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A ALIANÇA ATLANTICA 
E AS ARMAS NUCLEARES (*) 


MANUEL DIAS GUIMARAES 

INTRODUÇÃO 

O primeiro pacto regional que surgiu após a segunda guerra mundial foi o de 
Dunquerque, assinado em 4 de Março de 1947. Era um tratado de aliança e assis¬ 
tência mútua entre a França e o Reino Unido, essencialmente virado contra a Ale¬ 
manha. Em 21 de Janeiro de 1948, os signatários do Pacto de Dunquerque dirigiram 
aos três , países do Benelux a proposta de celehrar um tratado mais vasto que, 
além da colaboração económica, social e cultural entre as partes, assegurasse 
a defesa colectiva na Europa contra qualquer agressor e não apenas contra 
a Alemanha, pois a política de expansão* europeia da União Soviética já suscitava 
a inquietação por parte dos países da Europa Ocidental. 

«Na Hungria, o Partido Comunista lançou desde princípios de 1947 uma cam-, 
panha violenta contra o Partido* dos Proprietários e provocou a detenção de nume¬ 
rosos anticomunistas e até de simples* não-co-munistas. O Governo de Nagy teve 
de demitir-se, em 29 de Maio. Novas eleições deram a maioria ao Partido Comu¬ 
nista, que passou a dirigir o Governo e pronunciou, em 21 de Novembro, a disso¬ 
lução de todos os partidos da oposição. Na Bulgária, o procèsso foi análogo, 
Nicolau Petkov, chefe do* Partido Agrário e da oposição, foi acusado de ter pre¬ 
parado um golpe de Estado militar, condenado à morte, em 16 de Agosto de 1947, 
è enforcado era 23 de Setembro. Em 22 de Novembro, toda a organização admi¬ 
nistrativa do país estava reformada e decaJcada sobre o modelo, soviético. Em 

(♦) Dissertação de licenciatura apresentada pelo Autor no Instituto Superior de CiÊnoias Sociais 
e Política Ultramarina, em Maio de 1967. 
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11 de Novembro, o antigo secretá-rio dO' Komintem, Dimitrov, tomava' o poder e 
constituía um gabinete comunista. Na Roménia, os membros da oposição foram 
acusados de conjura após eleições cuja validade não foi reconhecida pelos Anglo- 
-Saxónicos, o Partido Camponês foi dissolvido, em 10 de Outubro de 1947, e o seu 
chefe, Manin, foi condenado à detenção perpétua, em 29 de Outubro. Anna Pauker 
sucedeu a Tataresco e o Rei Miguel teve que se demitir, em 1 de Janeiro de 1948. 
Na Polónia, Milcolajczyk teve de deixar o país, em Novembro de 1947, e o seu 
partido desapareceu algumas semanas mais tarde.» (‘) 

A União Soviética também promoveu a instauração de regimes comunistas na 
Jugoslávia e na Albânia,,© a Cbecoslováquia, por sua vez, passou sob o domínio 
comunista a seguir ao golpe de Estado de Praga, de 25 de Fevereiro de 1948, que 
forçou 0 Presidente Benès a demitir-se e permitiu a instalação de um governo 
comunista. Parecia então que a expansão comunista poderia alastrar ao resto da 
Europa se uma resistência adequada não fosse organizada o mais ràpidamente 
possível. 

E.m seguimento à proposta da França e da Grã-Bretanha de Janeiro de 1948, 
uma conferência entre os cinco Estados da Europa Ocidental teve lugar em Bru¬ 
xelas, de 4 a 12 de Março de 1948, e, em 17 de Março, foi firmado o Pacto de Bruxe¬ 
las que deu corpo à chamada União Ocidental. Esta organização sd podia, porém, 
prevenir eficientemente o risco de uma, agressão soviética desde que apoiada pelos 
Estados Unidos. Este país, cuja intervenção na segunda guerra mundial foi deci¬ 
siva para os aliados coligados contra as potências do Eixo> foi o único beligerante 
que nãO' sofreu as desvastações da guerra. Esta teve por efeitoi estimular conside¬ 
ravelmente a sua economia, levando-o à posiçãoi de primeira potência mundial, 
posição esta tanto mais incontestada que no plano militar os Estados Unidos 
eram os primeiros e únicos detentores de uma nova arma revolucionária: a arma 
atómica. 

A iniciativa do pedido de apoio aos Estados Unidos partiu da França que, 
por intermédio do seu ministro dos Negócios Estrangeiros, Georges Bidault, 
obteve do Governo americano a promessa de concessão de auxílio com a con¬ 
dição que os países da União Ocidental organizassem prèviamente a sua defesa 
comum. A atitude das autoridades soviéticas na Alemanha e o bloqueio às zonas 
de Berlim sob administração ocidental influíram decisivamente no sentido de os 
Estados Unidos procurarem criar um sistema de defesa baseado em estreita colar 
boração com a Europa. 

Os Estados Unidos, desde o enunciado da doutrina de Monroe, tinham' mani¬ 
festado tendências isolacionistas. No entanto, o, Senado norte-americano aprovou, 
em 11 de Junho de 1948, a resolução n.° 239, proposta pelo senador Vandenberg, 


(‘) Delmas, Olaude-Des ülusions aux réalUés, era «L’avenir de rAlliance Afclantique», Berger- 
Levrault. Paris, 1961, p. 22. 
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e segundo a qual se autorizava o Presidente dos Estados Unidos a negociar uma 
aliança militar com os países da Europa Ocidental em tempo de paz. Foi desta 
maneira que surgiu o Pacto do Atlântico; assinadc em 4- de Abril de 1949 no 
Departamento de Estado; em Washington, por doze países; Estados Unidos, 
Canadá, França, Grã-Bretanha, Países Baixos, Bélgica, Luxemburgo, Noruega, 
Dinamarca, Islânda, Itália e Portugal. 

O Tratado do Atlântico Norte (‘) consta apenas de um preâmbulo e de 
14 artigos que definem os seus objectivos para a realização dos quais era então 
necessário, por um ladO; criar uma organização entre os Estados signatários e, 
por outro lado, aumentar a área de aplicação do tratado com vista a uma maior 
eficácia desta organização. Pode considerar-se que foi esta a principal tarefa dos 
Estados, membros da Aliança nos primeiros anos da sua existência, isto é, mais 
precisamente, até 1955. 

No que diz respeito à estruturaçãoi da organização- da Aliança Atlântica-, foi 
criada a Organização do Tratado do Atlântico Norte, correntemente designada 
pela sigla inglesa NATO (North Atlantic Treaty Orgaiiization), O único- órgão- da 
NATO que tinha sido estabelecidO' pelo Tratado do- Atlântico Norte era o Conselho, 
previsto no artigo 9.“. Este Conselho-, hoje denominado Conselho do Atlântico 
Norte, é O' principal órgão da Organização que reúne duas vezes por ano- os , minis¬ 
tros dos Negócios Estrangeiros dos Estados membros. Segundo o artigo 9,“, a 
função do Conselho é de «examinar as questões relativas à aplicação do Tratado», 
e ele tem competência para criar os organismos subsidiários necessários, nomeada- 
mente uma comissão- de defesa prevista no mesmo artigo 9.". 

Na primeira reunião do Conselho, em Setembro de 1949, estabeleceu-se o 
Comité de Defesa, constituído pelos ministros da Defesa de todos os países asso¬ 
ciados, e 0 comité militar composto- pelos seus chefes de Estado-Maio-r. Este último 
comité teve com órgão executivo um grupo permanente (standing group) fo-rmado 
pelos representantes de três países: França, Grã-Bretanha e Estados Unidos. 
O grupo permanente to-raou-se ràpidamente um dos -órgãos mais importantes da 
NATO, ao qual competia -coordenar a actividade dos cinco grupos regionais de 
planificação militar criados nessa mesma altura para o norte, o sul e,o- oeste 
da Europa, para o Mediterrâneo oeste, para o Canadá e os Estados Unidos e, por 
fim, para o Oceano Atlântico- norte (o- North Atlantic Ocean Regional Planning 
Group, do qual Portugal fazia parte). Dois meses depois, foi criado o comité econó¬ 
mico e financeiro composto pelos, ministros das Finanças dos doze países. Mas, 
em 3 de Maio de 1951, os suplentes do- Conselho, agindo em nome dos seus Gover¬ 
nos, anunciaram em Londres a reorganização do Conselho do Atlântico, Este 
abso:rveu o comité de defesa e o comité económico e financeiro e passou a abran¬ 
ger todos os ministros interessados em assuntos do Pacto, isto é, sobretudO' os 


(>) Ver 0 texto do Tratado em anexo. 
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ministros dos Negócios Estrangeiros o os ministros da Defesa. Quanto aos orgar 
nismos militares, houve certas modificações após o deflagrar da guerra na Coreia. 
Com efeito, esta levou à ideia de uma integração dos exércitos aliados e, conse¬ 
quentemente, foi aprovada, em Setembro de 1950, na Reunião do Conselho do 
Atlântico, em Nova Iorque, a criação de uma força militar unificada na Europa 
com um Comandante em Chefe,, o Comandante Supremo Aliado na Europa ou 
SACEUR (Superior Allied Comander in Europe), e um Estado-Maior internacional, 
Era Dezembro seguinte, o Conselho, reunido- em Bruxelas, nomeou o general 
Dwight Eisenhq^-er primeiro Comandante Supremo dos exércitos da NATO, e a 
seguir, foi constituído o Estado-Maior Supremo das Forças Aliadas na Europa 
ou SHAPE (Supreme Headquarters of th© Allied Powers in, Europe), com o 
quartel-general perto de Paris. Em Jan,èiro de 1952, foi também criado o Comando 
Supremo Aliado do Atlântico com um Comandante em Chefe, O' SACLANT 
(Supreme Allied Commander in Atlantic), e cujo quartel-general foi fixado era 
Noiíollí. Pinalmente, criou-se o Comando da Mancha, subordinado ao comité da 
Mancha composto pelos Chefes do Estado-Maior navais da Bélgica, do Reino Unido 
e dos Países Baixos. 

Deste modo estruturou-se a organização militar básica vigente, hoje em dia. 
Picaram, devidamente articulados o SHAPE, o SACLANT e o Comité da Mancha, 
completados no outro hemisfério pelo Canadian-United States Regional Planning 
Group, 0 único grupo de planificação, que não foi substituído. Por último, foi 
aprovada na sessão de Lisboa de Fevereiro de 1952 a reorganização da própria 
NATO: 0 Conselho passou a ser permanente, a organização dispôs de um secre¬ 
tário-geral cora amplos poderes e a sede foi transferida de. Londres para Paris. 

A propósito da área de aplicação- do Pacto do Atlântico, convém, em primeiro 
lugar, considerar o artigo 6.“ do Tratado que'estipula: «...considerarse ataque 
contra uma ou várias das Partes: o ataque armado contra o território de qualquer 
delas na Europa ou na América do Norte, contra -os Departamentos franceses 
na Argélia, contra as forças de ocupação de qualquer das Partes na Europa, 
contra as ilhas sob jurisdição de qualquer das Partes situadas na região do. 
Atlântico Norte ao norte do trópico de Câncer ou contra os navios ou aeronaves 
de uma -das Partes na mesma região-.» Na'América do- Norte, o Alaska está, por¬ 
tanto, compreendido- na área coberta pelo Tratado mas,, no que respeita à França, 
a Argélia deixou de estar incluída na área desde que se tornou independente em 
1962, Escolhendo por limite sul o trópico de Câncer, excluíram-se automâticamente 
da área todas as províncias ultramarinas portuguesas, incluindo Cabo Verde; só 
ficam então as províncias do continente e os arquipélagos dos Açores e da Madeira. 

Convém, em segundo luga-r, notar, que o Pacto do Atlântico previa a possi¬ 
bilidade de ampliação da área do Tratado, estipulando no artigo IO.” que: «As 
Partes podem, por acordo unânime, convidar a aderir a este Tratado qualquer 
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outro Estado, euro-peu capaz de favorecer o desenvolvimento dos princípios do 
presente Tratado e de contribuir para a segurança da área do Atlântico Norte...». 
Os países escandinavos e várias co-rrentes de op-inlão nacionais eram adversos 
à ideia de ampliar o Tratado, pois os riscos de conflito seriam correlativamente 
aumentados e cada país teria de assumir obrigações militares em zonas remotas. 
Contudo, em 17 de Outubro de 1951, os suplentes do Conselho assinaram em 
Londres p «Protocolo de acessão ao Pacto da Grécia e da Turquia», o que elevou 
a catorze o número- dos membros da NATO reunidos .em Lisboa, em 18 de Feve¬ 
reiro de 1952. Os técnicos militares viam na ampliação da NATO uma forma 
eficaz de assegurar a cobertura do flanco sul; além disso, a entrada da Grécia 
e da Turquia revestia-se nessa altura de particular relevância para a Aliança, ío-r- 
çando-, por um lado, a União Soviética a dispersar as suas forças e permitindo, 
por outro, que as forças aéreas estratégicas da NATO atingissem a Ucrânia 
e Moscovo. 

Depois da acessão da Grécia e da Turquia, o último- país - a ingressar na 
Aliança foi a República Federal Alemã. Desde o princípio, a Alemanha Ocidental 
estava compreendida na área de aplicação- do Tratado do Atlântico Norte, pois o 
artigo 6.° considerava «ataque armado contra uma ou várias das Partes, o ataque 
armado contra as forças de ocupação de qualquer das Partes na Europa...», e 
os. Estados Unidos, a Grã-Bretanha e a França nianttoham no território 'd,a Repú¬ 
blica Federal e na zona ocidental de Berlim forças nacio-nais. Ora Berlim era o 
ponto mais sensível na fronteira entre os dois blocos, e, portanto, a NATO. garantia 
pelo artigo 6.° a não alte-ração unilateral do «statu -quo» da cidade, Esta garantia 
não deixou de existir mesmo após a retirada de Berlim das forças aliadas, por¬ 
quanto a nova redacção do artigo 6.V feita depois da acessão da Grécia e da 
Turquia, referia-se a «qualquer ... região da Europa onde as forças de ocupação 
de qualquer das Partes estavam estacionadas à data em que o Tratado entrou 
em vigor..,». 

O desencadeamento da guerra na, Coreia levou os americanos a comparar 
a situação da Alemanha Ocidental em relação à Alemanha Oriental com a da 
Coreia do Sul em relação à Coreia do Norte, ós quais chegaram à conclusão que era 
necessário rearmar a Alemanha Federal. Em Setembro de 1950, na reunião em 
Nova Iorque do. Conselho do- Atlântico-, os Estados Unido-s propuseram então o 
rearmamento da Alemanha Ocidental, mas colidiram com a oposição da França, 
Todavia, em 24 de Outubro de 1950,, o ministro francês da defesa, René Pleven, 
propôs um plano para a integração- de pequenas unidades alemãs num exército, 
europeu, O Plano Heven foi o ponto- de partida de negociações que conduziram 
à assinatura em Paris, em 27 de Maio de 1952, do Tratado que instituía a Comuni¬ 
dade, Europeia de Defesa (CED). Em França, a Assembleia Nacional recusou-se, 
porém, a ratificar o Tratado, em 30 de. Agosto de 1954, A solução ao problema 
do rearmamento alemão foi então- de admitir, na Conferência que teve lugar em 
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Paris, de 20 a 23 de Outubro do mesmo an,o('), a República Federal Alemã na 
Aliança Atlântica com mais ura exército nacional colocado sob o controlo da NATO. 
A acessão da Alemanha Ocidental ao Tratado do Atlântico Norte, que elevava 
a quinze o número dos membros da Aliança, tornou-se efectiva. em 5 de Maio 
de 1955, quando os acordos de Paris entraram em vigor. 

Pode considerar-se que em Maio de 1955 a organização da Aliança estava defi- 
j ’ nitivamente estabelecida e que esta estava em medida de cumprir eficaz- 

í mente os seus objectivos definidos no preâmbulo do Tratado do Atlântico; 

I «...salvaguardar a liberdade, herança comum e civilização dos seus povos, fun- 

j dadas nos princípios da democracia, das liberdades individuais e do respeito pelo 

I direito; ...favorecer a estabilidade e o bem-estar na área do Atlântico Norte; 

j ...congregar.., os esforços para a defesa colectiva e para a preservação da paz 

I e da segurança,,.». 


Sendo a NATO uma organização militar, é forçoso reconhecer, que o seu fim 
principal é a preservação da paz e da segurança mercê do direito de legítima 
defesa colectiva em ique se baseia a Aliança e que se acha definido no artigo ã." 
do Tratado nos termos seguintes: «As Partes concordam em que um ataque armado 
contra uma ou várias delas na Europa ou na América do Norte será considerado 
um ataque a todas e, consequentemente, concordam com que, se um tal ataque 
armado se verificar, cada uma, no 'exercício do direito de legítima defesa, individual 
ou colectiva, reconhecido pelo artigo 51,“ da Oarta das Nações Unidas, prestará 
assistência à Parte ou Partes assim atacadas, praticando sem demora, individual¬ 
mente e de acordo com as restantes Partes, a acção que considerar necessária, 
inclusive o emprego da força armada, para restaurar e garantir a segurança 
na região do Atlântico, Norte», Esta definição não apresenta, à primeira vista, 
qualquer particularidade em relação à concepção clássica da legítima defesa 
colectiva; mas na realidade o diráto de legítima defesa colectiva no ,quadro da 
Aliança Atlântica havia de se revestir de um carácter muito especial devido ao 
aparecimento 'das armas nucleares. «A simples evolução da -técnica de fazer a 
guerra —sublinha o Prof. Adriano Moreira— encaminha naturalm-ente para a 
formação de blocos, aumentando progressivamente o niúmero de Estados mar¬ 
ginais, isto é, 0 número de Estados aos quaiS' não é possível desenvolver cora 
inteira liberdade uma política internacional e até muitas vezes uma política 
inte-ma, porque não podem nunca ignorar a variável fundamental 'que se traduz 

(>) Participaram nessa, Conferência de Paris e também na Conferência de Londres, que a ante¬ 
cedeu e que teve lugar de 28 de Setembro a 3 de Outubro, os oinoo países si^natêrios do Pacto de 
Bruxelas, os Estados Unidos, o Canadá, a Itália e a Alemanha. 
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na sua posição relativa em face dos blocos.» (‘) Assim, o papel primordial que a 
«arma absoluta» passou a desempenhar na defesa da Aliança, conjugado com o 
facto de os Estados Unidos serem os únicos detentores de ura armamento nuclear 
susceptível de assegurar eficientemente a defesa de toda a Aliança contra o perigo 
comunista, fez com que, entre os quinze membros da Aliança, um só, os Estados 
Unidos, desempenhasse a função de Estado protector, sendo os outros catorze 
meros Estados protegidos que não podiam contar senão cora a protecção do seu 
poderoso aliado. Verifica-se, por isso, como evidencia o Prof. Adriano Moreira, que 
«este-regionalismo, que afinal é largamente tributário da evolução técnica que conr 
diciona a estratégia atómica dos nossos dias, acabou por fazer ressuscitar o pro¬ 
blema dos Estados directores, elemento que se afigura da maior importância nas 
crises internas dos blocos soviético e ocidental» (U. Com efeito, a defesa nacional 
foi sempre considerada como uma prerrogativa própria dos Estados, pois é o sim- 
bülo da sua soberania e uma manifestação da sua independência para com os 
outros sujeitos de direito na esfera internacional. Por esta razão não se pode 
separar a defesa da política externa, sendo aquela um instrumento ao serviço 
desta, e um estudo .sobre a Aliança Atlântica e as armas nucleares não se pode 
apenas limitar à consideração dos problemas estratégicos: é necessário não perder 
de vista as inter-relações destes problemas com os problemas polítioos. 

Desde que um país não possa assegurar eficientemente por si só a defesa do 
seu território e deva entregá-la nas mãos de um aliado mais poderoso, dá-se uma 
alienação parcial da sua política externa e, consequentemente, uma amputação da 
sua soberania. Ora, como observou o Prof. Jeaa-Baptiste Duroselle, «a Aliança é 
Atlântica, mas a política externa americana é mundial» U), e é natural que os inte¬ 
resses dos Estados Unidos e os dos seus aliados europeus não coincidam necessà- 
riaraente, não somente à' escala europeia mas também e principalmente à escala 
mundial. «Por vezes, çhegou-se até à situação paradoxal — apontada pelo Prof, Hen¬ 
rique Martins de Carvalho— de os aliados na área do Pacto prosseguirem, fora 
dela, políticas externas diara-etralmente ou quase diametralmente opostas, se não 
inimigas, em aspectos primordiais.» (U 

O monopólio nuclear americano provocou na realidade dois efeitos de 
natureza contraditória.. Por um lado, constituiu um elernento favorável à coesão 
da Aliança, mas, por outro lado, a situação de dependência política dos Estados 


(>) Moreira, Adriano - ídeoíogias PoiííicM - Introdução à história das teorias políticas. Insti¬ 
tuto Superior de -Oiénoias Sociais e Política Ultramarina. Lisboa, 1954, p, 170, 

(’) Moreira, Adriano-/deoioífias Políticas, p. 170, 

(U Duroselle, Jean-Baptiste ~ Vhe future of thc Atlantigue Community, em «International 
Journal» (Oanadian Institute of International Affairs), vol, XXI, n," 4, Autumn, 1966, p, 425. 

(U Carvalho, Henrique Martins, de — polííica externa, portuguesa relacionada eom o Atlântico, 
em «Cabo Verde, Guiné, São Tomé e Prlnciipe», Curso de extensão universitária, ano lectivo de 
1965-1966. Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina, p, 683. 
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protegidos a que conduzia esse monopóliO' foi uma fonte de divergência entre os i 

membros e um elemento dissolvente da Aliança, Ora, verifica-se que estes dois 
efeitos não se fizeram sentir simultâneamente com a mesma intensidade. Num ; 

primeiro períodO' preliminar que corresponde aos dez primeiros anos da Aliança | 

Atlântica, o efeito de coesão do monopólio^ nuclear americano foi indiscutivelmente } 

predominante, mas a partir de 1960 e devido a alterações ocorridas nos domínios ,1^ 

político, económico e militar, as primeiras divergências começaram a aparecer [ 

no seio da Aliança, dando origem a um grande debate que opõe ainda hoje, por i 

um lado, os Estados Unidos e, por outro, um grande número de europeus cuja ; 

posição extremista é representada pelo general ,De Gaulle, 

PARTE I 

OS PEELIMINARES-1949-1959 

CAPÍTULO I-O FENÓMENO NÜOLEAR E A POLÍTICA AMERICANA 
a) 0 fenómeno nnclear • 

1, As amas nucleares e sua evolução : 

O fenómeno nuclear representa uma novidade no domínio militar, cuja rele- : 

vância foi verificada püblicamente, pela primeira vez, no dia 6 de Agosto de 1945 e, 
pela segunda vez, três dias depois. Refiro-me aos bombardeamentos de Hiroshima 
e Nagasáqui, que puseram termo à segunda guerra mundial, provocando a capitu¬ 
lação do Japão. Estes bombardeamentos têm uma grande importância histórica, 
visto que foram' até hoje os únicos casos de . utilização das armas nucleares em j 

tempo de guerra, isto é, as únicas eiqíeriências que concretizaram o terrível poder : 

de destruição das novas armas, embora era 1945 estas estivessem apenas no início . f' 
da sua existência. | 

Poi, com efeáto, no fim da segunda guerra mundial pe os Estados Unidos J 
conseguiram construir em segredo as primeiras bombas atómicas, Em 8 de Maio t 
de 1945, houve o armistício com a Alemanha, mas os Estados Unidos ficavam em i 

guerra contra o Japão e a luta anunciava-se ainda muito longa por causa da resis- , í:: 
tência encarniçada dos Japoneses pe, apesar das derrotas pe já tinham sofridOi Í 

recusavam render-se. O Presidente Truman, que sucedeu a Roosevelt após a morte , ; 
deste último, 'em 12 de Abril de 1945, resolveu então acelerar a conclusão do 
segundo conflito mundial pelo emprego das armas novas de que os Estados Unidos , 
já dispunham. Em 6 de Agosto, um bombardeiro americano lançou sobre a cidade 
de Hiroshima só uma bomba atómica que fez 12 000 vítimas por quilómetro qua- 
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drado. Houve 80000 mortos e 70000 feridos. Em 9 de Agosto, outra bomba ató¬ 
mica foi lançada sobre Nagasáqui e provocou destruições também consideráveis. 
Os efeitos psicológicos desses dois bombardeamentos foram tais que pouco tempo 
depois 0 Japão capitulou. 

Essas duas bombas atómicas eram bombas de' cisão. A primeira era cons¬ 
tituída por urânio 235 extraído de urânio natural 238 por hieío de um processo 
excessivamente custoso e a segunda era constituída por plutónio (*). A potência 
de cada uma atingia quase 20 Mlotones de trotil ou TNT (trinitrotolueno), o que 
corresponde a 20000 toneladas de explosivo clássico. Os seus efeitos foram triplos: 

—mecânicos ou de sopro, provocando demolições; 

—térmicos, provocando incêndios; 

—radioactivos, por radiação imediata ou diferida, 


O quadro seguinte (^) resume os efeitos comparados das duas bombas de 
Hiroshima e Nagasáqui, por um lado, das 1667 toneladas de bombas ordinárias 
lançadas sobre Tóquio, em 9 e 10 de Março de 1945, por outro lado. 



Hiroshima 

Nagasáqui 

Tóquio 

Média de 93 ataques 
sobre as cidades 

Número de aviões . 

1 

1 

279 

1667 tonelar 
das de bom¬ 
bas ordiná¬ 
rias 

1229 toneladas de 
bombas ordinárias 

Densidade populacional 





por km® . 

14000 

25000 

50000 

„ , 

Superfície devastada em 





km® ... 

1,8 

70000 

35000 

6.1 

0,7 

Mortos e desaparecidos 

80000 

40000 

83600 

1 850, 

Feridos .. 

70000 

40000 

162000 

1830 

raxa de m'ortalidade por 





km®.. 

5800 

7700 

2000 

390 

Vítimas por km®. 

12000 

16.500 

4500 

800 


(1) 0 plutónio é outro explosivo atómico que foi descoberto. É um subproduto do funcionamento 
das pilhas e centrais nucleares, difícil e perigoso de obter. No entanto, o seu custo é multo menos 
elevado que o do urânio 235 e, em consequência, pode ser obtido por pequenas e médias potências. 

G) Blackett, P, U, S, — MllUary mã polUical conseqimces of atomic euerpi/. Turnstile press. 
London, 1949, p. 37. 
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Pode adníitir-se que uma dessas bombas destrói toda a vida num raio de 
1300 metros, seja qual for a protecção, e que, num raio duplo, as destruições ainda 
são muito importantes e os seres vivos não protegidos são gravemente queima¬ 
dos, irradiados ou soprados. O principal inconveniente era o grande tamanho 
dessas bombas. No entanto, desde 1945 para diante, houve grandes aperfeiçoamen¬ 
tos que vieram modificar consideravelmente as características dessas armas. 
É esta evoluçã 0 ‘ que convém agora traçar antes de considerar as consequências 
que as armas nucleares acarretam, tanto no domínio militar como no domínio 
político. 

As armas nucleares evoluíram essencialmente no que diz respeito a duas 
das suas características: a potência e o alcance dos seus vectores, i,sto é, dos 
meios que a transportam, É interessante notar desde já que essas duas caracte¬ 
rísticas evoluíram cada uma em- sentidos contrários e quase simultaneamente. 
Com efeitO', no respeitante à potência das armas nucleares, assistiu-se a um aumento 
desta, por um lado, e à sua diminuiçãO', por outro. O mesmo se verifica quanto 
ao alcance. 

Como já dissemos, a potência da bomba atómica de Hiroshima era de oerca 
de 20 kilotones de trotil. Os primeiros aperfeiçoamentos consistiram no aumento 
da potência, que foi em pouco' tempo duplicada, e na redução do volume necessá¬ 
rio, 0 que permitiu fabricar bombas e projécteis de dimensões reduzidas. Mas a 
partir de 1952 um novo princípio permitiu construir engenhos muito mais potentes 
ainda. Trata-se da fusão de elementos ligeiros compostos de hidrogénio provocada 
por uma explosão atómica. A potência das bombas fabricadas a partir deste prin¬ 
cípio calcula-se em milhões de toneladas de trotil, isto é, em megatones, As armas 
■nucleares de fusão, chamadas termonucleares, podem atingir potências mil vezes 
maiores às das armas atómicas de cisão. Contudo, convém notar,, que os efeitos 
mecânicos produzidos pelas armas nucleares são proporcionais ao aumento da 
potência na ordem de 10 por 1000, ó que significa, por outras, palavras, que uma 
carga nuclear por exemplo 1000 vezes mais potente aumenta apenas dez vezes o 
raio das destruições severas. Assim, a bomba de Hiroshima, de 20 kilotones, pro¬ 
vocou desvastações graves’num raio de 1300 metros e O' raio de destruições seve¬ 
ras da bomba termonuclear americana de 20 megatonsb que explodiu em 1 de Março 
de 1954 foi fixado'a 13 km D. 

Só ura engenho termonuclear poderia destruir totalmente cidades como Paris 
ou Londres. Se explodisse em altitude (^), os seus efeitos térmicos seriam tais que 
provocariam incêndios a distâncias superiores a 50 km. Além destes efeitos, convém 
também' fazer referência aos efeitos radioactivos, caso as explosões sejam reali- 

(Ó Os efeitos dâs bombas de 20 megatones foram emendados em 1957; o ra-lo de destruIgCes 
severas, segundo as primeiras avaliáeões, era de 18 km, 

(P Desde que a altitude da explosão atinja 25 km, a intensidade dos efeitos térmicos é sensl- 
■ velmente 2,4 vezes maior que a da explosão de mesma potência em baixa altitude. 
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zadas em pequena altitude. As poeiras radioactivas levantadas pela explosão 
podem, com efeito, recair e contaminar zonas num raio de 100 km, 

Actualmente existem armas cuja potência pode atingir 100 megatones. É ,inte¬ 
ressante comparar a extensão de certas grandes aglomerações com a extensão 
dos efeitos produzidos por armas nucleares de 20 kilotones e de 20 ou lOO 
megatones: 



Destruições severas 

Incêndios severos 

20 KT 

1,3 km de raio 

Dezenas de km“ 

20 MT 

13 km de raio 

Centenas de km^ 

100 MT 

29 km de raio 

Milhares de km“ 


Em comparação, o raio da zona urbana de Paris é de 5 a 7 km, o da zona 
urbana de Londres de 5,5 a 15 km, O' de Nova Iorque (Manhattan) de 2 a 11 km 
e 0 de Lisboa de 3 a 4 km, 

Estas armas nucleares de grande potência não podem ser empregadas no 
campo de batalha e, por conseguinte, são armas de utilização estratégica. Pareceu, 
contudo, necessário construir armas de potência muito mais reduzida e de utiliza¬ 
ção táctica. Deu-se, por isso, a' miniaturização das cargas nucleares — da ordem de 
alguns kilotones apenas— e apareceram as armas nucleares tácticas que podem 
servir de apoio às armas convencionais no campo de batalha. 

O alcance das armas nucleares evoluiu sobretudo em função dos vectores. 
Aqui também se verifica, por um lado, um aumento do alcance e, por outro, uma 
diminuição. O primeiro vector foi o avião bombardeiro cujo raio de acçãO' é de 
vários milhares de quilómetros, sendo o máximo de 8000 mais ou menos. Estes bom¬ 
bardeiros tomaram-se cada vez menos eficientes, principalmente por causa do desem 
volvimento dos meios de defesa activa. Para superar este problema, os Americanos 
tentaram construir engenhos ar-terra de alcance médio que pudessem ser .díspar 
rados dos bombardeiros e que, além da maior invulnerabilidade que davam a estes', 
aumentavam o seu raio de acção efectivo'. Mas o lançamento desses mísseis a partir 
de aviões em voo põe um problema muito melindroso, pois não é fácil calcular com 
precisão as coordenadas do avião na altura do lançamento e, consequentemente, 
a trajectória que os mísseis devem seguir. 

O papel desempenhado pelos bombardeiros foi muito reduzido desde que 
apareceram os mísseis balísticos. O míssil balístico é um projéctil que segue uma 
trajectória balística era grande altitude e cai sobre O' seu objectivo com uma velo- 
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cidade muitO' grande que não permite que seja destruído em voo (‘). Esses mísseis 
foram aperfeiçoados tanto- na União Soviética comO’ nos Estados Unidos. No que 
respeita ao alcance, o- aumento^ foi devido à criação de vários andares que se acen¬ 
dem sucessivamente na primeira parte da trajectória. Desta maneira foram pri¬ 
meiro criados os mísseis balísticos de alcance médio e intermédio. Os MRBM 
(Médium Kange Eallistic Missile) têm um alcance máximo de 1800 a 2000 km e os 
IRBM (Intermediate Range Ballistic Missile) um alcance de 2000 a 4500 km. Apa¬ 
receram a seguir os mísseis balísticos intercontinentais, ou ICBM, cujo- alcance 
ultrapassa os 10 000 km, podendo atingir cerca de 16 500 km no- máximo. Ao aumento 
do alcance correspondeu um aumento da precisão e da velocidade. Admite-se que 
a precisão pode ser de 1/100(1 da distância percorrida, o que permite, dado o raio 
dentro do qual as 0 'givas nucleares provocam danos, destruir qualquer objectivo 
com estes engenhos, Quanto à velocidade, o tempo que um bombardeiro levaria 
para percorrer a distância que separa os Estados Unidos da União Soviética seria 
de cinco horas, ao passo que um míssil balístico percorreria a mesma distância 
em meia hora aproximadamente. 

Por outro lado, a subsiituição dos mísseis de combustível líquido que necessi¬ 
tam de muito espaço e, principalmente, muito tempo para a preparação do seu 
lançamento,'por mísseis de combustível sólido e de arranque rápido, permitiu diver¬ 
sificar largamente as bases de lançamento: silos subterrâneos, submarinos, aviões, 
navios, caminhos de ferro. Este progresso técnico veio dificultar a destruição 
das armas nucleares, o que aumentava a sua invulnerabilidade, e o alcance dos 
mísseis foi também sensivelmente aimientadO', porquanto estes podiam ser lan¬ 
çados de bases móveis —aviões, submarinos e navios—, cujo raio- deve ser 
tomado em conta (^). 

' A diminuição do alcance das armas nucleares, que corresponde à diminuição 
da sua potência, tinha por fim tornar possível o emprego dessas armas no campo 
de batalha, o que lhes permitiria desempenhar um papel táctico. Já não se trata 
então de milhares mas apenas de algumas centenas de quilómetros. A vantagem 
' das armas nucleares tácticas é de poder compensar uma inferioridade no domí¬ 
nio convencional, mas, era contrapartida, a utilização dessas armas pode apre^ 
sentar o perigo de desencadeamento de uma guerra nuclear em maior escala por 
causa da transposição do patamar nuclear. Na realidade, as armas nucleares 
tácticas tornaram difícil a distinção entre a guerra convencional e a guerra 


(>) Os Soviéticos, segundo parece, equiparam a sua defesa activa cora mísseis antimíssels. Os 
Americanos também Já construiram mísseis antimíssels do tipo Nike. Üm deles, lançado da Califór¬ 
nia, cônsegulu interceptar um míssil lançado do Alaska, mas a trajectória deste último Já era conhe¬ 
cida, o que facilitava multo a intercepção. . 

(*) Por exemplo, se o raio de acção de um bombardeiro lonça-míssels for de 6000 km e se os 
mísseis ar-terra que transporta tiverem um alcance de 1000 km, o alcance efeotlvo destas armas é 
de 7000 km. 
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nuclear por ter suprimido a continuidade que existia ao princípio entre as armas 
clássicas e as armas nucleares. 

Para completar o estudo do facto nuclear resta agora considerar as conse¬ 
quências do aparecimento das armas nucleares no domínio da estratégia e no 
domínio político. 

2, is consequências ão aparecimento ãas armas nucleares ■ 

Como acentuou o Prof, Arias ('), «não é exacta a ideia, que alguns têm, de que 
a arma atómica, os foguetões e os foguetes não são mais do que uma arma como 
as existentes até 1945, com a única diferença de ser muito mais potente, Esta visão 
tem de ser afastada. A arma nuclear, quanto à potência, não tem' possibilidades de 
comparação com qualquer das armas que o homem vem utilizando desde há 
5000 anos até agora» (*). 

Com efeito, a potência das armas nucleares é tal que desde logo os seus 
detentores procuraram explorar os efeitos psicológicos que elas eram susceptíveis 
de produzir. Os bombardeamentos de Hirosbima e Nagasáqui, demonstrando' ao 
mundo o terrível po'der de destruição das novas armas que estavam nas mãos dos 
Americanos, provocaram entre os homens uma impressão considerável, dominada 
pelo temor. E, como sublinha o Prof, Henrique Martins de Carvalho, «quando existe 
não apenas o risco das modestas armas atómicas iniciais, mas o das bombas de 
hidrogénio e cobalto-, ou seja, -de meios de destruição sem paralelo, relativamente 
aos quais são tímidos brinquedos os que arrasaram Hirosbima ou Nagasáqui, 
nenhum país pode dar-se ao luxo e ao prazer medieval de guerrear» (’). Apareceu 
então uma nova estratégia: a estratégia da dissuasão. Esta tem por fim desen¬ 
corajar 0 agressor potencial de exercer uma acção- coercitiva pela ameaça de repre¬ 
sálias que tornariam essa agressão não compensadora. Segundo a expressão do 
general Beaufre, a dissuasão é «a paz pelo perigo» e tem uma dimensão negativa 
que a opõe à acção coercitiva -de dimensão positiva, visto que, no primeiro caso, 
trata-se de impedir uma agressão coercitiva por parte do adversário- ao passo que, 
no segundo caso, trata-se de forçar o adversário, por meios coercitivos, a não 
resistir. , 

«Com a estratégia da dissuasão, do que se trata — aponta o Prof. Garcia 
Arias— é de impressionar o adversário ao ponto de o impedir que utilize a sua 
força ofensiva. Para isso, para que -essa impressão seja forte e -poderosa, há qw 


(') Numa conferência proferida no Instituto Superior de Olênoias Sociais e Política Ultramarina. 
(^) Arias, Garcia —is transformações das relações internacioMis no século XX, em «Estudos, 
Políticos e Sociais». Instituto Superior de Oiênclas Sociais e Política Ultramarina, 1966, vol. IV, 
n.» 2, p. «2, 

(3) Carvalho, Henrlgue Martins ão —Política externa portuguesa relacionada com o AtlãnUoo, 
Já cit., p. 684, 
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ter uns meios formidáveis, uma capacidade de destruição tal que o inimigo a 
tema o bastante para que de maneira alguma se atreva a pôr em movimento a 
sua própria força de destruição. Esta é a base da denominada estratégia de 
dissuasão, dentro da qual há também diversas modalidades.» (') 

\t claro que a situação de um país detentor de armas nucleares é diferente 
conforme o agressor potencial possui ou não essas armas. Em 1945, os Americanos 
eram os únicos possuidores, das armas atómicas mas, quatro anos mais tarde, 
em 1949, eles perderam o monopólio quando os Soviéticos realizaram por sua 
vez a primeira explosão atómica. 

No casó de um só antagonista ser detentor de armas nucleares, estas nem 
sempre podem dissuadir efectivamente o agressor potencial, visto que no que diz 
respeito ao seu emprego há um problema humano que pode vir a neutralizar 
completamente o efeito psicológico, da dissuasão, Com efeito, se a agressão for 
menor, é moralmente difícil desencadear represálias nucleares. Estas só podem; 
portanto, ter algum crédito no caso de uma agressão de certa envergadura, 

Se os dois antago-nistas possuem cada um armamento nuclear, já não é 
apenas o factor humano ou moral que torna ineficaz a dissuasão no caso de uma 
agressão menor, mas sim a capacidade, recíproca de represálias nucleares. No 
entanto, a dissuasão pode ser eficiente para evitar uma agressão importante, mas 
sob certas condições: 

—oportunidade de detecção e velocidade de reacção ao primeiro ataque 
nuclear; 

—capacidade moral de reacção ao primeiro ataque .nuclear; 

— capacidade de sobrevivência funcional das armas de represália, o que 
diz respeito à capacidade de penetração dos vectores do primeiro ata¬ 
que nuclear nas defesas activas e à capacidade de destruiçãO' das 
armas nucleares do primeiro ataque nuclear em face das^ defesas pasr 
sivas (})', 

—capacidade de penetração dos vectores de represálias nas defesas 
activas; ’ 

— capacidade de destruição das armas nucleares de represália em face 
das defesas passivas. A este problema está ligada a luta entre o pro- 


(') Arias, Carola—As transformagôes das relações internacionais no século XX, p. 434. 

(*) 0 crédito das represálias repousa, neste caso, na existência de uma força de dissuasão res¬ 
tante (seoond strike force) suficiente depois de um primeiro ataque nuclear (first strlke) desenca¬ 
deado pelo agressor. 
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jéctil e a couraça: por um lado, a precisão, a potência e o número 
das armas nucleares estratégicas aumenta constantemente —no que 
respeita ao projéctil —, mas, por outro lado, a invulnerabilidade das 
forças de represália aumenta também constantemante(‘). 

Pode também haver várias situações de dissuasão: «Suponhamos dois países, 
A e B, empenhados na preparação da dissuasão. Os riscos e as vantagens da 
sua posição determinam para cada ura deles, unilateralmente, as seguintes sito 
ções de dissuasão: 

1) Situação es-íáuei— Se corre demasiados riscos, qiier na acção, quer 
na reação. 

2) Situação instável—Se os riscos que podem correr são. suportáveis, 
tendo assim vantagem em ser o primeiro a agir, 

3) Situação muito instável—Se os riscos que pode correr são mínimos, 
desfrutando de nítida vantagem se tomar a iniciativa. 

Considerando agora os dois países como' adversários, um oposto ao outro, 
as situações anteriores podem combinar-se originando as situações bilaterais 
seguintes: 

1) Situação U-estável—Se, pelos riscos que podem correr, nenhum 

” tem vantagem em agir ou reagir. 

2) Situação bUnstável—Se os riscos são suportáveis para qualquer 
deles, tendo assim vantagem em ser o primeiro a agir. 

3) Situação bPmuito instável-Se os riscos são mínimos para qualquer 
■deles se tomarem a iniciativa de acção, 

4) Situação de superioriãade absoluta de dissuasão—A do país A, por 
exemplo,,se gozar de dissuasão muito instável (completa liberdade 
de acção) e se o país B se encontrar era dissuasão estável (para¬ 
lisado). 

5) Situação ãe superioridade relativa ~A ào país A, por exemplo, se, 
mantendo-se o país B em dissuasão estável, apenas gozar de dissua¬ 
são instável. 

(P Os meios de assegurar a invulnerabilidade dos mísseis são essencialmente em número de 
quatro: a protecção (silos blindados,enterrados, por exenoiplo), a raultlplioaçáo, a dispersão e a mobi- 
lidade (aviões e submarinos lança-mísseis, rampas móveis em terra). 
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Estas combinações encontram-se sintetizadas no seguinte quadro: 


Do pais A 


1 

Situações de 
dissuasão 

Estável 

Instável 

•Muito instável 

' Estável 

Bi-estável 

Superioridade 
relativa de A 

Superioridade 
absoluta de A 

Instável ■ 

Superioridade 
relativa de B 

Bmstável 

Bi-instável com 
superioridade 
de A 

Muito instável 

Superioridade 
absoluta de B 

Bi-lnstável com 
superioridade 
deB 

Bi-muito instá¬ 
vel 


O estudo da dissuasão num âmbito multilateral, isto é, num âmbito em que 
intervenham mais de diuas potências nucleares, origina situações de dissuasão 
muito complexas, como lògicamente se depreende do quadro acima ('). 

Ê de notar, em primeiro lugar, que este estudo repousa sobre a noção do risco 
que é muito aleatória. Ê, com efeito, forçoso reconhecer que a avaliação do risco é 
feita por aqueles que têm o poder de decidir do emprego das annas nucleares, 
isto é, geraimente, os chefes de Estado ou de Governo, Ora, estes mudam mais 
ou menos regularmente e com eles a avaliação do risco pode tamibém mudar, 
embora a situagãO' seja a mesma. 

Em segundo lugar, dizer que o país A, por exemplo, tem uma superioridade 
sobre o país B não significa que o primeiro vai necessàriamente praticar uma 
agressão contra este último. A agressão só terá lugar se as vantagens que pode 
trazer compensarem os riscos. Portanto, se um pequeno país tiver, depois de ter 
sofrido um primeiro ataque nuclear, uma força nucelar «restante» com uma capa¬ 
cidade destrutiva suficiente para provocar, em represália, no território do agressor, 
devastações limitadas mas inaceitáveis, a agressão toma-se afinal de contas não 
compensadora. Por isso, o agressor potencial não se arriscará a desencadear uma 
guerra nuclear contra esse pequeno país. É esta a situação a que se chama dissua¬ 
são proporcional. 

(1) Alves, ^osé Estratégia. Llgões feitas ao curso do Estado-Maior do Instituto de Altos 

Estudos Militares de Lisboa, 1987, vol, II, p. 237, 
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Por fim, 0 facto de o país A ter uma superioridade sobre o país B não signi¬ 
fica que aquele pode dissuadir este de qualquer agressão contra o seu território 
ou 0 território de um país aliado, pois, por razões de ordem moral, a credibilidade 
do emprego das armas nucleares em represália a uma agressão menor ou de tipo 
clássico é muito reduzida, se não for nula. 

No domínio militar, a estratégia da dissuasão é, portanto, a consequência 
essencial do aparecimento das armas nucleares, mas o faotor nuclear veio-o também 
alterar notavelmente, no domínio político, as relações internacionais. 

A monstruosidade das armas nucleares, devido ao seu terrível poder 
destrutivo, faz com que a não utilização dessas armas seja desejada tanto 
pelos seus detentores, por motivos morais e humanos, como pelos adversá¬ 
rios destes, por receio das desvastações de que o seu território poderia ser objecto, 
Este desejo é tanto mais forte de um lado como de outro que tanto os Estados 
Unidos como a União Soviética possuem a arma absoluta, o que toma a dissuasão 
recíproca. Por isso, o desarmamento nuclear veio a ser um dos temas mais salien¬ 
tes da política internacional do segundo após-guerra. No entanto, para que as 
armas nucleares não sejam efectivamente empregadas, é necessário deixar entènder 
que elas poderiam ser utilizadas em certas circunstâncias, senão a dissuasãO' não 
teria nenhum valor, porquanto não 'existiria a ameaça. Raymond Aron, no seu livro 
Le gmnd déM, sobre a iniciação à estratégia atómica, escreveu a esse respeito: 
«A única função desempenhada pelas armas nucleares foi a de tornar inútil o 
seu emprego militar.» O seu emprego diplomático, pelo contrário, foi muito 
importante, pois, como observou o mesmo Raymond Aron, «a ameaça com res- 
respeito ao inimigo era implícita nas relações internacionais de todos os tempos. 
Mas nunca a ameaça foi tão desmedida, nunca a dissuasão foi tão constante e 
tão organizada, nunca armas não utilizadas pesaram com tantO' peso, senão sobre 
0 curso dos acontecimentos, pelo menos sobre os diálogos entre os Estados» (‘). 
Isso deu lugar 'a «uma luta de material, que se não empregava mas que era pre^ 
ciso ter, e cada vez mais aperfeiçoado» (=). Esta é, portanto, a principal conse¬ 
quência verdadeiramente revolucionária do fenómeno nuclear no domínio políticO', 
consequência que o Prof. Adriano Moreira não deixou de sublinhar ao afirmar que 
«as crises internas da NATO e do bloco soviético estão directamente relacionadas 
com 0 axioma da necessária relação entre uma diplomacia e uma força efectiva, 
embora a razão entre estes dois elementos dependa dos objectivos definidos exclu¬ 
sivamente pela política. A decisão de De Gaulle no sentido de obter uma force úe 
frappn, as propostas das Bahamas, feitas por Kennedy e MacMíllan, no sentido 
da criação de uma força nuclear interaliada, e da criação, até 1970, de uma força 
nuclear multilateral,... são apenas os aspectos públicos de uma conclusão geral, 

(*) Aron, Raymond- Le grmã ãébat. Oalraann-Lévy. Paris, 1963, pp. 8 - 9 . 

(’) Arlaa, Garola—As trmsíormaçéeí das relações internacionais no século XX, p, 433, 
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a qual é a de que nenliimi pais tem peso que valha nas decisões internacionais 
se nâo dispuser de ura poder nuclear» (‘). 

É também no domínio político que se inscreve a responsabilidade do início 
de um conflito nuclear cuja decisão, pelo carácter dramático e pela gravidade que 
reveste, deve ser tomada pelos mais altos representantes do poder. A propósito 
desta decisãO', é necessário considerar dois factos. Primeiro, só uma naçãoi moral¬ 
mente preparada pode ter a pretensão de saber durar até ao êidto pretendido. 
Segundo, este êxitO' requer também, desde o tempo de paz, uma preparação mate¬ 
rial adequada, a constituição de uma defesa passiva que é, em regra, complexa e 
Kctraordinàriamente dispendiosa. 

Mas, além destas consequências que só dizem respeito às potências possui¬ 
doras de armas nucleares, é preciso também fazer referência a outras, em número 
de duas prmcipalmente, relativas às potências que não possuem armas e que 
estão ligadas às primeiras no seio de uma aliança. 

A primeira destas consequências respeita à independência dós Estados. 
A existência das armas nucleares estabeleceu uma diferenciação entre as potên¬ 
cias que as possuem e as que as nâo possuem, diferenciação esta que no seio da 
uma aliança como a Aliança Atlântica havia de revestir particular importância. 
Com efeito, o facto de os Estados Unidos serem detentores de 97 % dO' armamento 
nuclear estratégico confere-lhes uma posição predominante sobre os seus aliados: 
a posição de EstadO' protector. Os aliados europeus dos Estados Unidos, por não 
possuírem o armamento nuclear que veio a ser o único capaz de impedir a 
expansão dos Soviéticos para além da cortina de ferro e de assegurar a paz na 
Europa, encontraram-se desta maneira na situação, nem sempre muito agradável, 
de Estados protegidos. O principal inconveniente desta situação é de reduzir a 
soberania externa destes Estados, visto ■ que não podem assegurar a sua defesa 
pelos seus próprios meios, o que os torna politicamente muito dependentes dos 
Estados Unidos. Esta observação poderia parecer sem grande interesse, pois não 
é uma novidade existirera Estados protectores e Estados protegidos dentro de 
uma aliança, se não houvesse entre os Estados protegidos da NATO potências 
como a Grã-Bretanha e a França que ainda alguns anos antes de ingressar na 
Aliança Atlântica, até 1939, eram potências de primeiro plano que desempenhavam 
0 papel de Estados protectores. Esta mudança foi apontada pelo Prof. Garcia 
Arias que, na mesma conferência proferida no Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Política Ultramarina, lembra que, no Xll Convénio aprovado na Haia 
em 1907, se mencionam umas oito potências consideradas como os grandes poderes 
da época e entre as quais figuram a Alemanha,, a França, a Grã-Bretanha e a 
Itália (^), potências que hoje se encontram integradas na NATO. Ora, como observa 

. . ' \ 

(') Moreira, Adriano —Zdeolofftos politkas, já cit, p. 170, 

(’) Arias, Luís Garcia — As transformações das relações interMoionais no século XX, p. 407. 
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depois 0 mesmo professor, «foi uma guerra total, a de 1939-1945, que produziu o 
afundamento das principais potências do que então se chamou o «Pacto Tripar¬ 
tido». Mas isso também se registou nos chamados vencedores (‘) e entre eles prin¬ 
cipalmente a França e a Grã-Bretanha, Conclui então o Porf, Garcia Arias: «Desde 
aquele raomento’, por conseguinte, simplificou-se, ao máximo o equilíbrio; uma 
supeipotência oriental—-a União Soviética; uma superpotência ocidental—os 
Estados Unidos; e òs demais Estados são atraídos bipolarmente ... As superpo¬ 
tências têm todo 0 poderio; e depois delas não existem mais do' que potências 
médias ou pequenas potências.» (b 

O outro aspecto político resultante do aparecimento das armas nucleares e 
que diz respeito aos Estados que as nâo possuem é o do^ controle do emprego 
dessas armas. Já que o agressor potencial contra o qual foi constituída a Aliança 
Atlântica — a União Soviética— também tinha realizadO' a sua primeira explosão 
atómica era 1949 e a primeira explosão termonuclear em 1953, a situação dos 
aliados dos Estados Unidos era bastante perigosa porque havia o risco de 
represálias nucleares da União So^vlética no caso de os Americanos desencadearem 
primeiramente uma guerra nuclear. Com efeito; era muitoi provável que as repre¬ 
sálias da União Soviética fossem exercidas contra a Europa, dado que esta ficava 
mais próxima daquela do que o continente norte-americano, e dada também a 
presença militar dos Americanos na Europa Ocidental onde mantêm várias -divi¬ 
sões. Por estas razões, pareceu que o emprego das armas nucleares nâo apresen¬ 
tava apenas um risco de represálias e de destruições inaceitáveis para os Ameri¬ 
canos — cuj '0 território até 1959 era pràticamente invulnerável aos ataques sovié¬ 
ticos—, mas também para os europeus que não possuíam essas armas. Era 
normal, nestas conáções, que os Europeus manifestassem o desejo de controlar 
0 emprego das forças de dissuasão americanas para não serem vítimas de uma 
guerra nuclear que eles não provocaram e nem sequer quiseram. Isto pÕe, ,no 
plano militar, uma série de dificuldades que, no plano político, se reduzem à 
questão do contrôk raultilateral do emprego das armas nucleares, um problema 
muito melindroso, pois, como é óbvio, é difícil conceber que os Estados Unidos 
aceitem partilhar com os seus aliados a decisãO' de -emprego da suã própria 
força de dissuasão. 

Tais são, portanto, as consequências do aparecimento das armas nucleares. 
Elas têm o maior interesse para nós porque vieram -alterar substancialmente a 
concepção que se tinha até à segunda guerra mundial de uma aliança militar e 
também porque elas explicam em grande parte os problemas que se levantaram 
no seio da Aliança Atlântica e que originou a actual controvérsia nuclear. 

(') Arias, Luís Garcia "As transformações das relações internacionais no século XX, vol. IV, 
n,“ 2, p, 430, 

(2) idem - Zftici., p, 411, 
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b) Os fundamentos ãa política americana 

Sendo os Estados Unidos o único detentor na Aliança Atlântica de uma 
força die dissuasão- realmente eficiente, o que os levou a desempenhar a função 
de Estado protector, a sua política para com os aliados no domínio da defesa 
nuclear tem a maior importância para o estudo da controvérsia nuclear da NATO, 
Para jâ, não importa retraçar em pormenor esta política, mas apenas destrinçar 
os seus fundamentos, o que permitirá uma melhor compreensão da posição norte*- 
-americana em relação aos problemas nucleares da Aliança. Estes fundamentos, 
que explicam as constantes da política seguida até hoje pelos Estados Unidos, 
são essencialmente em número de dois, 0'p-rjmeiro é o interesse muito, especial 
que os Estados Unidos têm tido desde o fim do segundo conflito mundial em 
auxiliar os países da Europa Ocidental, O segundo é a lei Mac Mahon, várias 
vezes emendada, que proíbe- ao Governo ameri-cano comunicar aos países 
estrangeiros segredos nucleares, limitando deste modo a sua liberdade de acção 
e a eficiência da sua política nuclear atlântica. 

1. O especial interesse dos Estados Unidos pela Europa 

Quando no fim da segunda guerra mundial os co-munistas tomaram o poder 
em vários países da Europa Oriental e Central, a principal preooupação dos Ame¬ 
ricanos foi de procurar impedir que o avanço comunista atingisse toda a Europa 
e, na sua parte ocidental, certas potências como- a Grã-Bretaniha, a França ou a 
Itália. 

As razões que explicam o especial i.nteresse dos Estados Unidos pela Europa 
são de ordem geopolítica, geoestratégica e , económica. No que respeita ao inte¬ 
resse geopolítico, importa notar que depois da segunda guerra mundial havia 
apenas duas grandes potências no mundo: um Estado continental, a União Sovié¬ 
tica, e um Estado marítimo, os Estados Unidos. Era lógico que o p-rimeiro pro¬ 
curasse estender-se até aos limites do continente a que pertence, e que o segundo 
procurasse defender por todos os meios, inclusivamente a guerra, as zonas mar¬ 
ginais oceânicas desse continente para que a sua existência não fique directamente 
ameaçada. Ora, a Europa Ocidental representa esses limites do continente para 
a União Soviética e essas zonas marginais para os Estados Unidos. 

No que respeita ao interesse geoestratégico, a Europa Ocidental era uma 
zona de médio potencial estratégico que, pela sua união à zona de grande potencial 
estratégico norte-americana, podia contribuir para o fortalecimento do bloco 
ocidental. Os elementos favoráveis à unidade dos Estados Unidos da América e 
da Europa foram a identidade de populações, a identidade de culturas e a iden¬ 
tidade de ideologias políticas. 
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No que respeita íinalmente à economia, basta considerar que a Europa podia 
constituir um excelente mercado para, os Estados Unidos. 

Para os Americanos a reconstrução económica dos países da Europa Oci¬ 
dental passou a ter a maior importância, pois permitiria desenvolver o- comércio 
com, estes mas também elevar o nível de vida dos seus habitantes, o que era 
a melhor maneira de lutar contra o comunismo em países de regime democrá¬ 
tico (U. Ora, os Americanos eram os únicos que não sofreram as terríveis destrui¬ 
ções da segunda grande guerra. Esta, pelo contrário-, impulsionou'espantosamente 
a produção americana. Por outro lado, os países europeus careciam de dólares 
para comprar aos Estados Unidos os p-rodutos industriais necessários: era o 
período do chamado ãollar gap, penúria de dólares. A so-lução- proposta pelos 
Estados Unidos para este problema foi o plano Marshall. 

Em 5 de Junho de 1947, o general Marshall, secretário de Estado desde 
Janeiro do mesmo ano-, proferiu perante os estudantes da Universidade de 
Harvard um discurso do maior' interesse, em que propunha -que os Estados 
Unidos auxiliassem os países da Europa a reconstruirem-se, dando-lhes os dólares 
de que necessitavam.. Todavia, -esta ajuda financeira era condicional, pois os 
países que dela quisessem henefi-ciar deviam concertar-se prèviamente entre si a fim 
de se conseguir uma estreita cooperação entre eles no domínio económico. Desde 
logo a União Soviética se opôs ao Plano Marshall (0 e, consequentemente, todos 
05 países socialistas da Europa Ocidental também recusaram o auxílio americano. 
Entre os dezasseis países europeus que -o aceitaram, encontravam-se os treze futu¬ 
ros membros da NATO(’). Foi em 3 de Abril de 1948 que o Congresso norte- 
-americano votou a «Lei de Cooperação Económica» que reconhecia o Plano 
Marshall. 

. Este auxílio, cujo montante foi fixado em 17 biliões de dólares que deviam 
ser distribuídos num período de quatro anos, até 30 de Junho de 1952, constava 
de empréstimo (apenas 17 “/o da total) e, sobretudo, de dádivas. Para permitir 
a realização do Plano Marshall, através da cooperação da acção dos países bene¬ 
ficiários, foi criada, em 16 de Abril de 1948, a Organização Europeia de Cooperação 
Económica (OEOE). 


(>) A luta política contra o comunismo com base numa .elevação do nível de vida das popu¬ 
lações dos países da Europa Ocidental era tanto mais importante que uma erqpansâo militar soviética 
era muito improvável, Com efeito, nos primeiros anos do:segundo apás-guerra, a União Soviética, que 
acabava de sofrer devastações consideráveis, não podia empenhar-se numa nova guerra europeia 
para e,stender o seu domínio mais para oeste, 

(Ô A ajuda americana foi também ofertada à União Soviética e s.eus satélites. 

(3) Os países que aceitaram o auxilio americano mas não ingressaram mais tarde no Pacto do 
Atlântico foram a Áustria, Suécia e Irlanda. 
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Era 1952, a ajuda americana acabou por representar 13,8 biliões de dólares 
e 0 seu resultado foi óptimo se considerarmos a progressão da produção em 
França, por exemplo, com base de 100 em 1936 ('); 


1947 . 


1948 .'. 

. 123 

1949 . 

. 138 

1950 . 

. 144 

1952 .. 

. 173 


Desta maneira, os Estados Unidos conseguiram plenaraente realizar o fim 
político da ajuda do Plano Marshall, isto é, evitar que os países interessados se 
convertam ao comunismo. Por este motivo', podemos considerar o Plano Marshall 
como uma das melhores iniciativas americanas do segundo após-guerra. No entanto, 
a ameaça comunista não deixava de existir. Perdendo o seu carácter político, ela 
passou a ter para a Europa Ocidental um carácter militar e agressivo, pois a 
UniãO' Soviética só podia tentar obter pelas armas o que não conseguiu pelas elei¬ 
ções. Os Americanos tinham consciência disso e, para tranquilizar os espíritos 
inquietos, comprometeram-se a auxiliar militarmente qualquer pais europeu da 
NATO em caso de agressão. 

Todos os presidentes americanos reconheceram este interesse quase vital 
que representa para' os Estados Unidos a área europeia da NATO. Mas a situação 
de nítida superioridade económica e raUitar e a existência de um sentimento de 
superioridade moral dos Americanos sobre os seus aliados europeus levaram-nos 
a exercer a chefia incontestável da coligação atlântica. Os seus pensamentos 
e as suas ideias deviam por issO', prevalecer sobre as ideias e pensamentos dos 
seus parceiros. Esta consequência é, de certo modo, uma contrapartida do auxílio 
norte-americano aos países europeus, pois pode afirmar-se que se este auxílio 
—hoje em dia apenas militar — viesse a desaparecer, os Americanos perderiam 
0 pretexto mercê do qual conseguem manter a sua liderança no mundo ocidental. 


2. A legislação americam sohre a energia atômica 

Desde a segunda guerra mundial até hojei, a política americana de não-disse¬ 
minação dos segredos nucleares passou por quatro fases distintas, 

A primeira fase correspoiudeu ao período da segunda guerra mundial, no 
qual o, segredo atómico tinha por fim principal desenvolver o estudo e a fabri- 


todicaçoK foram extractas dos apontamentos das Uções sobre a «Política Externa dos 

je f® ^ ° ® <5® Estudos Políticos de Paris pelo Prof, 

Jean-Baptiste Durosolle, durante o ano lectivo de 1964-1965, 


cação das armas nucleares antes que os Alemães o fizessem e sem eles saberem. 
Havia, no entanto, outro fim secundário, mas cada vez mais importante, que era 
de evitar que os aliados dos Estados Unidos — em especial a União Soviética e a 
França- ou qualquer outro país, inclusivé os aliados mais próximos dos Ame¬ 
ricanos, como a Grã-Bretanha e o Canadá, possuíssem essas armas, 

A segunda fase correspondeu ao período que . começou com a adopção, era 
1946, da lei sobre a energia atómica (Atomic Energy Act ou Mac Mahon Act) e que 
acabou com a primeira explosão termonuclear, realizada pelos Soviéticos era 1953, 
Neste período, o fim que os Americanos procuravam essencialmente alcançar 
pelo segredo atómico era impedir ou atrasar a realização da paridade nuclear pela 
União Soviética, Até 1949, isto tinha por significado proteger o monopólio ameri¬ 
cano, mas após 1949, quandO' a União Soviética procedeu à primeira explosão ató¬ 
mica, 0 significado já era diferente, porquanto os Americanos tentavam criar 
uma bomba ainda mais poderosa, a bomba termonuclear, a fim de atingirem nma. 
superioridade incontestável. Por isso, o intento principal da política de segredo 
nuclear era de ocultar à União Soviética qualquer informação que fosse susceptí¬ 
vel de acelerar a realização da bomba termonuclear; mas havia também outro 
fim secundário; o de impedir ou atrasar o desenvolvimento de uma força nuclear 
similar por outras potências, A Grã-Bretanba tendo ingressado no clube nuclear 
em 1952, foram as potências europeias continentais, principalmente a França, que 
passaram a ser objecto da política do segredo nuclear. 

A terceira fase foi a da administração republicana do Presidente Eisenhower, 
que durou de 1953 a 1960, Os motivos da política nuclear tomaram-se então com¬ 
plexos. Durante este período, o segredo já não era dirigido contra a União Sovié¬ 
tica, a não ser em alguns aspectos menores. Dirigia-se antes aos aliados conti¬ 
nentais dos Estados Unidos, à China Continental e a qualquer outro país que 
pudesse desejar possuir uma força nuclear independente, A Grã-Bretanha foi, a 
pouco e pouco, permitido o acesso aos segredos nucleares americanos até ela 
chegar' a uma completa colaboração nuclear depois de 1958. Os três membros do 
clube nuclear —Estados Unidos, Canadá & Grã-Bretanba— tinham um interesse 
comum em fiscalizar a disseminação dos reactores nucleares para evitar que 
estes servissem à fabricação de armas nucleares. Durante este mesmo período, 
os Estados Unidos e a Grã-Bretanha também definiram uma nova política puclear, 
reconhecendo a necessidade de fornecer aos aliados da NATO informações e ma. 
terial, intensificando a corrida aos armamentos nucleares entre o Leste e o Oeste 
^ abordando problemas relativos ao contrõle estratégico na Aliança Atlântica. 
Assistiu-se então à maior liberalização em matéria de informações atómicas desde 
Hiroshima. Com efeito, em 1953 o segredo dizia respeito a todo o programa de 
energia atómica, que tinha nessa altura ura carácter essencíalmente militar. Em 
1961, quando a'administração democrata substituiu, em Washington, a adminis¬ 
tração republicana, o segredo já não cobria tudo quanto respeitava à utilização 
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pacífica da energia atdmica. No entanto, a política de segredo militar era ainda 
muito «proteccionista» no respeitante à sua utilização militar, muito embora \ 

já existissem numerosas excepções. A Grã-Bretanha, por exemplo, tinha virtual- | 

mente livre acesso neste domínio e outros países gozavam de acesso limitado. | 

A preocupação principal neste período foi de manter a maior parte dos países 
afastados do interesse que as armas nucleares eram susceptíveis de provocar. 

Na verdade, não era uma tarefa fácil para os Americanos combinar este objectivo 
com a necessidade de, ao mesmo tempo, atender os, pedidos de muitos paises, 
em matéria de utilização pacífica da energia nuclear bem como os dos aliados 
que desejavam uma maior igualdade no controle e na produção das armas nuclea¬ 
res. Para tal, o Governo só tinha possibilidade de actuar ou por intermédio do 
chamado Atoms-for-Peace Plan, o plano para a utilização pacífica da energia 
atómica (‘), enunciado em 1953 pelo Presidente Eisenhower, ou através do contrôle 
muito estreito das informações imposto pelas leis sobre a energia atómica. 

A quarta fase da política de segredo nuclear principiou alguns meses depois 
da chegada à presidência de John.P. Kennedy. Embora não tivesse havido qualquer 
alteração na política de segredo e de còntrôle dos reactores com fins pacíficos, a 
administração democrata procurou resolver as contradições estratégicas herdadas 
■ da administração anterior. Em meados de 1961, uma revisão fundamental, como 
veremos mais adiante, da estratégia militar americana foi empreendida, numa ten¬ 
tativa para reforçar os meios clássicos de réplica a um eventual ataque sovié¬ 
tico e para limitar os danos que uma guerra nuclear poderia provocar. A nova 
doutrina estratégica americana, requerendo uma maior centralização no còntrôle 
sobre O emprego das armas nucleares no seio da'Aliança Atlântica, tornou mais 
estrita ainda a política nuclear dos Estados Unidos. E isto sucedeu precisamente 
na altura em que a França já exigia uma maior participação na defesa nuclear 
da Aliança. 

A primeira lei sobre a energia atómica —o Mac Mahon Act— foi votada 
em 1946 e constituía a legislação de base segundo a qual o Governo americano 
não tinha a autorização de comunicar segredos sobre a fabricação das armas 
nucleares, nem de fornecer essas armas a outros países,, A lei Mac Mahon 
de 1946 estabeleceu duas instituições que tinham por fim assegurar o còntrôle 
civil da energia atómica. Uma delas era o «Joint Committee on Atomic Energy» 


(‘) 0 Atoms-for-Peace Plan de 1963 preconizava ura desmantelamento gradual da.s armas nuolea. 
res pelas potências que as possuíam. As ogivas serviriam entSo para a constituição com fins pací¬ 
ficos de um «pool» colocado sob còntrôle internacional e a criação de um organismo internacional, 
a lAEA - International Atlantic Energy Agency- que tomaria esta «pool» a seu cargo e velaria I 

pela sua utilização ímlcaraente com fins pacíficos, a fim de evitar possíveis desvios para fins milita- 1 

res. Mas não tendo alcançado o seu objectivo principal, o Atcms-for-Peaoe program só conseguiu 1 

pôr 0 resto do mundo ao par dos acontecimentos nucleares sem ter aumentado a eficiência do I 

còntrôle internacional. | : 
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(comité conjunto da energia nuclear), que gozava de plenos poderes legislativos 
ã semelhança de uma comissãO' permanente regular do Congresso. A outra ins¬ 
tituição era a «Atomic Energy Commission» (comissão da energia atómica), res¬ 
ponsável pelo desenvolvimento, fabricação e detenção das. armas atómicas. Esta 
última pode negociar, juntamente com o Departamento de Estado, acordos inter¬ 
nacionais respeitantes à troca de informações e de material nuclear e juntamente 
com 0 Departamento da Defesa, tem a responsabilidade de determinar as informa¬ 
ções que podem ser comunicadas e o material que pode ser entregue aos aliados 
dos Estados Unidos mediante acordos bilaterais. 

Esta lei foi, a seguir, emendada três vezes, em conformidade com as revisões 
da política americana. Após o segundo conflito mundial, durante o qual os Ingleses 
e os Canadianos colaboraram com os Americanos no domínio da energia atómica 
e no quadro do acordo de Quebeque de 1943, o primeiro-ministro britânico 
manifestou o vivo desejo de continuar a colaborar com os Estados Unidos. Mas 
0 voto da lei Mac Mahon fez gorar as tentativas inglesas junto do Governo ame¬ 
ricano; Todavia, depois de 1946, a Grã-Bretanha não deixou de insistir no mesmo 
sentido, alegando o acordo de Quebeque, e, em 30 de Outubro de 1951, a primeira 
emenda importante à lei Mac Mabon foi votada. O principal efeito desta era de 
permitir a troca limitada de informações mediante um processo cuidadosamente 
determinado, Com efeito, a troca de informações requeria a decisão unânime dos 
cinco membros da comissão da energia atómica, a recomendaglq do conselho 
nacional de segurança, uma recomendação escrita do Presidente dos Estados 
Unidos e, por fira, ficava entregue durante trinta dias ao «Joint Committee» para 
efeitos de estudo. Só a Grã-Bretanha e o Canadá podiam beneficiar desta primeira 
emenda à lei sobre a energia atómica, pela qual o Congresso sancionava uma 
concepção já diferente do monopólio nuclear. No entanto, esta alteração não era 
verdadeiramente muito importante, pois era necessáriu evitar que aliados ociden¬ 
tais, outros que a GrârBretanha e o Canadá, fossem impelidos a procurar também 
trocar impressões com os Estados Unidos. 

A partir de 1954, a nuclearização das forças de defesa tácticas da NATO veio 
a ser a resposta preconizada pelos Estados Unidos em face do. desenvolvimento 
das forças convencionais soviéticas. Para que isto não contribuísse, contudo, 
a dotar os seus aliados de forças nucleares independentes, aquele país elaborou 
uma nova legislação sobre a energia atómica que lhe permitia fornecer aos aliados, 
se bem que de maneira discriminatória, informações e material. As ogivas nuclea¬ 
res não deixavam de ser propriedade dos Americanos, sendo estes, por conseguinte, 
os únicos que podiam decidir do seu emprego. Poi então votada, era 1954, uma nova 
lei sobre a energia atómica, cujas disposições vieram •diminuir as restrições impos¬ 
tas sobre as informações no domínio atómico pela lei orgânica de 1946. A despeito 
do sistema muito complexo de còntrôle das informações instituído na lei de 1954, 
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eista Última traduzia uma orientação nova na política de segredo nuclear, As infor¬ 
mações de carácter atómico podiam ser comunicadas a outros países de três 
maneiras: 

1° por uma liberalização de informações respeitantes a utilizações pací- 
, ficas da energia atómica; 

2. “ pór acordos biaterais que regulariam a comunicação tanto de infor¬ 

mações secretas como das outras mencionadas atrás, com vista a 
desenvolver o estudo dos reactores nucleares bem como de outras 
aplicações pacíficas; 

3. “ por acordos bilaterais com certos aliados seleccionados, a fim de 

facilitar a integração das armas nucleares, excluindo-se, porém, 
qualquer informação relativa à fabricação dessas armas, porque estas 
informações contribuiriam para a criação de, forças nucleares inde¬ 
pendentes. 

, Finalmente, a última emenda à lei Mac Mahon de 1946 foi votada em 1958, 
acentuando ainda mais a situação privilegiada da Grã-Bretanha, caracterizada por 
uma colaboração muito estreita cora os Estados Unidos. Esta nova lei sobre a 
energia atómica dava ao Congresso o poder de se opor a qualquer proposição de 
troca internacional de informações nucleares com fins militares por uma resolução 
contrária votada por maioria simples em cada câmara. A cláusula importante da 
emenda de 1958 estipulava que nenhuma cooperação atómica com fins militares 
podia ser decidida com qualquer país ou organização regional antes que «o acordo 
de cooperação proposto estivesse submetido, cora a aprovação e recomendação 
do Presidente ... ao Congresso e devolvido ao «Joint Committee», e antes que 
passasse um período de sessenta dias durante a sessão do Congresso. Mas se 
durante este período o Congresso votar uma resolução contrária rejeitando expres¬ 
samente 0 acordo de cooperação proposto, este não será ratificado» (^). 

Pode dlzer-se, ao aOabar o estudo das emendas à lei Mac Mahon, que' houve 
apenas modificações de pormenores e que a. ideia principal de excluir do clube 
tiuclear novos aspirantes ficou inalterada. O sistema escolhido para tal fira con¬ 
sistiu em delegar no Congresso americano o contrôk rigoroso dos segredos ató¬ 
micos. Esta delegação de poderes de que goza o Congresso originou para ambas 
as administrações, republicana e democrata, um grande embaraço nas negocia¬ 
ções com os aliados e para a realização de uma maior integração militar na 
Europa. As pressões exercidas pela NATO sobre o Governo americano foram 
reforçadas pelas reclamações particulares da Grã-Bretanha, do Canadá e da Bélgica 

(O Nieburg, Harold h,-Nuclear mrecy ani foreign volicy. Public Affairs Press, Washington 
1064. p, 50. ■ . 
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que forneciam aos Estados Unidos uma quantidade substancial de minério 
de urânio. 

Ambas a,s administrações procuraram então abrandar a política de segredo 
nuclear, evitando a intervenção do CongressO', Vários acidentes intensificaram, 
porém, as suspeitas deste sobre a boa fé do executivo. Tais foram, por exemplo^ 
as tentativas feitas, em 1956, para partilhar com a Grã-Bretanha segredos rela¬ 
tivos ao submarino Nautüus, o chamado «sistema da chave dupla» (Two 
System) para O' emprego dos mísseis americanos e os esforços feitos para vender 
à França um reactor de submarino nuclear. 

Em Janeiro de 1952, o general americano Ornar Bradley criticou «o absurdo 
de leis que impedem á maior parte das forças da NATO na Europa de saber seja 
0 que for a respeito de armas que elas podem ter que utilizar um dia» (0. Seja 
quaí for a opinião acerca desta legislação, a verdade é que ela influiu grande¬ 
mente sobre a política dO: Govemo' americano relativa aos problemas nucleares 
da Aliança Atlântica e, sem ela, não se pode compreender senão dificilmente a 
atitude à primeira vista contraditória de um país que, por um lado, .pretende 
que a defesa da Europa é indispensável para a sua própria se^rança mas que, 
por outro, recusa-se a fornecer aos Europeus as armas sem as quais essa defesa 
não pode, ser eficientemente assegurada. 


CAPÍTULO II-0 PERÍODO M DISSUASÃO MÁXIMA 

a) Á superioridade nuclear americana e a estratégia da dissumdo máxima 

Antes do termo da segunda grande guerra, quando os Alemães ainda não 
tinham assinado o armistício, a atitude da União Soviética, aliada dos Estados 
Unidos, já constituía uma fonte suplementar de problemas. Com efáto, o avanço 
progressivo do Exército Vermelho para o Oeste, através da Europa Oriental e 
Central, libertando os países dessa região da ocupação alemã, permitiu aos Sovié¬ 
ticos ocupar por sua vez os territórios que acabavam de libertar. Winston Churchill 
viu logo 0 perigo político que esta ocupação militar representava: era um primeiro 
passo para instaurar o comunismo nos países ocupados, pois a presença das 
forças militares soviéticas facilitava considerávelmente a execução das primeiras 
medidas destinadas a assegurar o domínio'dos comunistas sobre todos os postos 
importantes da máquina do Estado. Contituíam-se governos de coligação com 
preponderância dos elementos comunistas, e estes acabavam, finalmente, por eli¬ 
minar do Governo os nlo-comunistas, 


(1)'Nieburg, Harold L.-Ob, c«„ p, 73 . 
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Winston Oílurchill pediu com grande insistência ao Presidente Roosevelt que 
ordenasse às forças americanas de continuar a sua progressão para além da 
Alemanha, a fim de travar o avanço das forças soviéticas. Mas Roosevelt, que 
estava apenas interessado em vencer a Alemanha, não via na União Soviética 
senão um aliado movido pelo mesmo interesse e, por isso, não quis dar satisfação 
aos desejos expressos por Winston Churchill. Mas o Presidente dos Estados Unidos 
morreu menos de um mês antes do termü das hostilidades com a Alemanha e, 
quando estas findaram, os Americanos mostraram-se muito mais interessados no 
destino dos países da Europa Oriental e Ocidental. Aperceberam-se da importância 
da expansão do comunismo e pareceu-lhes então indispensável tomar uma atitude 
perante esta situação. 

Podiam distinguir-se nos Estados Unidos três correntes de opinião acerca da 
política que devia ser seguida para com a União Soviética. 

Uma primeira tendência, representada por Wallace, era favorável a uma 
política de apaziguamento', negando o carácter agressivo da atitude da União 
Soviética. Segundo Wallace, os Estados Unidos tinham todo o interesse em man¬ 
ter relações amigáveis com esta, pxeconiz;ando para este fim umá desmobiliza¬ 
ção muito rápida e, mais tarde, a comunicação de segredos sobre as experiências 
atómicas, 

■ A segunda tendência era representada por James Bymes, que foi nomeado 
secretário de Estado, em Julho de 1945. Byrnes achava que a União Soviética 
devia continuar a se^ considerada como uma aliada dos Estados Unidos e que 
estes deviam negociar com aquela sem lhe fazer, contudo, qualquer concessão. 

Era muito diferente e muito mais realista a opinião do secretário da Marinha, 
JamaS' Forrestal, que, como Kennan, Bohlen e outros conselheiros do Departac 
mento de Estado, pensava que a aliança com a União Soviética tinha deixado de 
existir com o fim da guerra e que já não- era concebível em tempo de paz. Cora 
efeito, 0 fim último dos soviéticos, segundo os pensamentos de Marx, Lenine 
e Estaline, é a revolução mundial, pelo que a União Soviética deve ser conside- 
rada como um inimigo potencial. 

Entre estas três tendências foi o Presidente Truman que desempenhou o papel 
de árbitro. A escolha foi feita quando, em Janeiro de 1947, ele nomeou p general 
Marshall secretário de Estado. Ora o general Marshall era partidário de uma 
política de contenção (containment) para com a União Soviética, de acordo com 
a tendência de James Forrestal. Importava desde entãoi definir esta nova política 
e determinar os meios de a pôr em prática. 

Para impedir o progresso da expansão comunista,no mundo ~ é esta a ideia 
do «containment» - havia duas possibilidades: os,meios directos e os meios in-di- , 
rectos, Estes últimos consistiam na concessão de uma ajuda económica aos países 
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que circundavam o bloco comunista e na celebração de tratados de aliança com 
os mesmos. O método directo era a ameaça do emprego da bomba atómica, 
isto é, a estratégia da dissuasão. 


1. A estratégia da dissuasão mdúma 

Em 1947, a situação estratégica e militar dos Estados Unidos em relação à 
União Soviética caracterizava-se por uma nítida superioridade nuclear baseada na 
invulnerabilidade do seu território e no seu monopólio em matéria de armas ató¬ 
micas, mas por uraa inferioridade no que diz respeito às suas forças clássicas, 
pois os Americanos desmobilizaram, após a segunda guerra mundial, muito mais 
ràpidamente que os Soviéticos, Esta inferioridade era ainda mais acentuada entre 
os exércitos dos futuros aliados europeus dos Estados Unidos, Por esta razão, a 
única maneira para os Americanos de tomar eficente a sua política de contenção 
em toda a sua vasta extensão geográfica, desde a Europa até ao Sueste Asiático, 
era de tirar o maior partido da sua superioridade nuclear, a fim de desencorajar 
toda a agressão. 

O Pacto do Atlântico foi assinado em Abril de 1949 e, em Outubro do mesmo 
ano, a União Soviética fez explodir a sua primeira bomba atómica; quatro anos 
mais tarde, em Agosto de 1953, explodiu nos desertos soviéticos a primeira bomba 
termonuclear, com cinco anos de antecedência sobre as previsões americanas, isto 
é, apenas inn ano após a, primeira explosão termonuclear americana (*). Os Estados 
Unidos perderam então o seu monopólio nuclear (*), mas ainda durante vários 
anos este facto não originou amputações sensíveis no domínio estratégico por 
duas razões. Em primeiro lugar, é preciso considerar que existe sempre um inter¬ 
valo de alguns anos entre a realização da primeira explosão atómica ou termo¬ 
nuclear e 0 momento em que as bombas são operacionais, isto é, o momento 
em que elas podem ser utilizadas para fins militares, Em segundo lugar, a invul¬ 
nerabilidade do território americano às bombas nucleares soviéticas fazi'a com 
que a situação estratégica dos Estados Unidos não sofresse pràticamente nenhuma 
alteração. Com efeito, embora os Soviéticos possuíssem bombardeiros de longo ralo 
de acção que podiam transportar bombas atómicas a uma distância superior à 
que separa a União Soviética dos Estados Unidos, o território destes não estava 
directamente ameaçado. Por um ladO', aqueles bombardeiros não tinham uma auto¬ 
nomia de voo suficiente para poderem regressar e, por outro lado, eles não podiam, 
senão com muito poucas probabilidades, atingir o território americano sem 


(■) Foi só em 8 de Outubro que o Presidente Eisenhower deu a conllrmagão de que a ünllo 
Soviética possuía a bomba termonucleap . 

(*“) A Gra-Bretanha, por seu lado, também íez explodir a sua primeira bomba atómica em 1952, 
0 que elevava a três o número das potências atómicas. 
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serem interceptados ou ainda penetrar nas linhas de defesa activa americanas. 
Este último facto resultava da posição geográfica desfavorável da União Soviética 
em relação à posição do território americano. Com efeito, aquele país encon¬ 
tra-se cercado no meio do continente euro-asiático por grande número de países 
das zonas marginais daquele continente, com que os Estados Unidos concluíram 
alianças após a segunda guerra mundial, nomeadamente os países da Europa 
Ocidental. Portanto, para que os homhardeiros soviéticos pudessem atingir o ter¬ 
ritório americano, era necessário transpor as primeiras linhas de defesa da 
NATO situadas na Europa, o que bastava para fazer gorar a operação ou, pelo 
menos, dificultá-la consideràvelraente. O território soviético, pelo contrário, era 
muito vulnerável aos bombardeiros americanos, que podiam descolar de bases 
muito próximas, situadas nos vários países daquelas zonas marginais. Por estes 
motivos podemos dizer que, até 1957, ano em que os Soviéticos passaram a ter 
mísseis intercontinentais de longo alcance, os Estados Unidos não deixaram de 
gozar, de facto, do monopólio no domínio nuclear. 

Foi neste contexto que apareceu a estratégia americana da 'dissuasão máxima, 
cuja concepção foi, em grande parte, influenciada pela eiqieriência da guerra na 
Coreia. Esta guerra iniciou-se quando, em 25 de Junho de 1950, as forças da Coreia 
do Norte transpuseram o paralelo 38 que separava arbitráriamente, desde 1945, 
a Coreia em duas partes, e invadiram a Coreia' do Sul, e findou em 27 de Julho 
de 1953, dia em que foi assinada a convenção de armistício^. Uma das consequências 
da guerra da Coreia foi de levar os Americanos a considerarem uma nova estra¬ 
tégia, 0 «NeW’Loo'k)) estratégico 'definido pelo almirante Aíthur W. RadlO'rd. 

Três elementos essenciais caracterizavam a nova estratégia americana: retar 
liação maciça (massive retaliation), retaliação imediata (instant retaliation) e 
supressão dos santuários (no sanctuary). 

—A retaliação maciça significa que os Estados Unidos responderão a 
qualquer acto de agressão por parte da União Soviética pela utilização 
das armas nucleares estratégicas em grande escala; 

—a retaliação imediata significa que a réplica a uma agressão terá lugar 
logo a seguir a esta, não deixando, portapto, ao agressor outra saída 
senão a capitulação perante as destruições inaceitáveis de que o seu 
território seria autoraàticamente objecto. Este elemento, rejeitando 
a possibilidade de negociações depois da abertura das hostilidades, 
ohriga o agressor potencial a pensar com maior cautela antes de 
actuar; 

—a supressão dos santuários é uma consequência particular da guerra 
da Coreia era que o santuário era a Manchúria, donde os aviões chi¬ 
neses partiam para atacar os AmericanoS' e para onde se refugiavam 
depois, quando perseguidos pelos aviões destes que não podiam sobre¬ 


voar a Manchúria. São, portanto, como os define o prof. Arias, «lugar 
res que não podem ser ocupados, nem destruídos ou atacados pelos 
que sofrem a acção subversiva e guerrilheira» (‘). Depois da guerra, 
os Americanos decidiram que, no futuro, exerceriam represálias 
contra o agressor em qualquer parte, sem ser necessariamente na 
região onde a agressão se registaria. 

Uma estratégia de dissuasão máxima, com base na ameaça de emprego das 
armas nucleares estratégicas dirigidas em represália contra os grandes objectivos 
do agressor potencial — cidades, infraestruturas dominantes para a sobrevivência 
do país e das forças armadas C) - tem forçosamente uma eficiência limitada 
às agressões de maiO'X envergadura. É este um dos principais inconvenientes de 
uma 'estratégia que, pelo carácter total das represálias que implica, dá uma 
pequena margem de liberdade de acção contra as agressões menoresi. E uma con¬ 
sideração de ordem humana e moral que intervém aqui na limitaçlO' da dissuasão. 
Com efeito, os Estados Unidos não podem, moralmente, destruir de uma vez várias 
cidades, fazendo milhares de mortos, principalmente civis, por causa de uma 
violação de fronteira sem grande importância. Na verdade, o patamar nuclear, 
isto é, 0 limite a partir do qual as represálias nucleares seriam exercidas, é baS' 
tante elevado embora seja difícil determiná-lo com precisão. Por outro lado, se 
houver um mal-entendido' sobre o valor do patamar nuclear, há sempre o perigo 
de desencadeamento de uma guerra nuclear sob a forma de devastações inaceitár 
veis. O m-esmo pode também suceder em caso de irreflexão, erro de cálculo sobre 
0 crédito das represálias, ou simples acidente 'material que originaria um falso 
alarme. 

Estes inconvenientes de extrema gravidade tomam, hoje em dia, a aplicação 
da estratégia da dissuasão máxima muito aleatória. No eiitanto,'a arma nucleair 
constituía o elemento essencial da defesa ocidental, especialmente no quadro dá 
Aliança Atlântica onde a ameaça soviética pesava constantemente na região da 
Europa Ocidental. A segurança, nesta região, estava sobretudo em perigo por causa 
da existência de uma Alemanha dividida e do problema de Berlim, Mas como 
os efectivos dos exércitos dos países europeus da NATO se situavam a um nível 
multo inferior ao do bloco soviético, parecia que só a existência da bomba atômica 
podia deter uma agressão soviética e que, finalmente, nestas condições, a manu¬ 
tenção da segurança era assegurada a ura custo relativamente reduzido. Esta situar 
çâo agradava aos europeus que, por causa das destruições da segunda 'guerra mun¬ 
dial e da reconstrução dispendiosa em que estavam empenhados, não tinham 


(O ArlflS, G&nia, ~ As transformuções das relações iniernoaloMis no século Xüc, p,' 441 , 

(*) O conceito de represálias maciças no quadro de uma estratégia contra cidad-es correspondia 
tanto a uma certa inapreoisao dos veotores das armas nucleares como ao desejo de inspirar, por 
eleitos máximos, o maior temor nara desencorajar o agressor potencial de iniciar a ftgressao. 




340 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


A ALIANÇA ATLANTICA E AS ARMAS NUCLEARES 341 


possibilidades de aumentar antes de muitos anos as suas forças convencionais. 
Mas para eles, a estratégia da dissuasão máxima, levando a minimizar o papel 
do armamento convencional, relegou para o segundo plano a questão do rearma¬ 
mento clássico, 


2, 0 papel Has arnms convencionais ,f 

Perante a'existência das armas nucleares e a adopgão da estratégia da dis- 
suasâo máxima é lícito perguntar-se qual era a utilidade de toda a organização mi- , i 
litar tão bem estruturada da NATO se, afinal de contas, a única força nuclear ame- !l 

ricana, totalraente independente 'da organização militar integrada na Aliança Atlân- í; 

tica, era suficiente para deter toda a acção coercitiva soviética contra a Europ'a Oci- " 

dental. A atitude dos aliados europeus, que não pareciam preocupar-se muito cora 
0 prO'blema da sua defesa convencional por causa da protecção nuclear americana 
poderia incitar a dar uma resposta negativa à pergunta feita atrás: z existência 
dos meios convencionais já não se justificava. 

A verdade, no entanto, era outra, pois as forças convencionais deviam desem¬ 
penhar, no quadro da estratégia da dissuasão máxima, um papel bem deter¬ 
minado. Como vimos, um dos inconvenientes desta estratégia era de dar uma 
grande margem de liberdade de acção para as agressões'menores, e isto fazia 
com que 0 patamar nuclear só pudesse ser transposto no caso de agressões de 
maior importância. Esta distinção entre agressões menores e maiores é, porém, 
função da capacidade de resistência das forças clássicas do país agredido. 

Gomo é óbvio, a agressão toma proporções maiores se o nível das forças 
do país agredido for m-ais alto. Desta maneira parecia que as forças convencionais 
permitiriam avaliar a importância da agressão em relação aO' patamar nuclear, 
desempenhando, por assim dizer, o papel de «termómetro». Ora o general ame¬ 
ricano Gruenther, Comandante Supremo Aliado na Europa, declarou, em Março 
de 1955, que 0 SHAPE previa o emprego das armas nucleares apenas no caso de 
uma guerra geral e não num conflito limitado em que as decisões pertenceriam í| 

ao Governo dos países interessados. j. 

No plano MC-70, o número necessário de divisões de ique a NATO devia dispor '1 ■ 

na Europa foi fixado em 30 (>). Na verdade, os europeus nada fizeram para satis- ■ ' 
fazer as exigências dos Americanos, e o número de divisões da NATO permaneceu ' 


() 0 p.ano MO-70, elaborado sob a dlrocsão do general Norstad, era um documento ciue con¬ 
tinha as recomendatoes que o grupo permanente formulou depois da reunião do Conselho da NATO 

üriÜÜ! f •? substancialmente as necessidades avaliadas 

antenormente, Com efeito, na sessão do Conselho da NATO que teve lugar em Lisboa, de 20 a 25 de 

militares propostos pelo comité tempo- 
rário do conselho nos, seus trabalhos que serviram de base, nessa sessão, para a anãlise coordenada 

40(W S?/'' a fornecer um total de 60 divisões, 

4000 avioes Gi-importantes forças navais antes de 1953. 


inferior a 30. Todos os Comandantes Supremos Aliados -na Europa {‘) se queixar 
ram, aliás, desta, carência em forças convencionais perante as intâncias superiores 
da NATO. Esta falta de interesse dos europeus pela sua defesa convencio¬ 
nal pode explicar-se por uma concepção pouco realista do papel que as suas 
forças clássicas deveriam desempenhar 'em caso de agressão, Com efeito, muitos 
europeus pensavam que só o Strategic Air Command americano tinha alguma 
importância e que a presença de forças convencionais tinha por único fim mate¬ 
rializar a agressão, opondo-lhe um'a resistência simbólica, e provocar a intenenção 
da força nuclear dos Estados Unidos. Nestas condições, não eram necessárias 
30 divisões para que se pudesse verificar que não se tratava de uma simples 
violação de fronteira mas de uma tentativa de expansão soviética. 

Na realidade, as forças convencionais da NATO deviam constituir ura elemento 
complementar indispensável das forças nucleares americanas no quadro da estra¬ 
tégia da dissuasão máxima. Simbolizando então as funções respectivas das duas 
forças, co'mparou-se a primeira a um escudo (shield) e a segunda a uma espada 
(sword), e foi daí elaborada a teoria da espada e do escudo em que, como é 
natural, a espada é a arma ofensiva e o escudo a arma defensiva. A missão das 
forças deste último foi definida pelo general Norstad nos termos seguintes: 

«A tarefa especial das forças da NATO na Europa é a do chamado escudo, 
ao qual incumbem as funções seguintes: 

— em pri'meiro lugar, contribuir para a força de dissuasão. Para isso, 
■devemos estar prontos a deter, se for possível, um acto de agressão, 
grande ou pequeno, intencional ou não intencional, pela presença de 
uma força de defesa efectiva. Em tal circunstância, devemos poder 
—e isto é um mínimo—impor uma «pausa» e, durante esta' suspensão 
das hostilidades, 'determinar claramente que esse acto é uma agfessão, 
e realçar o seu custo e as suas consequências. Ã luz destas coiusiderar 
ções, 0 agressor terá de decidir conscientem-ente se quer ou não 
ampliar o incidente à dimensão de um acto de guerra total; 

— a segunda missão consiste em defender os povos e os territórios dos 
países da NATO...; 

—a terceira missão, a mais importante, que é um resultado e não um 
objectivo da força do escudo, é a sua contribuição para a credibilidade 
de uma grande força estratégica de represália. Sem um desdobra¬ 
mento eíectivo de forças da NATO bem equipadas nas regiões avan¬ 
çadas, não haveria nenhuma alternativa de réplica, nenhuma opção 
a tomar em caso de agressão. O escudo, com a sua capacidade de 


(‘) Estes foram, sucesslvamente, os generais Dwlght D. Eisenhower (1950-1962), Mattew B. 
Rldgway (1962.1963), Allred M. Gruenther (1963-1960), Laurls Norstad (1966-1963) e, presentem-ente, 
Lyman Lemnitiiier, 
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satisfazer todas essas exigências, inclusive as de uma guerra total, . j 

estabelece uma conexão entre 0 nada e 0 todO'. Pomece-nos um instru- ! 

mento adaptado à situação, Acrescenta um novo valor ao princípio f 
da dissuasão e à credibilidade da nossa força nuclear.» (‘) 

Teòricamente, a «pausa» a que se refere o general Norstad não condiz com 
0 «new look» estratégico de 1953, no que respeita às represálias imediatas, mas 
é forçoso reconhecer que na prática não se podia razoàvelmente encarar outra 
solução. 

Não era, porém, suficiente reconhecer apenas a necessidade de manter forças 
convencionais à disposição da NATO para ,a defesa da Aliança Atlântica no con¬ 
tinente europeu, Devia-se também adoptar, no respeitante a. essas forças, pia 
estratégia determinada. Sobre este ponto, a agressão comunista contra a Coreia 
do Norte, em Junho de 1950, provocou entre os aliados ocidentais um efeito psico¬ 
lógico decisivo, Quando o Conselho da NATO se reuniu em Nova Iorque, em 15 de 
Setembro de 1950, as discussões dos seus membros concentraram-se apenas num 
problema: o de saber qual era a melhor maneira de defender a zona da NATO 
contra uma agressão do género daquela que se verificou contra a Coreia do Sul. 

O Conselho mostrou-se então unânime em reconhecer que era necessário 
adoptar na Europa uma «estratégia adiantada» (forward strategy). Esta estratégia 
visava assegurar a defesa de todos os países europeus da Aliança mediante a 
mstalação dos dispositivos de defesa convencionais o mais a leste possível, isto é, 
jpto da cortina de ferro, e não ao longo do Reno. 

No entanto, , esta necessidade posta em evidência pelo Conselho tinha um 
corolário: a estratégia adiantada exigia que a Europa fosse defendida sobre o 
território alemão, o que só era concebível com a participação militar e política 
da República Federal Alemã. O Conselho, reunido em Bruxelas era 18 de Dezem¬ 
bro de 1950, reconheceu que a contribuição da Alemanha teria por efeito reforçar 
a, defesa da Europa sem modificar o carácter , meramente defensivo do Pacto do 
Atlântico. O ingresso da Alemanha Ocidental na Aliança Atlântica, estipulado nos 
acordos de Paris de 23 de Outubro de 1954, tomou-se efectivo em 5 de Maio do 
ano seguinte. Estes acordos puseram termo ao regime de ocupação na Repú¬ 
blica Federal que tinha sido fixado em Yalta, em Peroreiro de 1945. Contudo, o 
Governo alemão^, comprometeu-se a deixar'estacionar no seu território forças 
estrangeiras em número pelo^ menos igual ao q[ue existia no momento em que os 
acordos foram assinados, 

Para ser eficiente, a estratégia adiantada exigia que meios muito supe¬ 
riores aos que então existiam fossem postos à disposição da NATO, Os efectivos 


Paris el ^ Conferência dos Parlamentares da NATO, realizada em 


do exército soviético eram avaliados em 175 divisões, mais ou menos, ao passo 
que apenas 14 divisões existiam no continente europeu em 1950 para assegurar 
a defesa da Aliança. Como já dissemos, o número de divisões necessário foi fixado, 
em 1952, em 50 divisões e, em 1958, em 30 divisões. Apesar de tudO', o número de 
divisões de que a NATO dispunha na Europa, por volta de 1960, era, segundo um 
estudo do «Institute for Strategic Studies», de 21 e l/3(‘), e a participação de cada 
país era a seguinte: 

I Grã-Bretanha: Três. 

Estados Unidos: Cinco (mais o equivalente de três regimentos blindados 
de composição especial). 

França; Duas (comprometeu-se a fornecer quatro divisões, mas duas 
estavam na Argélia). 

Alemanha: Sete (o total previsto era de doze). 

Bélgica: Duas. 

Países Baixos: Duas. ■ 

Canadá: Um terço. 

Ao comentar o valor do escudO', o general Carpentier escreveu: «Parece que 
a planície da Alemanha do norte, da qual as unidades britânicas constituem a 
ossatura da defesa, está perigosamente aberta à invasão. Dou como certo que, 
se os Soviéticos desencadeassem uma ofensiva, ímicamente com, as forças clássicas 
de que dispõem na Alemanha oriental, as defesas aliadas—dada a desproporção 
das forças em presença—seriam rápMa e totalmente, transbordadas. Hamburgo 
seria atingida em poucas horas, o Reno em poucos cdas e as costas do Atlântico 
em poucas semanas. A situação no teatro de operações Norte-Europa não é melhor; 
é, até, certamente pior. A Noruega, dada a extensão do seu território, não pode 
assegurar eficazmente a sua defesa. Quanto ao esforço militar, da Dinamarca, 
é pouco importante. O ministro da Defesa, o Sr, Hansen, declarou, contudo, 
que 0 seu país nlo aceitaria qualquer estacionamento de tropas estrangeiras no 
seu território em tempo de paz. Ele deve obedecer com certeza ao desejo de nlo 
provocar o seu perigoso vizinho, á União Soviética, mas em caso de conflito^ é uma 
autêntica decisão de suicídio,' pois .em poucas horas a Dinamarca seria ocupada 
pelos' russos, mesmo antes que os aliados pudessem intervir.,.» (^)., 

Os Americanos, em face desta situação um tanto alarmante, deram o exemplo, 
cumprindo as obrigações a que, se tinham comprometidO', e pode afirmar-se que 
neste período as seis divisões do sétimo exército americano instaladas na Europa 
constituíam o ©Iraento fundamentai do es'CUdo. Além disso, elas conferiám a este 


(‘) Oapentler, Maroel — Sírafépie, tactique et stmtures clmlqües, em ((L’aver}lr de VAlUamoe 
Atlantiqueii, Berger-Levrault. Paris, 1901, p, 103, , , 

(>) Carpentier, Marcei - Síratópíe, taetiqu et stmtures tímiquesj pp., 100-106, 






344 


600IEDADE' DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


um valor realmente dissuasor, pois materializavam os compromissos e a solida¬ 
riedade dos Estados Unidos para com os seus aliados, europeus. Por este motivo, 
na conferência de Londres de Setembro-Outubro de 1954, que tinha precedido a 
de Paris, o secretário de Estado P. Dulles tinha-se comprometido junto dos seus 
colegas a recomendar ao Presidente dos Estados Unidos que mantivesse as forças 
americanas no continente europeu. Em 5 de Março de 1955, o Presidente 
Eisenhower, seguindo essa recomendação, prometeu püblicamente manter essas 
forças durante todo o tempo que a sua presença for necessária. 

Além disto, para compensar a inferioridade numérica e material das forças 
convencionais dos aliados europeus em relação às forças soviéticas, os, america¬ 
nos resolveram, em fins de 1954 (‘), instalar na Europa armas nucleares tácticas. 
Estas armas, de alcance limitado (cerca de 500 km, ao máximo) e de pequena 
potência (fracçâo de quilotone)- canhões de 280 mm, Honest John, lãttle John; 
Corporal e Matador—eram destinadas a servir de apoio às forças terrestres asaim 
como às forças aéreas tácticas adaptadas às forcas terrestres ou ATAP (Allied 
Tactical Air Porce), que eram compostas principalmente de caças-bombardeiros 
«Republic P-84 Thunderstreak» portadores de bombas atómicas ligeiras. A insta¬ 
lação dessas armas nucleares tácticas foi prevista no Benelux e na Grã-Bretanha, 
mas levantou, desde o início, certos problemas específicos, Com efeito, eram 
os aliados que dispunham dos meios de lançamento, mas a decisão relativa ao 
emprego dessas armas dependia apenas do Comandante Supremo Aliado na Europa. 
Ora este facto era de natureza a suscitar a inquietação por parte dos países 
europeus, porquanto os'engenhos atómicos estando á única disposição, de um 
general americano; este, embora seja nomeado por todos os aliados, certamente 
não os utilizada senão por ordem do seu Govemo; 

Esta situação deu origem a duas espécies de problemas. Por um^ ladO; a pre¬ 
sença dessas armas fazia correr o risco de que represálias fossem exercidas sobre 
0 território em que estavam' instaladas, pelo que, os. aliados desejavam que 
0 Govemo 'americano os consultasse antes de as armas nucleares serem empre¬ 
gadas (0. Isto era, porém, dificilmente concebível, já que, em caso de conflito, 
não há tempo para uma‘ consulta prévia, a utilização dessas armas tendo de ser 
decidida imediatamente. Ora, podia suceder o caso de os Estados Unidos deseja¬ 
rem empregar as armas nucleares tácticas contra a vontade dos aliados europeus. 
Por outro lado; podia acontecer o caso contrário de os europeus desejarem empre¬ 
gar as armas nucleares tácticas contra a vontade dos Estados Unidos. 

0) Em 1954 as armw nucleares tácticas ainda não estavam muito aperfeiçoadas e só foram 
0 fom ™ ° MO-VO que previa 

0 ,fornecimento aos exércitos aliados de armas nucleares tácticas. 

(b A opinião do Governo inglês a este propósito era que toda a arma atómica nuer seia estra 

p.te r.mb?d“So“‘'f”** “1>«“ J' •> 
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Na reunião do Conselho da NATO de Dezembro de 1956, a França e a Ale¬ 
manha Federal insistiram na necessidade de uma maior integração das armas 
nucleares nas forças aliadas. Os Americanos rejeitaram este pedido, mas propu¬ 
seram, em contrapartida, de aumentar os «stocks» de ogivas nucleares na Europa. 
O pretexto que O' secretário de Estado, Pôster Dulles, e O' Presidente Eisenhower 
usaram para justificar a recusa perante o pedido da França foi a lei sobre a energia 
atómica de 1954 e a posição do Congresso amiericanO' a este respeito. Isto era, por 
consepinte, uma manifestação da política de segredo nuclear. Todavia, os Estados 
Unidos comprometeram-se a acelerar a integração dasi armas mistas (weapons of 
dual capacity), isto é, capazes de utilizar projécteis tanto nucleares como conven¬ 
cionais. As ogivas nucleares ficavam, contudo, sob O' únicO' controlo americano, 
se bem que os comandantes no campo de batalha podiam receber o poder de 
empregar as armas nucleares em casO' de emergência. Mas não havia dúvida ’ 
de que a determinação das situações de emergência só dependeria dos Americanos 
e, por consepinte, as ■decisões ficavam finalmente nas mãos destes, apesar de 
existir um sistema de consulta com os aliados. 

O problema que se põe aqui é, portanto, essencialmente político. Estas 
divergências entre os Estados Unidos e alpns dos seus aliados a propósito do 
emprego das armas nucleares tácticas haviam de tomar proporções muito maiores 
a propósito do emprego dás armas nucleares estratégicas. No que diz respeito a 
estas últimas, o problema pôs-se pela primeira vez em 1957, em consequência dps 
progressos técnicos realizados pela União Soviética em matéria de mísseis, t esta 
última questão que nos interessa agora considerar antes de acabar com o estudo 
deste período da dissuasão máxima. 

b) Á dissuasão máxima e o fim da superioridade nuclear americana 

Poi em Agosto de 1957 que a União Soviética experimentou' com êxito, pela 
primeira vez, um míssel portador de uma carga nuclear e de alcance Interconti¬ 
nental. Naquele momento, os Estados Unidos estavam a realizar os ensaios preli¬ 
minares de dois mísseis intercontinentais de combustível líquido, o «Atlas» e o 
«Titan», que só deviam ser operacionais em 1962, e de um míssel intercontinental 
de combustível sólido, o «Minuteman»; mas o projecto «Pamplemousse» tinlxa sido 
abandonado. Em Outubro do mesmo ano, os Soviéticos lançaram também o 
«Sputnik», primeiro satélite artificial, e depois passaram a construir vários enge¬ 
nhos balísticos de longo alcance cuja eficácia foi demonstrada püblicamente, em 
Fevereiro de 1959, quando foram lançados, desde o mar Cáspio, mfeseis que caíram 
no Pacífico. Em 1960, fizeram novas experiências que foram coroadas de êxito, 
lançando, desde a região do mar de Arai, mísseis intercontinenitais que atingiram 
0 seu objectivo a 12 000 km de distância,, na região das ilhas Marshall, com uma 
precisão espantosa, da ordem dos 2000 metros. 
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O avanço dos Soviéticos no domínio dos mísseis intercontinentais era, por¬ 
tanto, notório e começou então, para os Estados Unidos, o período do chamado 
<fniissile gap», isto é, do atraso em matéria de mísseis (‘). 

Em Novembro de 1957, o secretário de Estado, Foster Dullesi, declarou, con¬ 
tudo, que, se os territórios da NATO fossem atacados, a réplica americana seria 
automática e todas as armas disponíveis seriam utilizadas. A evolução acelerada 
das técnicas do armamento què estavam, desde então nas mãos dos Soviéticos 
implicava, porém, mutações estratégicas consideráveis. Por outro lado, o equilí- 
hrio militar entre os dois blocos seria rompido, segundo os peritos, por volta de 
1960 se até lá providências não fossem tomadas para o manter. Ê por este motivo 
que foram instalados na Europa Ocidental mísseis de alcance intermédio que se 
destinavam a remediar temporariamente a deficiência ocidental no domínio da 
técnica por uma redução do espaço geográfico. 

1—As consequências estratéglons ãn vulnerabilidade úo território americano 

O facto de a União Soviética possuir mísseis de alcance intercontinental tor¬ 
nava 0 território americano directamente vulnerável às armas nucleares soviéticas. 
Até então, apenas os países europeus da Aliança eram directamente vulneráveis, 
mas bastava que o potente aliado que os protegia estivesse ao abrigo na sua «for¬ 
taleza» para desencorajar a União Soviética de toda a agressão contra eles, 
porquanto tal agressão podia provocar o desencadeamento- de represálias nuclea¬ 
res americanas perante as quais a União Soviética não tinha pràticamente 
nenhuma possibilidade, de réplica. Era esta impossibilidade de contra-rep-re- 
sálias soviéticas que tomava digna de crédito a intervenção das forças nuclea¬ 
res estratégicas americanas em caso de agressão na Europa, constituindo por isso 
uma das bases fundamentais da estratégia da dissuasão máxima. 

Esta situação pode sintetizarise num esquema representando as três entidades 
-Europa Ocidental, Estados Unidos e União Soviética, A Europa Ocidental 
está ligada aos Estados Unidos, o Estado protector, pelo Pacto do Atlântico. 
Admitamos, desde 0 princípio, três hipóteses: 

DA União Soviética empenhará apenas as suas forças convencionais 
numa agressão na Europa, porquanto- 

-por um lado, a Europa Ocidental não está defendida directa¬ 
mente com-armas nucleares estratégicas instaladas no seu 
solo, 0 que supõe a falha da dissuasão americana na Europa; 

—por outro lado, a União Soviética goza de nítida superiori- 

dade no domínio convencional e, por conseguinte, o simples 

(>) 0 atraM áBierioano foi devido priricipalmente às restrisões orffamentais e,à confiança que 
03 Americanos tinham nos seus. bombardeiros estratégicos de longo raio de acção, 
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emprego das armas clássicas será considerado suficiente para 
vencer as forças aliadas da NATO. 


2) Nem os Estados Unidos nem os países europeus da Aliança desenca¬ 
dearão 0 primeiro ataque contra a União Soviética (‘). 

3) Uma terceira hipótese é, que os Estados Unidos, apesar de a dissuasão 
ter falhado, cumprirão os seus compromissos em caso de agressão 
soviética contra a Europa Ocidental, desencadeando efectivamentè 
represálias nucleares máximas contra cidades por intermédio dos seus 
bombardeiros estratégicos. 

Até 1957, 0 esquema da situação, era caso de conflito, teria sido o seguinte: 



I— A União Soviética ataca um ou vários países da Europa Ocidental com 
forças clássicas. 

II— As represálias nucleares americanas contra as cidades soviéticas exer- 
cem^e automàticamente, sem que haja possibilidade de a União Soviética exercer 
contrarxepresálias contra o território americano. 

Nestas condições, que correspondem à situação que sç poderia ter verificado ’ 
no tempo da superioridade nuclear americana, a União Soviética não tinha vanta¬ 
gem em atacar, pois a dissuasão nuclear não era bilateral. Por isso-, a eficiência da 
estratégia da dissuasão máxima não era posta em dúvida. . 


(') Em 1962, durante a sua campanha eleitoral, o general Bisenhower mostrava-se partidário 
da política do «roll-baok» ou «eouo forçado», ' que consistia não em conter mas em répeUr a 
expansão comunista do segundo pós-guerra e libertar do jugo comunista as democracias populares. 
A aplicação dessa política de carácter ofensivo na Europa teria oertamente levado os aliados a 
desencadear 0 primeiro ataque contra a União Soviética. Mas, na realidade, a administração repu-' 
blicana limitou-se à polttloa de contenção do comunismo na Europa, 
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Mas, a partir de 1957, a União Soviética possuindo mísseis intercontinentais 
que punham o território dos Estados Unidos ao alcan:ce das suas armas nucleares, 
mais um elemento devia ser introduzido no esquema anterior: a possibilidade de 
contra-represáüas nucleares soviéticas a um primeiro ataque nuclear americano 
sobre o seu território. 


O novo esquema passa então a ser o seguinte. 



ESQUEMA II 

I- A União Soviética ataca um ou vários países da Europa Ocidental com 
forças clássicas, 

II— As represálias nucleares americanais contra as cidades soviéticas exer* 
oem-se automàtioamente de acordo com os compromissos dos Estados Unidos. 

UI—A União Soviética exerce, por sua vez, contra-represálias nucleares, 
lançando sobre o território americano os seus mísseis intercontinentais que não 
foram destruídos. Os objectivos destes são as cidades e não as forças nucleares 
americanas, dado que estas já foram uülizadas no primeiro ataque nuclear. Por¬ 
tanto, os Estados Unidos sofrem também devastações inaceitáveis, 

A consequência principal desta nova situação é que, como notou o Prof. Garcia 
Alias, «desde então, mantém-se este facto esgencial que se chama o «equilíbrio 
do terror», e é este o sistema ou a ordem do mundo* de hoje, que, todavia, como 

íjue ser adaptou a este mundo de terror.» (') 

A discussão tomava-se bilateral, isto é, tanto os Estados Unidos como 
a União Soviética :estavam em medida de desencorajar o seu antagonista de 
utilizar contra si as armas nucleares estratégicas, mas com certa vantagem, 

() Árias, Garcia—As transformações ias relações internachwtis no sécuto XX, p, 412. 


ao princípio*, para a União Soviética, que podia utilizar mísseis cuja capacidade 
de penetração nas linhas de defesa activa adversa era muito superior á capacidade 
de penetração dos aviões bombardeiros americanos. Nestas candições, se a União 
Soviética tencionasse realmente atacar as forças aliadas na Europa para alterar 
0 «statu quo», ela podia procurar diminuir, primeiro, a capacidade *de represália 
nuclear dos Estados Unidos mediante um ataque preventivo por surpresa contra 
I as aimas nucleares estratégicas destes onde quer que ela s se encontrassem*—na 
periferia do co*atinente euroasiático e nos Estados Unidos—. Nos primeiros 
anos da sua existência, os mísseis intercontinentais não tinham a grande precisão 
dos ICBM actuais, Esta deficiência da precisão podia, contudo, ser compensada 
por um aumento da potência das cargas nucleares ('), mas, de qualquer modo, 
as forças nucleares restantes americanas teriam sido ainda suficientes para pro¬ 
vocar, na União Soviética, devastações inaceitáveis, 

O facto essencial, tanto neste último caso, em que a Europa Ocidental man¬ 
ter-se-ia inteiramente ã parte do conflito, como no caso anterior, consiste na possi¬ 
bilidade de devastação recíproca dos Estados Unidos e da União Soviética, man¬ 
tendo-se a Europa intacta. Esta perspectiva, co*nsequente da própria estratégia 
da dissuasão máxima, colocava os Estados Unidos numa situação muito pouco 
confortável e fazia com que fosse necessário tomar providências de duas espécies. 

Por um lado, a defesa activa e passiva do território americano devia ser 
adaptada à nova ameaça, o que exigia um tempo relativamente longo, P 0 'r outro 
lado, afigurou-se indispensável compensar, na medida do possível, o atraso ame¬ 
ricano em matéria de mísseis. A úmca solução imediata que se apresentava era de 
tomar a União Soviética vulnerável aos mísseis americanos de alcance intermédio, 
instalando as suas bases de lançamento no^ continente europeu, o mais perto possí¬ 
vel do território soviético. Pensava-se que, desta maneira, o valor diasuasor das 
forças nucleares de represália americanas seria reforçado. Mas atribuía-se também 
à instalação na Europa dos IRBM mais dois objectivos, Um' era de procurar tran¬ 
quilizar os europeus, convencendo-os que a União Soviética não empregaria os 
mísseis nucleares para a, poio táctico ou pra os ameaçar. O outro objectivo era de 
conceder aos membros da NATO um maior controlo sobre o emprego* das armas 
nucleares estratégicas, entregando-lhes os meios de lançamento dessas armas. 

2, A instalação no mtiimte mropeu dQ IRBM americanos 

Em Outubro de 1957, o Presidente Eisenho’wer e ò primeiro-ministro 
Macmillan encontraram-se em Washington com vista, a definir a atitude que 
deria ser adoptada por todos os membros da Aliança perante os novos aspectos 


C') Neste caso, ter-sfrla tornado dlíloU dlstlnndr um ataque oontra armas do um ataque contra 
cidades. 
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da ameaça soviética. A fim de manifestar de maneira particularmente solene a 
solidariedade da Aliança, decidiu-se que o Conselho da NATO reuniria em Dezem¬ 
bro e, pela primeira vez, ao nível dos Chefes de Governo (‘), A reunião teve lugar 
em Paris, de 16 a 19 de Dezembro de 1957, e, no que respeita à defesa, o Conselho 
tomou uma decisão de grande relevância: a de constituir na Europa «stocks» 
nucleares e pôr à disposição do SACEÜR engenhos balísticos de alcance intermédio, 
A instalação desses «stocks» e engenhos assim como as condições do seu emprego 
deviam ser determinadas por acordos celebrados entre os Estados Unidos e os 
Estados ique receberiam essas armas (“). A proposta americana respeitante à ins¬ 
talação de bases de lançamento para esses mísseis era dirigida a todos os países 
europeus. As negociações foram, porém, muito longas e difíceis e muitos países 

recusaram ou atrasaram as instalações no seu território. 

Vários problemas explicavam a reacção desfavorável dos aliados europeus. 
Os engenhos que haviam de ser enviados para a Europa eram os mísseis «Thor» 
da Força Aérea e os mísseis «Júpiter» do Exército, Ambos os modelos são de utili¬ 
zação estratégica e têm um alcance de 2400 a 3200 km, O primeiro inconveniente 
residia no facto desses mísseis serem de combustível líquido. O enchimento dos 
«Thor» e dos «Júpiter» só podia ser feito mesmo antes do seu lançamento e, além 
disso, era uma operação perigosa e relativamente longa, dado que levava cerca de 
15 minutos, isto é, mais do que o prazo' de alerta de que dispunham os europeus 
em caso de staque nuclear. Se considerarmos também que os lançamentos desses 
mísseis de oxigénio líquido exigia um tempo de preparação de cerca de 7 horas 
e um grande espaço para as bases, chega-se fàcilmente ã conclusão que eles não 
podiam servir para exercer represálias num sepndO' ataque nuclear e que, por¬ 
tanto, só eram capazes de dissuadir o agressor potencial de um ataque convencio¬ 
nal pela ameaça do seu emprego num primeiro ataque nuclear. 

(') Apenas Portugal náo foi representado pelo Presidente do Conselho, 

, (“) O texto do comunioado da sessão ministerial de Dezembro de 1957, no que diz re,speito à 
defesa da NATO, é o seguinte: «Impedindo um acordo geral sobre o desarmamento, os dirigentes 
soviéticos fizeram ao mesmo tempo saber olaramente que estão presentemente a equipar as 
suas íorças com as armas mais modernas e mais devastadoras, inclusive os engenhos de todos os 
géneros. Segundo dizem os dirigentes soviéticos, todos os países europeus, menos o seu, deveriam 
renunciar às armas nucleares e aos mísseis, sem esperar por ura desarmamento geral, e contentar*se 
com os meios de defesa da era pré-atómica. 

Enquanto a União Soviética persistir nesta atitude, não haverá para nós outra solução senão 
de nos mantermos vigilantes e assegurarmos a nossa segurança, Estamos, portanto, determinados o, 
equipar a NATO com uma força militar defensiva da maior eficiência, tendo em conta os últlmo.s 
progressos técnicos e as mais recentes, realizações no domínio dos armamentos, 

Com este propósito, a NATO decidiu constituir stocks de ogivas nucleares que serão iroediata- 
meute disponíveis para a defesa da Aliança em caso de necessidáde. Devido à política actual dos 
Soviéticos no domínio das armas modernas, o Conselho também decidiu que engenhos balístlco.s de 
áloance médio deverão ser postos à disposição do comandante supremo das Forças Aliadas na Europa. 

A instalação destes stocks e destes, mísseis, assim como as condições do seu emprego, deverão 
ser determinados em conformidade com os planos de defesa da NATO, por acordos com os Estado.s 
dlrectamente interessados, As autoridades militares da NATO foram convidadas a submeter ao Con¬ 
selho em breVe prazo as suas recomendações acerca da afeotaçâo destas armas no Interesse da defesa 
comum, O Oorisélhõ' Permanente examinará os diferentes aspectos destas questões, Estas medidas 
reforçarão os meios de que dispõe a NATO para deter a agressão..,» 
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Todavia, era pouco provável que, se a União Soviética tencionasse desencadear 
na Europa uma operação militar clássica de grande envergadura, ela nãO' come¬ 
çasse por destruir num primeiro ataque preventivo os alvos tão vulneráveis que 
constituíam as bases de lançamento dos IRBM instalados na Europa. Os países 
em cujo território se encontrariam essas bases correriam, por isso, o' risco de 
sofrer represálias nucleares por parte da Uniãoi Soviética, o que explicava as relu¬ 
tâncias dos aliados europeus em aceitar a instalação daqueles engenhos. 

O segundo inconveniente, consequente da lei Mac Mahon, diz respeito ao sis¬ 
tema de emprego dos mísseis. Estes eram a propriedade do país aliado interessado 
que também assegurava o seu funcionamento. Mas, em caso de conflito, o seu 
emprego requeria a autorização prévia dos Estados Unidos e do país a que perten¬ 
ciam, segundo o chamado «sistema da chave dupla» (two key system), Para evitar 
que os mísseis fossem empregados contra a sua vo,ntade, as ogivas nucleares fica¬ 
vam sob 0 controlo dos Americanos. Este sistema dava a ambos, os Estados Unidos 
e 0 país europeu, um direito de veto que os obrigava a consultar-se para que fosse 
tomada uma decisão em caso de agressão. Este inconveniente contribuía também 
para diminuir consideravelmente a credibilidade do emprego dessas armas em 
resposta a um primeiro ataque nuclear. O seu emprego só era concebível, por con- 
segui,nite, se os Estados Unidos e o seu aliado estivessem de acordo para serem 
os primeiros a desencadear um ataque nuclear contra a União^ Soviética, Esta 
ameaça parecia, contudo, suficiente para dissuadir esta de qualquer pressão diplo¬ 
mática na Europa. 

O Governo francês nunca havia co,Ti:Siderado suficiente o sistema da chave 
dupla que só lhe teria dado um direito de veto local sobre o emprego das armas 
instaladas no território francês. O que ele exigia, era a participação da França 
na elaboração dos planos estratégicos e nas decisões de emprego. Poi por não ter 
obtido satisfação a este respeito que aquele país recusou a instalação de IRBM e de 
«stO'Cks» de ogivas nucleares no seu território. 

Na Alemanha, a instalação de mísseis de ogiva nuclear era simplesmente 
inconcebível dada a situação muito especial da República Federal no respeitante 
ao armamento nuclear. Com efeito, os acordos de Paris, de 23 de Outubro de 1954, 
proibiam a Alemanha de construir armas atómicas, bacteriológicas e químicas, 
vedando-lhe o acesso a uma força nuclear de dissuasão nacional. Mas também 
não podia exercer um controlo nacional sobre as armas nucleares, mesmo que 
estas não fossem cónstruídas por ela, pois a oposição tanto dos aliados como 
dos países comunistas, n.omeadamente a União Soviética, não lho permitiria. 
Por isso, os IRBM não podiam ser instalados em território alemão ('), porquanto 
passariam a ser propriedade do Governo de Bona. 


(>) Foi contudo admitida a constituição de stocks do ogivas nucleares colocados sob contrõle 
americano, 
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.Portugal, quanto a ele, mantinlia-Be à parte das discussões suscitadas pela 
proposta americana por causa da sua posiçáo geográfica. Afastados do bloco comu¬ 
nista, à extremidade oeste do continente europeu, não nos encontrávamos directa- 
mente ameaçados pela União Soviética; aliás, a estratégia adiantada requeria que 
a Europa fosse defendida o mais a leste possível. Por outro lado-, a instalação no 
território portupês de mísseis de 3000 km de alcance teria sido desprovida de 
qualquer interesse estratégico para a defesa da Aliança Atlântica. 

O primeiro- acordo sobre a instalação de rampas de lançamento IRBM foi 
celebrado entre a GrãrBretanha e os Estados Unidos em Fevereiro de 1958. Por 
esse acordo os Americanos comprometeram-se a fornecer mísseis «Thor», que 
passariam a ser propriedade do Governo britânico logo que o pessoal necessário 
para os utilizar estivesse treinado. No que respeita ao seu emprego, o ministro 
britânico da Defesa, Duncan Sandys, sublinhou, num discurso proferido na Câ¬ 
mara dos Comuns, que os mísseis não seriam lançados senão com a autorização 
dos Governos americano e britânico ('). 

A sepir a este, outro-s acordos foram também celebrados pela Itália e pela 
Turquia, que receberam mísseis «Júpiter». Pinalmente, estes três paáses foram 
os únicos que aceitaram a instalação de rampas de lançamento de IRBM, A Grâ- 
-Bretanha recebeu 60 naísseis, a Itália 30 e a Turquia 15. As bases que tinham 
maior interesse para os Estados Unidos eram as que foram instaladas na Turquia, 
dada , a proximidade do território desta cora a União Soviética, As bases ficaram 
nestes três paíse-s aM 1962. Os Estados Unidos decidiram, naquele ano, o seu des¬ 
mantelamento porque a presença no continente enropeu de IRBM da primeira 
geração já nao se justificava numa altura em que já começavam a ser operacionais 
os mísseis balístícos «Polaris», transportados por submarinos atómicos que 
podiam desempenhar com muito maior eficácia a função atribuída aos «Thor» 
e «Júpiter» (0. 

' ■ ★ 

O ano de 1959 pode marcar o fim deste primeiro período do estudo dos 
problemas políticos e estratégicos levantados no seio da NATO pela existência 
das armas nucleares porque, a partir desse momento, verifica-se que os problemas 

(>) The Times (London), 2S de Fevereiro de 1958, p. 8, , 

(s) Em 1063, ,0 alcance dos mísseis Polaris nâ-o era superior ao dos mísseis Tlior ou Júpiter. 
Com efeito, o Polaris A-1, operacional desde 1960, tinha um alcance de 2200 km apenas e o alcance 
do Polaris A-2, que começou a ser operacional em 1963, era de 2800 km. Todavia, a mobilidade e a 
invulnerabilidade dos submarinos atómicos tinham um interesse maior que o alcance, pois os subma¬ 
rinos que foram atectados peb Governo americano à defesa exclusiva da NATO em aubstituiçSo dos 
Thor e Júpiter navegavam no Mediterrâneo e podiam, lançar os mísseis da proximidade do 
território soviético, 


A ALIANÇA ATLÂNTICA E AS ARMAS NUCLEARES 353 

tomaram uma orientação mais bera definida que originou a controvérsia nuclear 
a que Raymond Aron chamou «o grande debate». Esta nova orientação é devida 
a quatro factos essenciais que, tanto no âmbitO' do nosso estudo em especial, 
como no domínio das relações internacionais em geral, tiveram repercussões de 
grande interesse, 

O primeiro destes factos é o fim da reconstrução da Europa Ocidental. 
Com efeito, catorze anos após o termo do segundo conflito mundial e mercê do 
auxílio económico e financeiro substancial do seu poderoso aliado norte-americano, 
os países europeus de-svastados pela guerra conseguiram levantar-se das suas 
ruínas e conhecer uma nova era de prosperidade. A penúria de dólares, que se jul¬ 
gava inelutável, tinha desaparecido; o problema da recuperação do próprio 
comércio intra-europeu tinha sido resolvido, principalmente através de uma maior 
liberalização ; -e, por fim, a convertibilidade externa das moedas dos países euro¬ 
peus tinha sido restabelecida. No domínio das relações económicas internacionais, 
dois factos traduziram a ,nova situação económica e financeira verificada na 
Europa Ocidental: a extinção da União Europeia de Pagamentos, substituída, em 
1958, pelo Acordo Monetário Europeu, e a transformação da OECE na OCDE 
(Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico), da qual faziam parte 
os Estado-s Unidos e o Canadá. No domínio das relações políticas internacionais, 
a reconstrução dos países europeus dava-lhes a possibilidade de actuar com maior 
independência e de, seguir uma política nacional própria, o que havia de se veri¬ 
ficar mais tarde em detrimento das relações entre a América e a Europa. Com 
efeito, os estados europeus -estavam muito menos dispostos a aceitar sem discutir 
a subordinação aos Estados Unidos nas questões relativas, à defesa uma vez que. 
já não precisavam da ajuda económica americana, 

O segundo facto era a vulnerabilidade do território americano às armas 
nucleares soviéticas. Já, em 1956, houve quem tivesse realçado que, a despeito dos 
compromissos tomados pelo Presidente Eisenhowei, a crise do Suez tomara muito 
menos certa a garantia americana de defender cora armas .nucleares os aliados 
europeus. Essa cri-se- teve por efeito demonstrar aos aliados, e sobretudo à Grã- 
-Bretanha e à França ('), -que não podiam contar sempre oo-m o apoio dos Estados 
Unidos para -defender interesses que eles consideravam importantes para si. Este 
argumento veio a ser reforçado no ano- seguinte pela notícia de que a União Sovié¬ 
tica poíssuía mísseis balísticos intercontinentais cap-azes de transportar cargas 
nucleares. Como já vimos, -este facto tomava inaceitáveis para os Estados Unidos 
as consequências 'da estratégia da dissuasão máxima, -se tivesse de ser aplicada, 
A evolução das técnicas do armamento na União Soviética impunha uma revisão 
das concepções americanas com relação à defesa da Europa Ocidental, Em 1959, 

(') Pode oonslderar-se que a oiise do Sueü constituiu uma etapa importante na determinação 
da França de possuir a sua própria força nuclear de dissuasão. 
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Christian Herter, o sucessor de Póster Dulles no Departamento de Estado, reco¬ 
nhecendo a necessidade de elaibofar.uma nova política, declarou que nâo se podia 
imaginar que o Presidente dos Estados Unidos empregasse as armas nucleares 
a não ser em caso de ameaça directa contra o território dos Estados, Unidos e para 
preservar os seus interesses vita.is (‘). Ora, podia a protecção de um país estran¬ 
geiro, mesmo que fosse um aliado, ser de interesse vital para os Estados Unidos? 
O próprio general Maxwell Taylor, que desempenhou as funções de chefe de 
Estado-Maior do exército americano de 1955 a 1959, reconheceu as deficiências da 
estratégia da dissuasão máxima e opôs-se às concepções do Presidente Eisem 
hower(^). 

O terceiro facto foi as eleições americanas de Novembro de 1960, que puse¬ 
ram um termo ao período da administração republicana dirigida por Eisenhower 
desde 1953. O candidato democrata que venceu nessas eleições, John P. Kermedy, 
tinha, como os, seus conselheiros, concepções inovadoras no domínio da estratégia 
nuclear, que implicavam o abandono da estratégia da dissuasão máxima. 

Por fim, um último facto que tem de ser considerado é a eleição, em 1958, 
do general De Gaulle à presidência da República Francesa. Em 1958, o problema 
principal que este tinha de enfrentar era essencialmente interno, pois 'tratava-se 
da perra na Argélia. No entanto, o general De Gaulle interessava-se particularmente 
pela política externa e, muito cedo, teve a oportunidade de manifestar a sua prin¬ 
cipal preocupação neste domínio: elevar o prestígio da França no mundo mediante 
uma política que devia ser tão independente quanto possível. Além disso, «não é 
possível desconhecer ter sidO' o general De Gaulle quem corajosamente disse à 
América do Norte dever contar de novo com a Europa como um aliado seu ipal, 
sem dúvida grato pelo auxílio recebido e disposto a aceitar a sua quota^parbe nos 
riscos escolhidos em comiun, mas sõ nesses» (O. Esta atitude era, porém', dificil¬ 
mente compatível com a situação de subordinação da França aos Estados Unidos 
na NATO e acabou por conduzir a um antiamericamisrao que constitui uma das 
causas, e não a mínima, da deterioração das relações internacionais no seio da 
Aliança Atlântica, 

(Continua) 

(>) Na sua célebre declaração proferida perante o Senado norte-americano, o Seoretãrio de 
Estado disse; «nâo posso conceber que o Presidente dos Estados Unidos nos empenhe numa ibterra 
nuclear total se os factos não nos demonstrarem com clareza que nós próprios corremos o risco 
de ser devastados» (Raymond Aron, Ob. oit„ páffs. 236-236). 

(U No seu livro intitulado «The incertaln Trurapet», publicado depois da sua demissão em 
1959, 0 general Marweil Taylor defende as opiniões da futura administração Kennedy considerando 
que um conflito aberto entre o Leste e o Oeste com o emprego exclusivo de armas conveneionais 
pode ficar limitado, ao passo que com a utilização das armas nucleares ele pode generalizar-se. 
Por isso, a presença de forças clássicas consideráveis noa sectores centro e norte-europeus, da NATO, 
poderia desencorajar a União Soviética de atacar com forças convencionais, convencendo-a de que 
a resistência das forças aliadas poderia deter eflcazmente toda a agressão, 

(*) Oarvalho, Henrique Martins âB—Pdltlca externa portuguesa relacionada com o Atlântico, 
já oit.| p. 689. 
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FREDERICO ALCÂNTARA DE MELO 

1-PACTORES DETERMINANTES DO COMPORTAMENTO INDIANO NA ONU 

Nascida num mundo politicamente bipolarizado, a índia concebeu uma 
ONU vigilante da actuação das Grandes Potências—o «fórum» onde os «pequenos» 
estariam equiparados aos «grandes»—pelo que deveria ser ciiidadosamente prote¬ 
gida das tentativas, mais ou menos mascaradas, para a transformarem num instru¬ 
mento dócil da política de qualquer das superpotências. Consciente de que a paz 
mundial depende em última análise do acordo entre as superpotências, a índia 
receou, contudo, que tal acordo se concluísse à margem e à custa do sacrifício 
dos interesses dos restantes países, motivo porque, pela voz de Krishna Menon, 
frisou que a convergência de, pontos de vista dos Grandes de forma alguma signi¬ 
ficaria a resolução de um diferendo. Foi à luz desse conceitO' que as delegações 
indianas se opuseram, dentro e fora da organização internacional, à edificação de 
maquinismos de segurança colectiva, cuja utilização, face ao desacordo, de um 
dos protagonistas da guerra fria, seria susceptível de provocar a sua confrontação 
militar. A índia desaprovou, por isso, a Resolução «União para a Faz» (Unitihg 
for Peace)-através da qual os E, U. A. pretendiam^ tornear o veto soviético, 
transferindo para a Assembleia Geral, onde detinham a maioria dos votos, os 
poderes conferidos pela Carta ao Conselho de Segurança-tendo, nessa ocasião, 
0 seu representante acentuado que a 0. N. U. parecia estar mais interessada em 
íortalecer 0 mecanismo repressivo do que promover a cooperação internacional. 
Neste particular ao contrário dos E, U. A. que alegavam que o acréscimo de poder 
de coacção da 0. N. U. simplificaria a resolução pacífica dos conflitos, (‘) a índia, 

(*) 0 presente artigo constitui um capítulo da dissertação de licenciatura apresentada pelo 
Autor no Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina, em Novembro de 1967. 

t>) Segundo Cohen, delegado dos E. U. A., em Janeiro de 1682, 
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advogou a >tese coDtrária de que a intervenção' só seria viável e sem perigo de con¬ 
frontação mundial se realizada com o acordo dos dois grandes, o que ressuscitaria 
0 perigo de uma nova Santa Aliança ('). Anos mais tarde, apoiando a U.R.S.S. 

(colocada em minoria na Assembleia Geral), a índia defendeu que a Carta da 
O.N.U, reservava ao Conselho de Segurança o previlégio de determinar o recurso 
ã força e vincou bem esta sua-opinião quando precisou que a. formação do Corpo : ' ~ 
Expedicionário da O.N.U. para o Suez representava uma solução «ad hoc», com ü 

funções especificamente determinadas pela Assembleia Geral, de forma alguma j 

constituindo o núcleo de uma força de polícia internacional (*). i 

O terceiro mundo viu-se na obrigação de aceitar um direito internacional de '' i 

raiz ocidental que a supremacia política da Europa impusera como mundial (’). , ,1 

Embora em princípio o tivessem aceite, não raro lhe negaram a validade taxando-o ' 

de instrumento dos imperialistas pelo que deveria ser ohjecto de precauções. 

Daí os afincados esforços para a sua reestruturação ou, mesmo, reelaboração e à 
falta de fé no direitO' vigente em cuja elaboração não haviam participado. Pèrante 
esta situação os estados afro-asiáticos adoptaram frequentemente uma atitude 
oportunista: a índia, por exemplo, tentou alterar o conteúdo da sua subordinação 
ao T.I.J. quando da acção, intentada pelo governo português, relativa a Dradá 
e Nagar-Aveli {^) e, embora subscrevendo o parecer do mesmo Tribunal sobre a 
situação do Sudoeste africano, negou a validade de ura outro parecer do mesmo Tri¬ 
bunal (de 28 de Janeiro de 1948) sobre a admissão da Mongólia na O.N.U., pois 
desta feita, afirmou, as razões políticas deveriam sobrepor-se às legais. Justifi¬ 
cando tal comportamento, a Senhora Pandit afirmou: «there had been a distur- 
bing tendency for legal arguments to be regarded as more important than human 
considerations».' 

Quanto aos tratados assinados durante o período colonial, o governo indiano 
classificoú-os como garantes de interesses colonialistas pelo que se não coibiu de 
lhes negar validade sempre que tal atitude favorecesse os interesses do seu pis. 

(*) Segundo Falar, delegado indonésio, fortemente apoiado pela índia. H 

(») Esta atitude representa liitida evolusão desde que, etn 1947, Nehru pedira firme Intervensão ' ii 

da O, N. D„ na Indonésia, A experiência, as contactos oom os meandros da política internacional e -i 

a necessidade de prosseguir a .satisfaglo dos interesses nacionais teriam determinado maiores cautelas. ’ ‘I 

(5) «No passado..., os territórios tropicais foram um elemento na política de equilíbrio entre os , - 4 

países que constituem a comunidade internacional, • :1 

No nosso tempo,., deü-se o aparecimento de uma personalidáde política afro-aslátioa que se -i' 

tradua numa tábua de raltos, elaborados por eles próprios' e para seu próprio uso, A lipão histórica t- 

que as suas mlnprlas activas conhecem, e que se traduz em o destino desses territórios ter depen¬ 
dido de uma política de equilíbrio entre as, potências europeias, leva tais -minorias a procurarem, 
jogar com as necessidades^ aotuais dessas potências, para disporem de uma vos própria -e activa, ' 

Deste modo, a revisão do direito internacional, quer por alteração, do sentido das regras em 
vigor, quer por substituição das regras, vai resultando de uma espécie de revolução pacífica, condu¬ 
zida pelos neutralistas, em que se inscrevem todos os afro-asiáticos e a que se unem com frequência 
os latlno-amerioanos, (Moreira, Adriano — rendênoias poíííions -do Direito Intermoional Ultramarino 
in «O Direito»,sAbrll-Junho de 1969, pp, 110-111.) 

(‘) Berlíes, -Ross 6 Bedl, „Morohinder — r/ie Diiplomacy of índia, Indlah Forelgn PoUoy in the 
United Nations,,'Btanford Üniverslty Press, 1968, p, 15, 
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Assim, a índia tentou contribuir para uma nova legalidade internacional alicer¬ 
çada em tratados raultílaterais livremente aceites pelos países descolonizados, 
proclamando princípios e direitos reputados fundamentais que serviriam de dia¬ 
pasão dos conflitos internacionais. 

Crente na ideia de que a segurança internacional só poderá ser apoiada no 
,'equilíbrio de interesses das grandes potências, a índia pretendeu transformar a 
O.N.Ü. na plataforma necessária à harmonia, reservando para o terceiro mundo 
0 encargo de fiel da balança, papel que lhe daria oportunidade de se fazer escutar 
e de defender os seus interesses. Não raro, perante forte oposição às suas pro¬ 
postas, os delegados indianos realçaram O' apoio que lhes era emprestado por uma 
-enorme parcela da humanidade: «Twenty three delegations, over one half oí the 
world’s population supported it» disse a Senhora Pandit quando na 7." Sessão da 
Assembleia Geral patrocinou a proposta relativa ao «apartheid». «They are some 
S82 milion peopie in China and their voice must be heard» salientou Menon em 
1956 quando viu frustados os seus intentos de fazer admitir na O.N.Ü. a República' 
Democrática da China. E foi com base nesse critério, quantitativo, que a índia 
comandou o terceiro mundo nos insistentes pedidos para a redistribuição geográ¬ 
fica dos lugares no Co-nselho de Segurança e nas agências especializadas da 0. N. U, 

A tendência para as particularizações foi o-utra dominante dos processos de 
actuaçâo da índia na 0. N. U. Foi à luz de tal característica que, -na 3,“ sessão- da 
Assembleia Geral, submeteu uma emenda ao projecto da Convenção, sobre o 
Genocídio, tentando que nela fosse incluída uma referência específica à sua 
aplicabilidade nos territórios não-autónomos. Igualmente foi esse o motivo que 
a levou a solicitar que na Convenção Sobre os Direitos Políticos, da Mulher, 
fosse incluído um artigo preconizando- a extensão- desses direitos às mulheres dos 
teritórios não-autónomos, embora não ignorasse as dificuldades impeditivas da 
sua efectivação. E muitos outros exemplos poderiam ser inventariados. Saliente-se, 
no entantO),-que a índia opôs-se à particularização feita pela Comissão «ad hoc» 
sobre 0 Trabalho Forçado no Mundo Comunista (que os E.U.A, pretendiam ver. 
condenado) alegando que também deveria ter dedicado a sua atenção ao , trabalho 
forçado -de origem económica, em lugar de se restringir aos propósitos políticos. 
Embora pertinente, a observação indiana pecou neste -caso- por extemporânea, dado 
que desviada do objectivo 'que presidira à criação da comissão —o estudo do 
trabalho forçado no mundo comunista. 

Na pretensão de transformar a O.N.U, num instrumento político de magna 
projecção, a evolução do comportamento' indiano nessa organização internacional 
revela uma -passagem gradual do radicalismo -para uma posição assaz conservadora. 
Sem menosprezar as suas contribuições para a 'dinamização da, organização inter¬ 
nacional, há, no enta-nto, que ter -em conta o -duplo 'critério do bem e do mal que 
adoptou, condenando abertamente o colonialismo ocidental, enquanto demons- 
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trava complacência para com a expansão soviética, procedimento a que não íoi 
alheia a experiência, ainda recente, do colonialismo europeu, Porque o bloco 
soviético não se mostra tão permeável à orientação da opinião pública quanto o 
ocidental, não sentindo sequer necessidade de respeitar as resoluções da O.N.U., 
surgiu um desequilíbrio que, manifestamente desfavorável aO' Ocidente, levou 
Pineau a queixar-se (em 1956) amargamente, pois, «if the impression should become 
too strong that only the democracies are bound by the recommendations and 
decisions of the world organization, it will not be long before public opinion 
in the democracies will not accept participation under such conditions. The 
United Nations must resolve to impose its decision on all or resign itself to 
imposing them on no one». . 

'A essência da aoíividade da índia na 0. N. U. cifra-se, em suma, no propósito 
da criação do clima da paz (dado que se considera particularmente apta a servir de 
ponte de ligação leste-oeste) e na particularização de assuntos gerais, Mas, por 
vezes, a ausência de uma tomada de posição sem rodeios também compromete 
e é susceptível de permitir que a boa fé seja iludida com objectivos não-confessá- 
veis. Quanto ao princípio da particularização, verdadeiro espírito de missão 
— tendente a transformar política, económica e socialmente a Afro-Asia— foi 
uma constante na actuação da índia na 0, N, ü„ E esta atitude não raro a opôs 
aos E, ü. A,, dado que a particularização indiana (sobre a Afro-Asia) e a dos 
E,U,A (sobre o comunismo) se mostraram irreconciliáveis, 

2-A ÍNDIA E A GUERRA FRIA 

Tendo em conta os princípios orientadores da sua política externa, sinteti¬ 
zados pelo seu primeiro ministro na comunicação feita na «Columbia University», 
a índia teve como objectivo imediato da sua acção diplomática o apaziguamento 
ideológico, 0 seu não-alinhamento permitiu-lhe criticar o Ocidente e a obcessiva 
cruzada anti-comunista que considerou como «a new narrow approach with us 
or against us» (‘). À luz deste conceito a índia opôs-se à definição de agressão, 
pois considerou que não era a carência de um conceito mas a ausência de coopera- 
, çlo e boa-fé na pesquisa de pontos de contacto que gerava a guerra. Sucedeu po¬ 
rém, que 0 seu afã em criar o «clima de paz» não raro a arrastou para atitudes 
pouco realistas, tais como a proposta de criação do «United Nations Peace Fund for 
Developing Underveloped Areas» a ser mantido com economias resultantes do 
desarmamento. Apresentada em 1950, quando a guerra da Coreia fomentara um 
rearmamento do Ocidente, a proposta indiana—renovada a quando da Votação 
da «Uniting for Peace Resolutiõn»--não teve sucesso,, • . 

(■) Do discurso de Nehru, perante o Parlamento, após a decisão da 0, N, U, em não convidar 
a índia a participar nas conversações de Genebra sobre a Coreia, 
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A índia evitou assumir atitudes que contribuissem para o agravamento da 
tensão, abstendo-se de participar em' alianças e pactos defensivos e procurando a 
segurança através da paz, ao invés do Ocidente que a procurava mediante o reforço 
do poder defensivo. Denunciou por issO', indistintamente, a NATO, a SEATO, o 
Pacto de Bagdad e o de Varsóvia porque «this whole approach of the cold war 
and military alliances, if persisted in, would some time or other lead to final 
catastrophe». Além do que, qual seria a eficácia real das garantias de protecção 
concedidas pelos Grandes, no contexto actual? Como salientou Nehru, em caso 
de guerra nenhuma garantia seria eficaz, pelo que o melhor seria evitar o conflito 
armado (0. Nomeadamente enquanto Krishna Menon a apresentou, a teoria de 
«clima de guerra e clima de paz» tornou-se o distintivo do procedimento da índia, 
se bem que as cautelas fossem abandonadas nos ataques ao colonialismo ou a 
qualquer outra fo-rma de descriminação-, em cujo combate procurou servir-se 
da 0. N. U, 

Porque, como foi assinalado no «forum» da 0. N. U., em 1951, «fear of conílicts 
is the root of all conílicts», a índia advogou o desarmamaito, a extinção de 
bases no estrangeiro, a exploração da energia nuclear com fins pacíficos e pro¬ 
curou que os «grandes» se comprometessem a não utilizar os seus arsenais, 
nucleares. Desagradaram-lhe as afirmações categóricas, dos governos russo e 
americano, prometendo que o armamento nuclear apenas teria intuitos defensivos 
porque «de boas intenções está o inferno cheio»... «History showed that all 
countries always believed that they were figthing to serve the causes of rigth, 
peace and liberty»(^). ,Só assim se compreende que, logo após o Início do san¬ 
grento conflito coreano (quando o Ocidente se envolvia numa corrida aos arma¬ 
mentos e a China iniciava as suas incursões militares no Tibét), o primeiro 
ministro indiano anunciasse, calmaraente, um corte substancial no orçamento 
militar do seu país. Mas a atitude de resistência passiva que a índia assumira 
era relação ao armamento transfigurou-se, a partir de 1954, quando considerou que 
a «zona de paz» a que pertencia fora invadida, como resultado da participação 
paquistanesa no Pacto de Bagdad e na SEATO. Alegando que a consequente 
alteração no equilíbrio regional de forças punha em risco a segurança do seu 
país (a índia temia, -sobretudo, que o armamento fornecido ao- Paquistão fosse 
utilizado contra si) os dirigentes indianos passaram a desenvolver grande activi- 
dade neste sector, sem que, contudo, evitassem algumas atitudes bizarras, como 
a assumida por Menon quando propôs que, como fo-rma de limitar e controlar 
os conflitos, se fixasse um número máximo de armas a utilizar, a partir do 
qual a acção deixaria de ser de polícia para ser considerada como atentado contra 


(I) Mende, nmr-Convemtions am Nnhru. Ed, du Seuil. Paris, 1956, p, 119, 
(0 Segundo o- delegado Indiano ã 0. N. U., em 1951. 
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a paz mundial (0.0 início das experiências atómicas no Pacífico, (1954) ainda mais 
agravou as preocupações dos dirigentes da índia. 

A «diplomacia de exigências rígidas» e as «manobras de posição» em que 
cada parte procura averbar vitórias à custa do enfraquecimento do adversário, 
são as características dominantes da guerra fria. Considerando tais métodos 
estéreis, por representarem a perversão da diplomacia e agravarem as tensões 
existentes, os 'dirigentes indianos, no decorrer da 8.“ sessão da Assembleia Geral, 
recusarami-se a apoiar a proposta soviética sobre o desarmamento porque, segundo 
0 afirmou Menon, em nada contribuiria para a criação do espírito de conciliação 
essencial nas relações internacionais. E neste aspecto a sua atitude em relação 
aos E.Ü.A., com excepçao para o caso relativo* à representação da China conti¬ 
nental na p. N. U,, foi semelhante. Preocupada com a situação do seu poderoso 
vizinho '0 consciente de que a sua colaboração se tornara imprescindível na 
resolução dos problemas asiáticos, a índia foi das potências que, com maior 
insistência, tentou, forçar a admissão da República Democrática da China na 
O.N.U. 

Defensor da solução negociada dos conflitos, o governo indiano preconizou 
a realização de encontros informais entre os dirigentes políticos,-comportamento 
que perfilhara com relativo sucesso nos seus primeiros contactos com o Paquistão. 
Em 1953, numa dramática intervenção, Krishna Menon convidou os governantes a 
aplanarem as divergências através de conversações amigáveis, despidas de proto¬ 
colo e sem agendas pré-concehidas, método que permitira a redacção da Carta 
do Atlântico. Mas os seus esforços mediadores revelaram-se não só infrutíferos 
como até nocivos, pois lhe criaram constantes dificuldades nas relações com o 
Ocidente. Quando a índia se preocupava com processos, o Ocidente concedia 
primazia à solução de problemas concretos das suas relações com o mundo 
comunista; quando, baixada a tensão, a índia se inclinava para a resolução 
objectiva dos conflitos, o Ocidente aproveitava a ocasião para se refugiar em 
intrincados pormenores de processo. Apesar disso, a índia conseguiu insuflar a 
preocupação de evitar condenações desprovidas de objectividade. Disse Menon 
a respeito do caso Suez: «My Prime Minister said in Parliaraent this morning 
that the way to bring settlements of internacional probleras was not to give 
ultimatums to other governments»(b. Estas palavras sintetizam a orientação 
da índia quanto aos problemas emergentes da guerra fria. 


(>) Na 6.» sessão da Assembleia Geral 
(b Apud Berkes-Ob. di., p, lOi 
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3- A ÍNDIA E OS DIREITOS HUMANOS 

A concepção indiana dos Direitos do Homem foi profundamente influenciada 
pelo seu anticolonialismo militante. Quando do estudo da «Declaração sobre os 
Direitos Humanos», a delegação da índia defendeu o seu desdobramento em duas: 
uma relativa aos direitos políticos e a outra aos direitos económicos, sociais e 
culturais. Procurando justificar tal atitude o delegado indiano D’Sousa salientou 
as dificuldades com que os países subdesenvolvidos deparariam na aplicação destes 
últimos, rematando que «according to our way of looking at life, liberty and 
society it is by the exercise of these civil, political and individual fundamental 
rights that the improvement of social, cultural and economic standards can take 
place» (‘). A convicção assim expressa temperada pelo seu apaixonado anti-colo- 
nialismo, levaram Krishna Menon a assegurar—na 5." sessão da Assembleia Geral, 
onde se apreciava uma proposta ocidental que, sublinhando os efeitos negativos 
das diferenças de desenvolvimento na concessão automática da autodeterminação, 
pretendia impedir a sua inscrição eritre os princípios defendidos pela Convenção 
sobre os Direitos do Homem—que «Mia speaking for all those countries^ in 
Asia, which had so' often been told that they are not ripe for independence wished 
to State that at the moment all peoples, whatever stage of development they had 
reached, had the right to govern themselves». 

O triunfo da tese afro-asiática, perfilhada pela índia, na 10.“ Sessão da Assem¬ 
bleia Geral (1955), simbolizou a transferência do fulcro das atenções da O.N.U., 
embora tal facto se revelasse mais aparente que real. Contudo, a índia não evitou 
(se bem que seja de'justiça salientar a sua afeição aos princípios defendidos na 
Convenção) a impressão generalizada de que se utilizara deste debate para servir 
os seus objectivos na política externa, Seja como fôr, o que permanece é o Pro¬ 
jecto da Declaração dos Direitos do Homem, apresentado pelo Ocidente, visando 
0 mundo comunista e que seria, ironicamente, utilizado contra os seus autores. 

4- A ÍNDIA E O COLONIALISMO 

Desde os primeiros anos de vida da O.N.U. a índia foi fonte inesgotável 
de engenhosas manobras do combate ao colonialismo. Demonstram-no as suas 
intervenções nos «Dossier» Indonésia (explorando o sentimento pan-asiático, 
Nehru classificou de intolerável O' facto de, num claro ultraje à Asia, exércitos 
estrangeiros utilizarem, no solo asiático, meios repressivos contra os asiáticos) 
e norte-africano, quando a Senhora Pandit, a propósito da recusa de inscrição 
da questão tunisina na agenda da 7.“ Sessão da Assembleia Geral, lembrou 

(>) Ojjlcial Recwãs-m sesslon of the General Assembly (1S51-1862), p, 607. 
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que tal procedimento constituía um retrocesso aos processos da malograda 
Sociedade das Nações, onde a aceitação ou regeição de um assunto dependia dos 
interesses ou susceptibilidades dos Grandes. Se nos problemas emergentes da 
guerra fria, a índia se preocupava com os meios e o Ocidente com os objectivos 
a atingir, tratando-se de questões relacionadas com o colonialismo sucedia exacta- 
mente o inverso, surgindo^ à plena luz o seu desacordO' táotico. 

No entanto, o estudo dos casos norte-africanos demonstram que a índia, 
embora mantendo firme a sua posição contrária à sujeição de um povo por 
outro, assumiu um papel moderador entre os afro-asiáticos, mòrmente na questão 
argelina (*). A partir de 1956, convicta de que a guerra fria invadira a descoloni¬ 
zação e crescentemente necessitada da contribuição ocidental para a realização 
do plano quinquenal, tornou-se patente a evolução do seu comportamento, demons¬ 
trada pela actuação dos seus delegados quando da discussão sobre Chipre onde, 
perante as dificuldades em harmonizar os interesses das duas comunidades colo¬ 
nizadas, teriam concluído que a abolição intempestiva da solução colonial poderia 
conduzir de uma situação condenável à outra, O mesmo terá sucedido 'quanto às 
reinvindicações indonésias à Nova Guiné a propósito dO' qual o indiano Barooah, 
depois de repetir o axioma anticolonialista da índia-«a colonial power can have 
neither the moral strenght nor the spiritual incentive so necessary to be able to 
respond to the challenge of poverty, disease and ignorance, existing in these 
areas))(^) — 'declarou que a índia apoiaria as propostas moderadoras (0 porque 
era sua preocupação incrementar a atmosfera de genuína compreensão entre 
asiáticos e europeus. 

Temendo que o regime dos fideicomissos perpetuasse o monopólio ocidental, 
a índia,considerou no entanto que essa seria ainda a melhor forma de controlar a 
potência administradora, razão porque apoiou este estatuto e a tese que pretendia 
transformar em territórios sob tutuéla todos os países não-autónomos. Perante a 
inviabilidade de impôr a generalização do regime de tutuela internacional, tentou 
com persistência, assimüar os capítulos XI e XII da Carta, para o que desenvolveu 
uma acção plena de recursos, imaginativa e vigilante. E não se poderá negar, que 
conseguiu retumbante vitória com a aprovação, em 1952, dos projectos tendentes a 
permitir a participação dos nativos nos trabalhos do Conselho de Tutela e com a 
fixação dum plano para a concessão de independência aos territórios tutelados, 
embora ambos com carácter de mera recomendação. 

Socorrendo-se de uma vaga exigência do artigo 73.» da Carta, a delegação 
indiana procurou que o poder de supervisão da organização internacional se 
estendesse aos territórios não-autónomos pelo que solicitou a institucionalização 

, Ó) Berkes-Ob. eií„ pp, 166 - 168 , ' 

(“) Citado pelo Nm York Times de 26 de Novembro de 1964. 

-ameríir “-^Portamento, n&o raro, era manobrado pelo «lobby» norte- 
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da Comissão para a Informação sobre os Territórios Não-Autónomos que, com 
carácter temporário, fora encarregada de examinar os relatórios das potências 
administrantes (enviados de acordo com o citado artigo 73.»), insistindo também 
no alargamento da base informativa de tais relatórios, para o que conseguiu a 
aprovação (em 1 de Novembro de 1947) da «Standard Form for the Guidance of 
Members in the Preparation of Informations», E teimando em procurar tornar 
a 0. N.U. apta para apreciar os progressos realizados nos territórios não-autóno¬ 
mos, a índia tentou, no decorrer da 2." e 3,‘ Sessões da Assembleia Geral (com 
0 apoio da U.R.S.S.), tornar obrigatórias as informações solicitadas pelo artigo 
73," (‘), 

Incansável no seu labor e com o intuito de evitar suspeitas «associações volun¬ 
tárias», a representação indiana obteve, no decorrer da 8.“ Sessâo' da Assembleia 
Geral, a aprovação de uma resolução reservando à O.N.U. o direito de decidir 
se um território atingira ou não a autonomia, dado que só depois de tal reconhe¬ 
cimento poderia tal território ser adraitidO' na Organização, Conservando, no 
entanto, o seu senso das realidades a delegação indiana exerceu benéfico efeito 
moderador quando da renovação do mandato da Comissão de Informações, conse¬ 
guindo afastar a oposição das potências colonizadoras, receosas de que a aprova¬ 
ção da emenda aíro-asiática arrastasse à assimilação das zonas coloniais aos 
territórios sob tutuela, o que a todo o custo pretendiam evitar. 

Em 1957 0 Secretário Geral da O.N.U,, de acordo com o preceituado no 
artigo 73.", enviou aos membros recém-admltidos um questionário destinado a 
determinar a existência de territórios não-autónomos sob a respectiva responsa¬ 
bilidade. Portugal, recusou reconhecer-se como potência administrante de territó¬ 
rios não-autónomos visto que constituía um estado' unitário — as suas províncias 
extra-europeias faziam parte integrante do Estado—e esta resposta constituiu um 
argumento inteiramente inédito. Perante semelhante defesa foi proposta, em 5 de 
Pevereiro de 1957, a nomeaçãO' de uma comissão «ad hoc» para analisar as respos¬ 
tas ao questionário!, nomeação que não s© verificou por nãO! ter sido possível 
obter a necessária maioria de dois terços. A índia, apesar de não ter patrocinado 
esta moção dos afro-asiáticos, não deixou contudo de a apoiar. 

Para a diplomacia indiana nada foi mais preocupante que o § 7," do artigo 
2," da Carta, que proibe a ingerência da Organização nos «assuntos domésticos» 
dos seus membros. Foi com base em tal disposição que as potências colonizadoras 
e a República da África do Sul procuraram esquivâr-se à fiscalização da O.N.U. 
Mas todas ás delegações indianas, insistentemente, defenderam que tais assuntos, 
mesmo que considerados como tal deveriam cair sob a alçada da 0. N. U., porque 
feriam os direitos do homem ou ameaçavam a paz mundial. «I subrait that when 

(•) Já na 1.“ e 2,“ sessões da Assembleia Geral, a índia se opusera às «reservas estratégicas» 
ao mtrõle do Conselho de Tutela. 
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domestic affairs are raishandled and lead to the creation of conflicts and tensions 
which might as well, this august body has to take notice of such tension 
and has to try to solve them in order to establish peace and better 
balance in these areas» afirmou o delegado indiano era 1948, que acrescentou me 
are living in a very sraall world — it gets smaller every day~ and events taking 
place in one comer affect the lives of niillions situated íar away. No country can 
indiscriminately carry on experimenta on the social, political or economic planes 
without those experiments affecting other areas on the world» ('). Tentando 
contornar o referido obstáculo Menon, era 1954, notou que, ao abrigo do artigo 14.“ 
da Carta que permite recomendações tendentes a facilitar a negociação- pacífica 
dos diferendos, independentemente da sua natureza—«índia was not asking 
that U. N. to intervene in South África. It is merely asking the ü. N, to express 
an opinion, to raake an appeal». Esta táctica inovadora voltou a ser utilizada 
em 1955 quando, a propósito da Argélia, o mesmo diplomata declarou: «What we 
have said is this: please try to get together in order to resolve the problems. We 
should like these things considered in the light of -the Universal Declaration of 
Human Rights» (0, 

Era teoria, que nem sempre seguiu, a fndia, apesar do seu declarado antrcolo- 
niaiismo, não aceitava a defe-sa de qualquer critério- -descolonizador, temendo que 
tal atitude fosse urna posição táctica possível de reforçar o imobilismo do coloni¬ 
zador. Não obstante, recusou sempre ao colonizador p direito de representar o 
colonizado—«I do not think it can be raantained for a minute that in this work, 
the Metropolitan Powers are in po-sition to represmt the colonial peoples» afirmou 
na Assembleia Geral, em 1947, o indiano Pannlkar. Como reflexo de tal pensamento 
a índia defendeu a primazia -do progresso^ político que deveria ser independente 
do grau de evolução educacional, social ou económico porque, como o lembrou 
0 marajá Singh na mesma Assembleia Geral, «good governement is no substítute 
of self-govemment». E foi o próprio primeiro ministro indiano que, em 1948, 
lembrou à Assembleia Geral da O.N.U.: «we in Asia, who have ourselves suffered 
all the evils of colonialism and of imperial doraination have commited ourselves 
inevitahly to the freedom of every other colonial territory (’). 

5- COOPERAÇÃO ECONÓMICA 

Cônscia de que só a descolonização económica conduz a uma autonomia real, 
a índia procurou, através da O.N.ü., contribuir para libertar a Asia e a África 
da tutela econômica a que estavam sujeitas. Para tanto, tentou que o terceiro 
mundo abandonasse o papel de mero fornecedor de matériasnprlmas, bata- 


{') Apud Berkes-Oíj, dt., p. 23 . 
(") Apud Berkes-0&. dí„ p. ige. 
CP Idem, p. 24, 
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lhando pelo aumento do auxílio ocidental aos subdesenvolvidos, Em 1951, 
0 delegado indiano, salientando que após a desvastadora segunda guerra mundial 
0 fulcro do auxílio reconstrutor se situara na Europa, expressou o receio do 
terceiro mundo de que o conflito da Coreia pudesse levar a um novo adiamento 
na concessão da ajuda de que estavam -desesperadamente necessitados. 

Eis a razão principal, a nosso ver, porque os países do terceiro mundo propu¬ 
seram a criação da SUNPED, cuja aparente inspiração fora a malograda proposta 
para a formação do «United Natio-ns Peace Pünd», Mas, agora, a índia procurava 
isolar a hipotética SUNPED do problema do desarmamento. O governo republicano 
dos E.U.A. (que em 1952 substituira o democrático) mostrou-se mais inclinado 
para a constituição dos «Special Projects» e salientou a inviabilidade do SUNPED, 
face à conjuntura que não reputava como propícia. Melizmente, também no- as¬ 
pecto económico- se faria sentir a bipolarização que o terceiro mundo tanto receava 
e procurara diluir no sector político, não já no sentido leste-oeste, mas -no Norte- 
Sul pois, -como sublinhou o representante dos E.U.A,, os interesses económicos 
dos estados industrializados não coincidem com os dos subdesenvolvidos. Com 
efeito, os países desenvolvidos tendem, cada vez mais, a construir uma classe 
previlegiada (‘), realidade esta que limita o papel da O.N.U. na cooperação 
económica. 

SUMMÁRY 

THE POSITION OP THE INDIAN UNION IN O.N.U. 

Having aooeded to Independence ln a world politlcaly dlvided and having a clear understan- 
aing of this fact the political leaders oí índia persuaàed that only peace would allow the social- 
■economic development of the country, trled to use the world fórum that is ONU to, raake the world 
Por this purpose they adopted the non-aligment the expediency which political olrcunstanoes 
hoth internai and externai dictated. They defendad the solution of International conflicts through 
negotlations refuslng to adhere to any' paot or military allianoe, they regected the idea of an Inter¬ 
national police force which conslderlng the Inerent factors oí the cold war would be either 
inoperant or would íavour the birth of a new Holy Allianoe; they advooated disarmament and 
dlsoolonizatlon as an atitude that would contrlbute vigorously to the slaokning of violence thiis 
heljping to create a climate of peaoe which they deemed indlspensable for the progress oí dlscolo- 
nized countrles. They also emphatlcaly deraanded pragmatic reforra o-f International Right cias- 
slfled as a colonlalist and European creation, They changed ONU Into n gigante drum for the 
oomplaints of the afro-asians. 

Schematloaly the activity of the Union of índia in ONU, in the íirst ílfteen years of Its liíe 
as an independent country oan be .sumraed u'p on its purpose to create a climate of peace the 
study of general matters and for a virulent antiooloniallsm due to raemories of the reoent past, 
Still very often the attitudes and preachlngs of the New Dely government were caracterized 
by Its inconsequence, The urgent needs of. Internai polltlos, the, geopolltio sltuation of the Indian 
sub-oontlnent, the experlenoe gained in contacts wlth the meanders of intematlonal polltics were 
responsible sometimes for sudden alterationa in the behavlor oí the indian government dragging 
It to sltuatlons in olear oposition to attitudes prevlously.assum-ed, 

However one has to recognized the relevant role of índia In the heglning of its Independence 
for the awaking oí a con-sdence of the afro-asian thlrd world, 


(') Parajallah, Samaan Boutros-Le Qmj> Ãjro-Asiaiiqne dam k caire ães Nalions Vnies, 
Llbralrle Droz, Genève, 1963, 








PRESENÇA DA CULTURA LUSO-BRASILEIRA 
NATERRA SANTA,HOJE ESTADO DE ISRAELC) 


PEEI JOSÉ MONTALVERNE DE LENOASTRE 
Pianoisoano 
Doutor em Teologia 

Missionário Apostólico na Terra Santa 

A assistência prestada por Portugal aos Lugares Santos da Palestina desde 
0 tempo dos primeiros Cruzados, manifesta-se ainda'hoje através da presença 
da cultura luso-brasileira no novo Estado de Israel. Essa presença, atestada pelo 
vocabulário popular, desde a palavra «Burtughal» (adaptação fonética dos árabes 
para pronunciarem a palavra «Portugal») designativa de laranja até ao.interesse 
recente pelo conhecimento da língua, da literatura e da história portuguesas, 
é um factor étnico que se integra na história da penetração da cultura ocidental, 
particularmente latina, na Terra Santa, 

A cultura luso-brasileira que se nota hoje fortemente radicada em certos sec¬ 
tores de Israel, tem naturalmenté ura cunho particular, bastante distinto da 
influência das outras nações ocidentais, embora tenha algo de comum nas 
origens, 

É facto inegável que a cultura luso-brasileira é tida pelo Estado de Israel 
em alta estima, quer como factor histórico, étnico e tradicional da sua civilização 
e cultura, quer como factor educativo, isto é, como contributo actual para a for¬ 
mação da juventude de Israel e para a continuação dos , destinos históricos daquele 
pequeno-grande povo. _ ; 

Pela primeira vez na minha vida vou tentar traduzir em palavras o que me 
pareceu de maior interesse acerca da influência da cultura luso-bxasileira na 
Terra Santa: agora Estado de Israel. , ' — ^ 

■ (♦) Refundlçfto da coníerênola, proferida pelo Autor, na Sooleflftde de Geografia, em B de 
Dezembro de 1868, 
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I —ORIGENS DA DIPUSAO DA CULTURA PORTUGUESA EM ISRAEL 

A origem da divulgação da língua e da cultura portuguesas na Terra Santa 
pode ir procurar-se , ao facto de que, pouco depois da conquista de Jerusalém 
aos árabes fatimitas pelos primeiros Cruzados em 1099, sob o comando de Godo- 
fredo de Bulhões, houve, a breves intervalos, cavaleiros e peregrinos portugueses 
que foram de Portugal à Palestina, 

Posse por devoção ou por penitência imposta, esses romeiros portugueses 
levaram esmolas para os Lugares Santos, defendiam-nos e aos cristãos que lá 
residiam, e socorriam os pobres e enfermos sem distinção de credo ou, raça. 

Para esse espírito cavalheiresco, humanitário, de penitência e devoção contri- 
buiu largamente o contacto com os Templários, Hospitalários e mais Cruzados 
que a caminho da Terra Santa estacionavam nos nossos portos e tantas vezes nos 
ajudaram na reco,nquista das nossas terras aos Mouros, As crónicas dos nossos' 
primeiros Reis e as canções de gesta e de romance dão-nos disso indício. Apesar 
de nos faltarem documentos extensos sobre os Templários e Hospitalários portu¬ 
gueses, é certo que alguns prestaram serviço na Terra Santa. 

Duarte Galvão, na sua Crónica ão Senhor Dom Afonso Henriques^ capítulo IV 
(Lisboa, 1906, p. 46-47), falando do pai do nosso primeiro rei, diz: «Era este tempo, 
andando a era de Nosso Senhor de 1103, foi este conde D. Henrique a Ultramar 
á Casa Santa de Jerusalém, conquistada havia quatro anos, de Cristãos nova- 
mente, pelo Duque Gudufré de Bulhão». 

Bfectivamente, Godofrado de Bulhões Iconquistara a cidade de Jerusalém 
quatro anos antes, isto é, em 1099. TendO' em seguida acorrido ali peregrinos, 
cavaleiros e socorros materiais das nações cristãs da Europa, é verosímil que 
0 Conde D. Henrique, príncipe cadete de Borgonha, de 46 anos de idade, se tenha 
arriscado a fazer essa peregrinação quando o reino cristão de Jerusalém já 
parecia consolidado na pessoa de outro príncipe de Borgonha, Balduíno 1. 

Dessa peregrinação do Conde D. Henrique há quem'tenha expresso dúvida, 
como Gonzaga de Azevedo e Paulo Mereia; todavia, o professor Damião Peres 
[Eistórm ãe Portugal, 1.1, Barcelos, 1928, p. 493) diz-nos que Erdmann e Alexandre 
Herculano consideravam provável tal peregrinação, tanto mais que é certo que 
nesse mesmo ano de 1103 o Conde D. Henrique prestou homenagem em Roma 
ao seu parente o Papa Urbano II,' que. ordenou a primeira Cruzada (i). ■ , 

Poi nessa ocasião que D. Henrique - tendo conseguido que o Bispo Maurício 
de Coimbra, seu companheiro de viagem, fosse elevado à Sé metropolitana de 
Braga, independentemente da jurisdição de Composteia-, obteve também para 


in Poriugal,,m,mstorisohe ZeitsgMft, Ui, 
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O seu condado uma certa independência eclesiástica e civil, que daí por diante 
se acentuou cada vez mais. Por isso também nota Damião Peres que, de entre 
os estados hispânicos, só Portugal se integrou na Igreja pela sua própria inicia¬ 
tiva; 05 mais estados hispânicos integraram-se na Igreja pela mão poderosa de 
Gregório VII e Urbano II (1. cit., p. 493). A peregrinação do Conde D. Henrique 
a Roma e à Terra Santa ter-lhe-ia, pois, dado ânimo para conceber e preparar 
a nossa independência. 

É de notar que o Conde D. Henrique, acorrendo à Hispânia com outros cava¬ 
leiros e tropas de França e de Borgo,nha para prestar auxílio a Afonso VI de 
Castela e Leão, que fora derrotado pelos Alraorávidas, nos campos de Zalaoa 
em 1086, integrou-se assim na primeira Cruzada do Ocidente, dez anos antes de 
Pierre rHerraite e Godofredo de Bulhões começarem a primeira Cruzada do 
Oriente (1096-1099). 

Algumas tropas da segunda Cruzada do Oriente (1146-1149), pregada em França 
por São Bernardo, e de que já faziam parte os Templários, auxiliaram D. Afonso 
Henriques na estupenda façanha militar da tomada de Lisboa, em 1147. A terceira 
Cruzada do Oriente (1189-1192) cooperou com o nosso D. Sancho I na conquista 
de Silves, em 1189. E foi desta sorte que as lutas de cristãos contra os muçul¬ 
manos da península adquiriram o carácter permanente de cruzada, ou guerra 
santa G). 

A partir do século XIII, a luta contra os mouros é francamente religiosa, 
com 0 aparato cavalheiresco e religioso das Cruzadas do Oriente. Os Hospitalários 
foram provàvelmente chamados a Portugal peio Conde D. Henrique G), 

Vários cavaleiros francos e Templários que seguiram para a Palestina luta¬ 
ram ao lado de D. Afonso 11 de Portugal na batalha das Navas de Tolosa (1212); 
cavaleiros Hospitalários de São João lutaram ao lado de D. Afonso IV na glo¬ 
riosa batalha do Salado (1340). A conquista do Algarve por D. Afonso III em 1249 
efectuou-se durante a sétima Cruzada do Oriente (1248-1254), conduzida por São 
Luís, rei de França. 

Tendo, pois, os Templários e outros Cruzados, que seguiam para o Oriente, 
contribuído grandemente para a conquista das nossas praças do litoral, muito 
especialmente Lisboa, Alcácer do Sal e Silves, não admira que também acendessem 
no ânimo dos portugueses o desejo de contribuírem de al^guma forma para o 
resgate dos Lugares Santos das mãos dos sarracenos, ou para se conseguir ao 
menos o livre acesso aos peregrinos e condutores de socorros para as comunidades 
latinas do Oriente. A Ordem de São João do Hospital até teve. quatro Grão-Mestres 
portugueses: D. Afonso de Portugal, filho natural de El-Rei D. Afonso Henriques, 

(“) Gonzalo de Reparaz Hl]o, La época ãe los grandes ãescuWmienios espaioles y portugueses 
Barcelona (Labor), 1931, p. 93-94. ■ 

(P (3onde de Oampo Bello, Á soberana Militar Ordem ãe Malta e a sua acção em Portugal, 
Porto, 1931, p. 22, ' 
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falecido era Portugal em 1207 e sepultado na igreja de São João de Alporão, em 
Santarém; D. Luís Mendes de Vasconcelos, D. António Manuel de Vilhena e 
Manuel Pinto da Fonseca (-‘j. ■ 

Típica testemunha do desejo dos portugueses da Idade Média de prestar 
socorro à Terra Santa, por si mesmos ou por interposta pessoa, é o nosso rei ' j 
Dom Dinis. Dele diz Rui de Pina, na Crónica de El-Rei D. Dinis (Lisboa, vol, I, 

1907, cap. 31, p, 158): «ordenou /El-Rei/, que um cavaleiro de boa vida e vergo- .'i 

nhoso estivesse em Jenisalém, e servisse por ele na guerra contra os infiéis dois ., j 
anos. E para isto ordenou tres mil libras, que eram mil e duzentos cruzados..,» ;] 
—O mesmo se lê na edição crítica publicada pelo Padre Carlos da Silva Tarouca, | 

SJ, Crónim dos 7 primeiros Reis de Portugal, vol, II, Lisboa, 1952, c. 46, p. 137. , ! 

Da história dos Papas sabemos que ainda no século XV houve nobres varões | 

portugueses que foram recebidos honrosamente em Roma no regresso da sua 
visita ao Santo Sepulcro (s). 

O espírito de fé, que levou cavaleiros e romeiros portugueses à Terra Santa : li 

na Idade Média, não esmoreceu entre nós; nem mesmo nos períodos mais difíceis 
da nossa história. Compreende-se que Almeida Garrett imortalizasse esse tema 
no seu drama: Frei Luís de Sousa (1844). Sòmente, por ficção histórica, o colocou s 

nos primeiros anos da dominação filipina, para maior realce da evolução patrió¬ 
tica e romântica do heroísmo português. Obra-prima do nosso teatro nacional, 
não tem par no estrangeiro. \ 

Os Padres Franciscanos em Portugal contribuíram, desde o primeiro quartel ■ ^ 

do século XIII, para acrescer esse sentimento nacional em favor da Terra Santa. ! 

É sabido que os Franciscanos pregaram as Cruzadas em Portugal, desde a quinta 1 

(1218-1221) até à oitava, que terminou com a morte de São Luís às portas de ■; / j 
Tunis, era 1270. Pelo meado do século XIII, o Padre Franciscano Frei Lourenço 1 

de Portugal foi embaixador de D. Afonso III junto do Papa Inocêncio IV (1243- / 

-1254); Frei Lourenço já então era perito em cousas da Terra Santa e do Oriente, : ■ | 
onde estivera(«). ’ j 

A criação do Comissariado Nacional da Terra Santa é, ao que parece, posterior í 

ao tempo de El-Rei D. João IIL i 


II~PACTORES QUE INFLUÍRAM NA EXPANSÃO 
DA CULTURA PORTUGUESA NA TERRA SANTA 

Entre os factores que desenvolveram em Portugal o amor aos Lugares Santos, 
merece um lugar especial a acção dos pregadores franciscanos. 


Lisboriaoí^ u Militar Qrim de Malta ... em Portu. 




Desta sorte, o amor à Terra Santa, expresso pelos nossos primeiros gover¬ 
nantes e pelo nosso povo inspirado pelos Cruzados do Oriente que passavam 
pela nossa terra, não esmoreceu com o ahdar dos tempos nem com a cessação das 
lutas contra os mouros, 

No pouco que resta do aqtigo arquivo do Convento do Monte Sião ou Casa 
do Cenáculo, em Jerusalém, donde os Padres Franciscanos foram expulsos pelos 
Turcos Otomanos era 1551, arquivo que hoje se encontra no convento de São 
Salvador, há o registo da. visita e dádivas de vários cavaleiros e peregrinos por¬ 
tugueses, assim como de outros que foram à Terra Santa por via de Po-rtugal, 
como João de' Gante, Duque de Lancastre e pai da nossa rainha D. Filipa, o qual 
lá deixou larga esmola e o , seu livro de horas, iluminado expressamente para 
aquela viagem., 

A Ordem Franoiscana, que entrou em Portugal em 1216, com o mesmo propósito 
missionário que tinham os 12 Franciscanos enviados por São Francico de Assis 
era' 1215 para a Palestina,- que era o de dar testemunho a Cristo entre os sarra¬ 
cenos, contribuiu largamente para 'levar de Portugal à Terra Santa, e até hoje, 
numerosos peregrinos e avultados socorros tanto de ordem material como espi¬ 
ritual e cultural.. Já acenei ao facto de que, antes do meado do século XIII, já 
os Franciscanos pregavam as Cruzadas, e recolhiam as esmolas para Lugares 
Santos, 

Os protomártires franciscanos de Marrocos, em 1220, e a subsequente vocação 
missionária de Santo António de Lisboa e de Pádua, devem ter contribuído para 
renovar o espírito de Cruzada contra os Sarracenos e de amor aos Lugares Santos 
da Palestina, Dão disso testemunho: 1.“ —O Arquivo do Hospício e do Comissa¬ 
riado da Terra Santa em Portugal; 2.“—Os famosos Itinerários de viagens à 
Terra Santa; 3.“--E, em nossos tempos, os livros sobre a Terra Santa escritos 
em português. 

Dessa tríplice documentação vou dar-vos breve notícia, 

i)—O cartório do chamado «Hospício e Comissariado Geral da Terra Santa 
em Portugal» encontra-se actualraente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 
Esse cartório foi catalogado pela Direogão-Gerdí dos Próprios Nacionais, em 
1 de Abril de 1871 e tem, presentemente, a seguinte cota de referência: Sala B, 
compartimento 25, estante 52, prateleiras 1-6:6 caixas (n." 13-18); e—Idem, estante 
95. prateleiras 1-2: 55 livros (n.“ 1-55). 

Não tenho conhecimento de algum estudo publicado sobre este cartório, que 
vai pelo menos de 1630 a 1826. Contém mais de 800 documentos: relatórios, cartas, 
provisões régias, privilégios, breves, inventários, contas de esmolas e dos dízimos 
da chancelaria dos coutos e da, cidade, memórias e mais documentos relativos 
ao Hospício e ao Comissariado da Terra Santa. 
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Esse Hospício e o Comissariado da Terra Santa, antes das invasões francesas, 
estavam instalados raun anexo do grande Convento de São Prancsico da Cidade, 
onde se encontra hoje instalado o Governo Civil de Lisboa, e representavam em 
Portugal a Pontifícia Obra Pia da Terra Santa—então como hoje. organizada 
em todo o mundo cristão. 

Com a restauração da Ordem Pranciscana em Portugal, em 1867, restaurou-se 
também a Obra Pia da Terra Santa que, interrompida violentamente em 1910, 
tem hoje sede no Comissariado da Terra Santa, no Seminário das Missões Pran- 
ciscanas, em Lisboa, Largo da Luz, n." 11, 

A chamada «Cruzada» ou «Obra Pia da Terra Santa», é susceptível de perso¬ 
nalidade jurídica como tal, pois é uma das poucas obras pias que não foram 
abolidas pelo Papa São Pio X e cuja actualidade tem sido repetidas vezes afir¬ 
mada pela Santa Sé (?). 

Na Biblioteca Nacional de Lisboa, no edifício do Largo da Biblioteca Pública, 
ainda se conservam, nos reservados, alguns manuscritos relativos ao Hospício 
e ao Comissariado da Terra Santa, entre os quais o ofício original de Olímpio 
Joaquim de Oliveira ao encarregado do Depósito Geral das Livrarias, António 
Nunes de Carvalho, datado de Lisboa, 4 de Setembro de 1835, para entregar o 
edifício do Hospício da Terra Santa, para nele se instalar a Secretaria do Governo 
Civil de Lisboa (B. N. L., caixa 225, n.» 15 doe reservados). 

Decerto não faltará quem, no próximo futuro, se dedique ao estudo e publi¬ 
cação desses documentos sobre as nossas relações com a Terra Santa. 

Para mais elucidações, veja-se: P/ Pernando Pélix Lopes, OPM, Fontes mm- 
tivas e textos legais para a História da Ordem Frmcisoana em Portugal (Madrid 
Archivo Ibero Americano, 1949). ’ 

Em segundo lugar, depois do Cartório da Terra Santa em Portugal, temos;, 

B)-Os merários de niagens à Terra Santa. Podemos razoàvelmente supor 
que a leitura das numerosas narrativas de viagens de portugueses no ultramar 
-género literário que se cultivou largamente em Portugal a partir do séc. XVI-, 
tenha sugerido a publicação dos diários dos peregrinos à Terra Santa, geralraente 
denominados minerários da Terra Santa,. É de crer que esses itinerários tenham 
muitas vezes inspirado as peregrinações e doações feitas por portugueses aos 
Lugares Santos da Palestina. 

Dos üinortóos publicados em portupte, o mais célebre no seu tempo e 

! 7™' «ios Algarves. Editado pela 

pnmeira vez em Moa, no ano de 1583, por alvari do nosso Eel Filipe i, foi 
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reimpresso em 1596. 1600, 1685, 1721, 1732 e, últimamente, em 1927, na imprensa 
da Universidade de Coimbra, com ura prefácio de António Baião (Cf. A. J, Saraiva 

-O. Lopes, Hist. da Lit, Portug., 5." ed,, Porto, p. 308 e 319, que dá datas invero¬ 
símeis para a primeira edição). 

Frei Jerónimo de Belém, na introdução ao tomo I, p. CCLXV, da Crónica 
Seráfica da provinda dos Algarves, Porto, 5.“ ed„ p. 319, refere-se a Frei Pantaleão 
na lista dos escritores franciscanos, dizendo-o «filho desta Província (Pranciscana 
dos Algarves).,. Indo aos santos lugares em Jerusalém, adquiriu tão boa notícia 
daqueles santuários, que, por escrito, nos quis deixar memória do que viu e exa¬ 
minou à custa da sua boa diligência, compondo: Itmerário da Terra Santa, t muito 
louvada esta obra dos escritores domésticos e estranhos», 

Efectivamente, diz A. Gomes Pereira num estudo intitulado Gramática e vocor 
bulário de Frei Pantaleão de Aveiro (Revista Lusitana, vol. XVI), era Frei Panta¬ 
leão «homem de suma piedade, não sendo entretanto um .místico cerrado», 
E António Baião (1. cit,, p. XII) dele diz: «não era pessoa que às cegas acreditasse 
no que lhe diziam; tudo passava pela atilada fieira da sua crítica». 

Além dessa piedade e espírito crítico, tinha' Frei Pantaleão larga instrução 
e conhecimento, do próximo Oriente. Em pequeno frequentara a escola de um 
judeu, e dá-nos conta de como foi agasalhado na Terra Santa em casa de um 
judeu português, seu antigo companheiro de escola, já então falecido (ob. cit., 
p. XIII e cap. 84, p, 482). É interessante notar que Frei Pantaleão diz que em 
Safede havia mais de 400 judeus portugueses (ob, cit,, c, 83, p. 478) e muitos mais 
na Síria (ibidera, c. 86, p, 492), 

A sua prosa serena, correcta e clara, convicta e cheia de unção religiosa, lê-se 
ainda^hoje cora respeito e agrado. Dele colhemos muito sobre a acção de 
D, João III e de outros portugueses em favor da Terra Santa, 

Assim, por exemplo, conta-nos que El-Rei D, João III escreveu ao Grão-Turco 
para restituir aos Padres Franciscanos o Convento,do l^onte Sião, que fora 
ocupado pdos Cacizes muçulmanos do Templo, Ao que o Grão-Turco; «respon¬ 
deu que não podia, por estar dedicado ao modo e rito da sua lei», Efectivamente 
a Casa do Cenáculo foi transformada em mesquita quando os franciscanos foram 
de lá expulsos pelos Turcos Otomanos, em 1551. {Itinerário cit., c. 37, p. 200-202). 

Da generosidade dos portugueses diz, entre outras cousas (ibidem, c. 34 , 
p. 178):«Do nosso Portugal vão cada um ano trezentos crqzados, quando ós arre¬ 
cadam. os quais deixou El-Rey Dom João o Iir para o azeite das alâmpadas, 
que ardem assim na Casa Santa (basílica do Santo Sepulcro) como em Belém, 

E um fidalgo principal do reino, por nome Jorge da Silva, que passou com 

El-M D. Sebastião a África, e lá morreu, deixou cera cruzados para o mesmo 
efeito das alâmpadas». 
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Não admira, pois, que o Itinerário de Frei Pantaleão recebesse até aos nossos 
dias mais seis edigões, Frei Pantaleão esteve na Terra Santa já depois de 
D. João in ter falecido, em 1557, e ao tempo- de Pio IV, que faleceu em 1565. 

Também não admira que alguns itinerários portugueses e estrangeiros tenham 
citado 0 de Frei Pantaleão, tanto como modelo como complemente, por exemplo: 
Frei António do Sacramento, escritor franciscano do tempo de D. João V, na sua 
obra: Viagem Santa e Peregrinação devota que ms lugares santos de Jerusalém... 
fez nos anos ãe 1739 e 1740, (Lisboa, Manescal da Costa, 1748, cap. 21, p. 148, 
n, 215). Na mesma obra, cap. 60, p. 320, Frei António do Sacramento refere-se às 
quatro lâmpadas do Santo Sepulcro, oferecidas por D. Pedro II, e à armação de 
veludo carmesim lavrado e tecido em fio de ouro oferecido por D. João V, que 
custou, em Génova, 22 000 cruzados e que serve na Quinta-Feira Santa e no 
Domingo de Páscoa com a admiração de todos. Valiosos também os paramentos 
oferecidos pelo Cardeal D. Nuno da Cunha (ibidem). 

Da mesma época, mas mais com o fim de excitar a devoção do que descrever 
os Lugares Santos, é o livro póstumo de Frei Miguel das Almas Santas, franciscano 
da Província de Portugal, Clamores feitos ao céu: suspiros dados na Terra Santa de 
Jerusalém, publicado por Manuel José da Villa flozeirot, Porto, 1739. 

Alguns itinerários nunca foram publicados, ou foram impressos só passados 
mais dum século. Assim, Barbosa Machado refere o Itinerário da jornada que fee 
Jorge Henriques, cónego da Sé de Viseu, a Jerusalém em 156M562. Encontra-se 
0 ms. na B. N. Lisboa, FG, n." 562 (citado por A. Baião, 1. cit., p. XVIII). 

O Padre Francisco Guerreiro, franciscano, também foi à Terra Santa em 
1588, mas o seu Itinerário só foi publicado em 1734 (Of. A, Bailo, Introd. cit., 
p, XIX, que diz: «aliás curto e despido de interesse literário»). 

A importância das esmojas, alfaias e víveres enviados de Portugal para a Terra 
Santa, colhe-se suficientemente do itinerário do franciscano Frei João ãe Jesus 
Cristo, intitulado: Viagem de um peregrino a Jerusalém e visita que fez aos 
Lugares Santos em 1817. (3.‘ edição, mais acrescentada, Lisboa, Eugênio Augusto, 
1831). A 2.“ edição fora pubíicada na Tipografia da Academia das Ciências em 1822. 

Da magnificência das sagradas vestes e mais paramentos enviados por Portugal 
e usados no Santo Sepulcro ,na Quinta-Feira . Santa diz Frei João de Jesus Cristo 
(ob. cit,, p. 217): «donativos riquíssimos dos reis, entre os quais se distinpem 
os de Portugal, que são os mais preciosos qüe aparecem na Terra Santa». 

Acerca das esmolas enviadas em seu tempo, isto é, no começo do século XIX 
e a seguir à dominação francesa, diz (ob. cit. p. 256-257): «sòmente Portugal tem 
sido 0 redentor e o sustentáculo dos Santos Lugares; e tanto, que nem ainda no 
tempo da guerra faltaram era Jerusalém as suas condutas (= víveres e alfaias), 
que foram remediar as maiores necessidades dos Religiosos. Era 1811, diz ele, tendo 
saído de Jsrusalém alguns religiosos (francisçanos), se achavam no porto de Jaffa 
para embarcar para as suas respectivas pátrias, quando os foi deter a conduta 
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de Portugal. Reconhecendo nisto um rasgo visível da Providência, bendizendo a 
Deus, voltaram outra vez para os seus respectivos conventos. Finalmente, quase 
toda a ,subsistência dos Religiosos da Terra Santa, desde que. Bonaparte princi¬ 
piou a abalar com as armas os tronos , da Europa, , é devida aos Portugueses, 
segundo a confissão dos mesmos Religiosos. Esfa piedade dos Portugueses tem edi¬ 
ficado 0 mundo e atraído as bênçãos do céu. As dádivas magníficas, que os nossos 
Soberanos têm oferecido, particularmente para o Santo Sepulcro, são objecto 
de admiração das nações. A nossa augusta Soberana Dona Maria I, de saudosa 
memória, além de outras dádivas preciosíssimas, enviou a Jerusalém, em 1782 
uma lâmpada ãe ouro para o Santo Sepulcro, avaliada em dois contos e 600 
mil réis». 

O resplendor da Nossa Senhora das Dores no Calvário tem a inscrição: 
Rsino e Domínios de Portugal ano de 1778 {^). 

Frei João de Jesus Cristo, mais adiante (ob. cit., p. 258) diz, da rainha D, Ma¬ 
na I: «Sempre que de Lisboa saíam as condutas para Jemsalém, se dignava 
escrever aos Religioso, representantes daquela Custódia, a quem incumbia fizes- ^ 
sem por si e seus vassalos deprecações a Deus, em testemunho do que ainda ali > 
se conservam as suas cartas». 

A p. 259-260, Frei João refere que o Senhor D. Miguel, seguindo o exemplo 
de seus augusto predecessores, houve por bem confirmar estas graças e privilégios 
por provisões de 2 e 5 de Março de 1831, e ordenou: «que todas as câmaras deste 
remo concorressem com esmolas, segundo as suas rendas, para os Lugares Santos; 

- bem como nomeassem juízes privativos nas ,questões que pudessem süscitar-se a 
respeito das .mesmas esmolas». 

O) - Literatura recente e em português sobre a Terra Santa. Dos livros sobre 
os Lugares Santos escritos na idade contemporânea por Portugueses que lá foram ■ 
e que assinalara a passagem por lá de outros peregrinos Portugueses, merecem 
especial menção os.seguintes: 

Eça de Queirós, A Eeliquia, publicada em 1884; se bera que era parte fanta¬ 
sista e por ,vezes até irreverente, dáinos um quadro realista dos. Lugares Santos, 
cora trechos lapidares. De maior interesse histórico as Folhas Soltas, Porto 
(Lello),1966, era que Eça descreve a sua visita à Palestina em 1870, 

P.‘ Gonç^o Alves, Jerusalém, Belém, Nazaré, etc. Impressões de viagem na 

Palestina e na Síria, Porto, I9õd. 

P.* J. Alves Terças, i oamííifto tía Terra Santó, lisboa, 1929 . 



Avno na revista Tlerra Santa, Mwso de 1968, p. 27.30, O mesmo Padre 

que 0 busto de N, Sfira das Dores do Calvário foi oferecido por El-Rei CD. José) (p. 28), 
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Alberto Peliciano Marques Pereira, Oaminhos da Tem Smta^ Lisboa (Ber- 
trand), 1958, 

Guedes de Araorim', Jesas passou por aqui (3.‘ ed., Lsboa, Pare, Pereira, 1966). 
Como diz 0 Senhor Cardeal Patriarca Cerejeira na apresentação do mesmo livro: 
além dü colorida descrição dos Lugares Santos, há nele contemplação. 

Leonardo Coimhra, Pilho, Terra Santa: Evocação dos seus caminhos, (Porto, 
Tavares Martins, 1967, com ilustrações do- pintor Amândio Silva). Inspirado pelo 
próprio Pai, à hora da morte, Leonardo Coimbra, Pilho, diz-nos e com razão, 
que resolveu publicar as suas impressões de viagem à Terra Santa: «porque todo 
0 testemunho humano, -quando é sincero, tem lugar no mundo por ser património 
comum (*), 

E fico por aqui na descrição dos factores que influíram no desenvolvimento 
crescente da extensão da cultura portuguesa à Terra Santa. Eesta-nos examinar 
a actual influência da cultura portuguesa na Terra Santa. , 

III-A LÍNGUA E CULTURA LUSO-BRASILEIRAS 
NA TERRA SANTA DE HOJE 

A representação da língua e da cultura luso-brasileiras na Terra Santa dos 
nossos dias, deve-se, sobretudo, ao interesse que lhes dedica o Estado de Israel 
e à generosidade da nossa nação irmã; o Brasil. O Brasil não só contribuiu de 
modo decisivo para a fundação do Estado de Israel, como lhe tem assistido cons- 
tantemente, quer no aspecto cultural quer económico e social. 

Ê sabido que foi sob proposta de Osvaldo Aranha, ao tempo presidente da 
Assembleia Geral da 0,N,U., em New ^ork, que em 29 de Novembro de 1947 se 
votou 0 estabelecimento do Estado hebraico de Israel na Palestina. Apesar de cinco 
nações árabes terem declarado guerra aos judeus dentro das 12 horas qué se 
seguiram, o Estado de Israel, foi solenemente proclamado no dia 14 de Maio 
de 1948, como nação soberana e independente, e logo no dia seguinte reconhecido 
pelos Estados Unidos da América do Norte; ao que se seguiram o Brasil e outras 
nações ocidentais. 

Foi sob 0 patrocínio dó Brasil que em 1948-1949 se reconstruiu o Kibutz {{Bror 
Khaih) (Escola do Soldado), que ficara destruído na guerra de 1947-1948, e que, 
sendo destinado aos hebreus de origem luso-brasileira, é ainda hoje o maior centro' 
de cultura de língua portuguesa, em Israel, .No mesmo «Kibutz», no local bíblico 


de f de manuais de Hlstúrla de Portugal nâo íagam referência 

IflV . e7 STrT ' por ex, João Ameal, História ie PorUgalios origens até 

íflád, 6.» ed., Porto (Tavares Martins), 1968. 
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de «Or Haner» (luz da tocha) encontra-se a Casa Osvaldo Aranha, ce.ntro recrea¬ 
tivo e cultural, oferecido por pessoas nascidas ou educadas no Brasil. 

O centro foi inaugurado em começos de 1967 na presença de Osvaldo Aranha 
Pilho, sua irmã e seu cunhado, Sérgio Correia da Costa, ao tempo director-geral 
do Itamarity e actualmente embaixador do Brasil era Viena, com a assistência 
de altas individualidades do Estado de Israel e com exibições do folclore luso- 
hrasileiro executadas por membros do «Kibutz». Possui uma importante biblioteca- 
luso-brasileira e contribui constantemente, em língua portuguesa, para a Rádio 
e. Televisão, 

A importância daíla pelo Estado de Israel à língua portuguesa não se limita 
ao facto de haver um «Kibutz» e muitos cidadãos de origem brasileira e portu¬ 
guesa. A história cultural do povo hebraico está também proíundamente ligada 
a factos históricos, como o acolhimento e auxílio prestado aos judeus estrangeiros 
refugiados em Portugal ao tempo de El-Rei D. João II (“), mais tarde renovado 
sob 0 governo do Marquês de Pombal em Portugal e no Brasil. Outro factor 
importante ,é a expansão judaico-portuguesa no Mundo, sobretudo nos Países 
Baixos e nos Estados Pontifícios, a partir do século XVI (**). 

Obras da nossa literatura, como as de Samuel üsque, Leão Hebreu, Duarte 
Nunes de Leão, Bento SpimoM, Francsico Sanches e outros, ainda hoje merecem 
ser lidas e estudadas. Não faltam também navegadores, matemáticos, astrónomos, 
médicos e outros homens de ciência, que eram cristãos-novos ou judeus de origem 
portuguesa, que escreveram em português, e que em Portugal foram «um elo 
entre o Oriente e o Ocidente (*'). 

• Não admira, pois, que em 1966 se inaugurasse o Curso de língua Portuguesa 
na Faculdade de Filologia Românica em Jerusalém. A regente desse curso, profeS' 
sora Irene Sashah, esteve em Portugal para um curso intensivo de didática 
acomodada à nossa língua. Nesse mesmo ano de 1966, e na mesma faculdade 
universitária, foi também inaugurado o Curso de História de .PoríMpeí, especial¬ 
mente dedicado à época dos grandes navegadores, e descobrimentos geográficos, 
Além disso, há um Curso de História PolUica Brasileira. 

O intercâmbio cultural e técnico entre Israel e o Brasil continua crescendo. 
É, por exemplo, notável a assistência técnico-agrícola prestada por Israel no NE 
do Brasil, onde o mosto ou tipo de exploração agrícola corporativa está pro¬ 
duzindo óptimos resultados. 


(») Rui de Pina, CrMca ie D. João 11, oaip, 65. 

(“) Elaine Sanoeau, D. Jo&o 11, Porto, 1962,''p, 377, 

(•*) O grande Marquês de Pombal abrogou a distinção entre cristãos-velhos e cristãos-novos 
e declarou estes últimos hábeis para o exeroiclo de todos os cargos públicos (leis de 26 de Maio 
de 1773 e 15 de- Dezembro de 1774). Veja-se; Portunato de Almeida, Ilist, da Igreja em Portugal, 
t. IV, parte III, Coimbra, 1923, p. 6. 
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Em Março de 1969 abrir-se-á em Jerusalém uma Feira Internacional do Livro, 
de interesse sobretudo cultural, para a qual já se inscreveram 35 nações, entre 
as quais o Brasil. 

' Para o intercâmbio cultural de Portugal com Israel está já contribuindo 
a iniciativa das peregrinações franoiscanas à Terra Santa. 

Não me compete resolver os problemas que se podem apresentar numa tenta¬ 
tiva de aproximação cultural e mesmo económica entre Portugal e Israel. No 
entanto, considerando os laços históricos que nos prendem à Terra Santa, e de 
modo particular aos Hebreus de origem ou de língua portuguesa, seja-rae permi¬ 
tido sugerir, como simples português e missionário apostólico na Terra Santa, 
que portugueses de lei se interessem por um maior e mais sólido estreitamento 
dos laços culturais que nos ligam a Israel e aos Lugares Santos-quer dos 
Hebreus, quer do Cristianismo. 

SUMMARY 

THE PEESENCE OP THE LÜSO-BRASILIAN CÜLTURE 
IN THE HOLY LAND, TODAY THE STATE OP ISRAEL 

The inlerest deraonstrated by Portugal to the Holy Land since the time of the first Oru 
üades, is.stlll shown to-day due to the presence of Luso-Braallian culture in the new State of Israel" 
Luso-Bruzilan culture which Is at present strongly rooted In part of the population of Israel 
has naturaly a particular trait, quite dlferent from the Influence of other western natíons thoueh 
wlth something in common In Its origins. > s 

In the State of Israel, Luso-Brazilian culture is regarded as an historloal factor for it oontrí- 
buted ethnlcaly and traditlonaly to Its olvillzation and culture representing. an educational element 
for the formation of Israel; youth and the historloal destinles of this people. 

The author of artiole summed up, traces the influence of Portuguese culture In Israel to the 
first Gruzade (1099). Since then many Portuguese knights and pllgrims came to Palestine 
An instanoe of the desire of the Portuguese to help the Holy Land Is glven by King D. Dlniz 
who ordere a Por uguese Knigth to serve In his name in , Jerusalém in the war aUst the 
for him f 3.009. Many Portuguese Knights and pllgrims visited the Holy 
.t . «' ■!“ •«>. Ih. retam i. Portupl 

Since the beginlng of the 13th century the Pranoiscan frlars oontrlbuted considerably to stimu- 
late Portuguese feallng towards the Holy Land. They preached the 6th to the 8th brízade 
The author of the article maintains that among the factors that influenced expanslon of 

TÍ rrcTeaÍrreL L P™oiscan preachers. 

fr, Po ,1? h r L ® the,«Hospioio)) and «Comissariado» of the Holy Land 

ButWf fí? a «kibutz» made out of oitlzens of Portuguese and Brazilian orlgin. 

But the fact that a number, of Portuguese Jews produced remarltable works of llterature led 

HiZl J p t , Jerusalém. Besldes this chalr there is also at the same Faoulty a ohalr of 
History of Portugal and also, another of Hsltory of Brazilian Polltics. 


NOTICIAS E COMUNICAÇÕES 


HOMENAGEM A MEMÓRIA 
DO HERÓICO SERTANEJO SILVA PORTO 


Por iniciativa da Liga dos Amigos de Silva Porto realizou-se, em 3 de Novem¬ 
bro de 1968, no cemitério da Lapa, uma oerimónia para homenagear a memória 
do portuense António Ferreira da Silva Porto com a inauguração de um monu¬ 
mento na campa onde jazem os restos mortais'do heróico sertanejo. 

A cerimónia estiveram presentes o Sr. Ministro do Ultramar, Prof. Silva 
Cunha, e o seu oficial às ordens, Sr, Comandante Leal Coelho; o Sr. Governador 
Geral de Angola, Coronel Rebocho Vaz; os Srs. Governador Cilvil do Porto, Dr, 
Jorge da Fonseca Jorge, Presidente da Câmara Municipal, Dr. Nuno Pinheiro 
Torres, e o 1.” e 2.“ Comandantes da l.“ Região Militar, respectivamente, Srs. Gene¬ 
ral Júlio Pereira e Brigadeiro Oliveira e Sousa; o Reitor da Universidade, Sr. Proí. 
Eng. Correia de Barros; os Srs. Comandantes da P, S. P., da G. N. B. e das várias 
unidades da guarnição militar da cidade; uma deputação do Bié e Silva . Porto, 
constituída pelos Srs. Ten.HCoronel João Herculano Rodrigues de Moura, Gover¬ 
nador do Distrito do Bié; Joaquim de Sousa Rodrigues, administrador de circuns¬ 
crição; Presidente da Câmara Municipal de Silva Porto; Rev, Francisco dos Reis 
Ramos, do conselho legislativo do Bié; e António Teixeira de Sousa, Presidente 
da Liga de Amigos de Silva Porto, Presentes também, com os respectivos estan¬ 
dartes, a Irmandade de Nossa Senhora da Lapa, filiados da Mocidade Portuguesa, 
escuteiros, representações das colectividades de Educação, Recreio e Desporto, etc, 

Depois do jornalista Jaime Ferreira, de «O Comércio do Porto» e delegado, 
na Metrópole, da Comissão executiva de homenagem, ter proceádo à leitura do 
auto de inauguração do monumento, que se encontrava coberto com as bandeiras 
nacional e da cidade de Silva Porto, o Sr. António Teixeira da Costa colocou sobre 
a campa uma pequena uma de madeira contendo terra do Bié, após o que pro¬ 
nunciou algumas palavras de homenagem à memória do grande português e de 
agradecimento ao Sr. Ministro do Ultramar e ao Sr. Presidente da Câmara Muni¬ 
cipal do Porto pela honrosa presença naquele aoto e pela colaboração concedida. 
Agradeceu também entidadea Oficiais e particulares que se aissoolaram 
ao piedoso acto, 
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Tomou depois a palavra o Sr. Coronel António José Caria, Secretário Geral 
da Sociedade de Geografia de Lisboa, que disse: 

«Por iniciativa da Liga dos Amigos de Silva Porto foi levantado este monu¬ 
mento onde jaz, desde agora; o que resta de quem tão abnegadamente serviu 
a Pátria e a ciência geográfica. 

Silva Porto foi um viajante infatigável e probo. A todos prestou o apoio da 
sua extraordinária influência sobre os nativos e nunca soube negar, a nacionais 
ou estrangeiros, informações preciosas sobre os povos e regiões onde ele ou 
■ a sua gente haviam chegado. 

Tudo escrevia. Tudo anotava. 

Os seus diários eram repositórios de informações valiosas para o conheci¬ 
mento da África equatorial. 

Sócio correspondente da Sociedade de Geografia de Lisboa, desde 1 de Abril 
de 1878, por proposta de Luciano Cordeiro, era considerado, um dos maiores explo¬ 
radores do Continente Africano. O seu diploma de sócio foi um dos primeiros 
concedidos pela Sociedade de Geografia, Assim, quando na noite de 25 de Maio 
de 1890, 0 Ministro da Marinha comunicou, verbalmente, a Luciano Cordeiro, 
Secretário Perpétuo da Sociedade, o telegrama anunciando a morte de Silva Porto 
e autorizando-o a tornar pública tão desoladora notícia, logo se pensou na situa¬ 
ção da filha do grande explorador. 

Silva Porto morrera pobre. Sempre cuidara de servir, e bem pouco de sua 
fazenda. A Sodedade de Geografia conhecedora da vontade de Silva Porto de 
repousar para sempre na terra onde nascera e do legítimo desejo, expresso por 
sua filha e por sua irmã, de qtie o seu corpo fosse para aqui trasladado, imedia- 
tam'ente iniciou as precisas diligências para que assim acontecesse. E para tanto 
se 'dirigiu ao Ministro da Marinha e Ultramar, em oííciO', datado de 3 de Junho 
de 1890, três dias após a família de Silva Porto lhe manifestar esta vontade. 

Deferida foi esta pretensão, a que também deu valioso 'Concurso á Câmara 
Municipal do Porto. 

Paralelamente, solicitou a Sociedade de Geografia que à filha de Silva Porto 
fosse concedida uma pensão vitalícia e assumiu o compromisso da sua sustenção 
até à resolução deste pedido. 

Sòmente, porém, entregou a importância de 4 mesadas que a órfã não rece¬ 
bera, por Sua Magestade a Rainha ter deliberado tomar para si Este encargo. 

Em ofício de 20 de Agosto de 1890, o Ministro da Marinha e Ultramar dava 
parte à Sociedade de Geografia da remessa, nó’ primeiro paquete a partir, da 
públicarforma da procuração, peia qual a família de Silva Porto lhe outorgava 
os precisos poderes para se efectuar a trasladáção. 

Estava assim cumprida, a primeira parte da missão que, tão carinhosamente 
a Sociedade chamara a si. 

Restava esperar que tudo se tratasse em Angola. As comunicações eram então 
demoradas e, para mais, .Silva Porto fora enterrado no Bié. 

Só em 10 de Abril de 1891 chegou a Lisboa, o vapor Arabaca e com ele os 
restos mortais de Silva Porto. 

No dia imediato, depois de rezados os ofícios fúnebres, o corpo fiôara depo¬ 
sitado na capela, do Arsenal, realizou-se o funeral para o Porto. 


NOTICIAS E COMUNICAÇÕES 


No dia seguinte ao da chegada do corpo a esta cidade, realizou-se uma sessão 
no Ateneu Comercial, que foi presidida pelo Presidente da Sociedade de Geogra¬ 
fia, contra-almirante Pereira Sampaio. 

Em 13 de Abril, depois de solenes exéquias, presididas pelo Cardeal D. Amé¬ 
rico, la urna foi conduzida para este cemitério, onde ficou em jazigo da família 
da irmã ido explorador, 

A todas estas cerimónias, organizadas pela Sociedade de Geografia, assistiram 
representantes da Família Real, autoridades civis e militares, funcionalismo 
e muita gente do povo. , 

Foi assim satisfeito, há 77 anos, o desejo de Silva Porto: ser sepultado na 
terra onde nascera, , 

Mas isto não bastava. Era pr6Ci,so mais alguma coisa que atestasse a gratidão 
da Pátria por quem tão devotados e desinteressados serviços lhe prestara. 

O singelo monumento, hoje inaugurado, ouja modéstia não excluo beleza, 
veio saldar esta dívida. 

Bem haja pois, a Liga dos Amigos de Silva Porto. Bem haja o Senhor Gover¬ 
nador Geral de Angola e o Senhor Governador do Distrito do Bié que tornaram 
possível a sua realização. 

Preside a esta tocante cerimónia o Ex.”” Prof, Doutor Silva Cunha, ilustre 
Ministro do Ultramar, -a quem apresento os meus respeitosos cumprimentos, 
A sua vinda aqui é uma justa homenagem do Governo da Nação a quem, em vida, 
tanta honrou Portugal. Graças lhe sejam dadas por tal decisão. 

A Sociedade de Geografia de Lisboa, pelo muito respeito e veneração que 
dedica à memória'de tão grande português, manifesta a sua gratidão por poder 
estar presente nesta homenagem e pena é, que a sua representação não recaísse 
em pessoa mais qualificada. Mas se lhe escasseiam os méritos para tão honroso 
encargo, está aqui com o coração, como português e, também, como natural 
desta cidade.» 

Seguidamatite falou o Sr, Ten.-Coronel João Herculano de Moura, que começou 
por dizer: 

«Quase de , seguida a ter tomado posse das minhas actuais funções fui pro¬ 
curado pelq presidente da Liga dos Amigos de Silva Porto, dando-me conta dos 
seus desejos em procurar tornar mais digna a campa que parda os restos 
mortais daquele 'que, em vida, foi irrequieto pombeiro, meritório agricultor, auda¬ 
cioso explorador do sertão africano, destacado dvilizador e eficiente capitão-mor 
do Bié e se chamou em' vida António Ferreira da Silva, a que o seu bairrismo 
exacerbado havia de juntar o topónimo Porto, seu berço natal». 

E depois de declarar que tal iniciativa foi imediatamente, perfilhada, o Sr, Go¬ 
vernador do Bié fez uma breve evocação histórica da vida de Silva Porto.. 

A encerrar a série de discursos, falou o Sr, Prof. Dr. Silva Cunha. Disse o 
ilustre Ministro: 

«Reunimo-nos hoje aqui para evocar e honrar a memória de um Homem 
que ficou na História como símbolo de honestidade, de dedicação à causa pública 
e'das virtudes viris que definem 0 carácter do povo portupês. 
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Nascido nesta honrada e laboriosa cidade, de origem modesta, soube cons¬ 
truir pelas suas mãos uma posição de relevo e um nome prestigioso; comerciante 
de profissão, antepôs sempre aos seus interesses pessoais, embora legítimos, os 
interesse da Pátria. Nessa Angola que tanto amou e onde sacrificou a vida, tra¬ 
balhou duramente na obra da Nação que vinha de séculos atrás e que hoje, com 
orgulho, pertinácia e destemor, as gerações presentes continuam. 

Humilde por, maneira de ser na sua vida quotidiana, viu-se envolvido indirec- 
tamente nos importantes acontecimentos da política internacional da época que 
tinha por centro principal de interesses a África. Portugal implantado pela His¬ 
tória no Continente via os seus direitos ameaçados pelo jogo das chancelarias 
que intrigavam e manobravam para talhar para os seus Países novos domínios». 

«A Europa começava a enviar à África exploradores, missionários e cientistas 
que percorrendo caminhos que desbraváramos,, mas que tinham sido esquecidos, 
pretendiam reivindicar a primazia de pisar sertões onde já nos encontrávamos. 
Portugal reagia, haurindo novas forças na contemplação do passado heróico 
e esquecendo em África as divisões políticas que nos dilaceravam na Metrópole, 
lançava-se no esforço de que havia de resultar a consolidação dos nossos direitos 
e 0 alargamento da efectividade do seu exercício». ■ 

E depois de evocar os acontecimentos políticos da época, e o trágico fim de 
Silva Porto, terminou afirmando: 

«Mas os homens morrem e as pátrias continuam e, por isso, a morte é sempre 
vencida. E aqui estamos nós a testemunhá-lo celebrando a memória de Silva 
Porto no que ela tem de mais puro que é o seu amor pela Pátria, o seu amor 
por Angola terra de Portugal, pela qual hoje tantos continuam a sacrificar a vida 
para que ela seja sempre portuguesa». 

C. C. 
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EDGAR PEREIRA DA COSTA CARDOSO — Coronel-Piloto-Aviador •— O Jvlbileu das 

Oficinas Gemis ãe Mukrial Aeronáutico. 1968. 118 págs. e numerosas ests. 

O autor é um distinto é bem conhecido piloto aviador, muito culto e noto¬ 
riamente douto em assuntos de aviação. Exprime^se sempre com manifesta sin¬ 
ceridade, consciência e comedimento. A sua prosa é instrutiva, deveras atraente 
e, por vezes, emocional. “ ' 

O livro visa a comemoração do cinquentenário das OPIGINAS GERAIS DE 
MATERIAL AERONÁUTICO, mas não se limitam a estas as considerações que 
hele se fazem; referem-se também a factos respeitantes ao Aeródromo e à Vila de 
Alverca do Ribatejo. 

Nele lemos, efectívamente, as in^ortantes e variadas funções que o Aeró¬ 
dromo desempenhou ou desempenha, com plena personalidade, desde que, em 
1912, 0 local foi eleito para a implantação de uma escola de aeronáutica, e tam¬ 
bém, os seguintes acontecimentos, com ele relacionados, e que são, na verdade, 
dignos de memória: 

Viagem Lisboa-Brasil, com travessia nocturna, BUBAQÜE-PBRNANDO NO¬ 
RONHA, sob 0 comando de S. Beires; 

«Festa do Ar» realizada em 1933, era que dois «ÁSES»—Plácido de Abreu 
e Costa Macedo — disputaram o «Troféu Diário de Notícias»; 

Cruzeiro do Norte de África e de Espanha, realizado em 1934, sob o comando 
de Pinheiro Corrêa e com aviões construídos nas 0. G. M. A.; 

Cerimónias da comemoração, em 1960, do cinquentenário da Aviação Militar, 
em que foram condecorados, com as insígnias da Ordem do Império, os primeiros 
aviadores que ligaram a Metrópole ao Ultramar. 

Sobre a vila de Alverca, Edgar Cardoso oferece-nos escolhidos dados da sua 
história e vidas religiosa e administrativa; outros, referentes aos notáveis cres¬ 
cimentos da sua indüstria e população... e ainda, considerações demonstrativas 
da decisiva influência que para eles teve a presença das 0. G. M. A. 

Tais eimentos formam, no seu conjunto, uma pequena mas muitíssimo sim¬ 
pática monografia desta Vila, 

Todavia, as 0. G. M. A. constituem o tema principal do livro, A seu respeito, 
0 'ilustre autor começa por nos dizer que nasceram em 29-6-1918, e que o püblico, 
julgando desajustado o nome oficial—Parque de Material Aeronáutica-“que então 
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Hphfl O que parecia não ser muito mais do que ura conjunto de fearracas, depressa 
etiquetou o estabelecimento com o epíteto «Feira do Major». 

Conta-nos, depois, que se criaram imediatamente cursos para se ministrar 
preparação adequada aos homens de que se dispunha; que não tardou a iniciar- 
■se a reparação eficiente de aviões, e que, logo em 1922, se concluía o primeiro 
da primeira série dos 50 excelentes aviões militares que tiveram o seu nascimento 
no país; que se lançaram então os fundamentos das que mais tarde passariam 
a ser as prestigiosas 0. G. M. A. 

Acrescenta, a seguir, que embora jamais se tivesse deixado de progredir, 
há, no entanto, a considerar três surtos merecedores de especial referência,’ a 
saber: 

0 que se iniciou era 1928 -que foi quando ao estabelecimento, que passou 
a denominar-se 0. G. M. A., se deu autonomia administrativa— e que é aquele 
em que se começou a fabricar motores de avião e a construir aviões de bom¬ 
bardeamento; 

0 que principiou em 1952, com a criação do Subsecretariado de Estado da 
Aeronáutica, e que foi aquele em que se levou a cabo a construção de uma série 
importante de aviões metálicos, e em que se fez o primeiro contrato — em 1960— 
com um país estrangeiro para se assistirem alguns tipos dos seus aviões; 

e, finalmente, o .que começou em 1962, o qual se caracteriza por notável acele¬ 
ração do ritmo de produção de aviões de novo tipo; por se ter podido assumir 
compromissos relativos à manutenção de aviões, de outro país estrangeiro, e dos 
Transportes Aéreos Portugueses; por, enfim, se ter alcançado uma capacidade de 
realização que já ultrapassa, notavelmente, a necessária à satisfação das exigências 
actuais da Força Aérea Portupesa, e uma posição que permite aumentá-la, 
rápida e substancialmente, logo que as circunstâncias o recomendem, 

O autor passa depois a elucidar-nos sobre as excelentes perspectivas que se 
oferecan às 0. G. M. A., lembrando, para o efeito, os factos de as condições 
climatéricas permitirem trabalhar-se em espaços simplesmente cobertos; de 
poder dispôr-se de mão de obra bem preparada, abundante e coraparativamente 
barata; da sua acessibilidade a todos os meios de transporte — terrestres, aquá¬ 
ticos e aéreos—; de estar no cruzamento de grandes rotas, e oferecer, por isso, 
a vantagem do encurtamento de percursos para fins de manutenção. Observa¬ 
remos, aqui, que talvez tivesse sido conveniente considerar a vantagem da proximi¬ 
dade de um grande centro comercial e o importantíssimo aspecto do preço da 
energia. 

Para valorizar ainda mais o seu livro, como trabalho de «comemoração» que 
é, Edgar Cardoso ilustra-o com gravuras, em grande número e bem associadas 
aos trechos; dota-o com dados biográficos dos oficiais que fundaram ou dirigiram, 
com execepcional proficiência, o estabelecimmto, e termina-o com fac-símiles das 
impressões que personalidades ilustres escreveram no livro de visitantes. 

Efectivamente, as gravuras sempre dizem alguma coisa de novo; são comple¬ 
mentos muito expressivos, insubstituíveis, do que se diz no texto; amenizam a lei¬ 
tura, e até acontecerá, às vezes, que elas, sõ por si, constituam atractivo bastante 
para alguns que disponham de menos teihpo para ler, 

Quanto a dados biográficos; diremos que eles não têm características de 
panegírico, nem denunciam intenções de se fazerem, retratos de espírito; que 
se trata de simples citações de agluns factos; que nos levam a depreender que 
as pessoas visadas eram homens que se entregavam, com entusiasmo, à. reali¬ 
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zação das missões que se lhes oferecessem; que não perderam oportunidades 
de se valorizarem pelo estudo e pela experiência; eram homens que amavam 
os seus deveres. 

Ponderando estes factos, e outras circunstâncias que no livro se apontam 
ou promanam da leitura, parece que se recomendaria agora a apresentação de 
um quadro em que constassem as que julgássemos terem contribuído mais 
salientemente para que as 0. G. M. A. tenham podido servir a Nação da maneira 
particularmente eficiente e distinta que todos conhecemos, sobretudo depois de 
se ter iniciado era África a situação especial que ali nos foi criada. 

Seria um trabalho manifestamente útil e de certo modo agradável, até porque 
não se deixaria de ter em conta que proporcionar ou facilitar boas actuações é, 
muitas vezes, tão louvável como praticá-las. 

Não iremos, porém, tão longe, pois já nos alargámos demasiadaraente nas 
considerações que fizemos. 

Limitar-nos-emos a citar, apenas, as que, sem mais consultas, nos ocorrem 
imediataraente, e que são as seguintes: 

grande acerto na escolha do local para a implantação do estabelecimento; 
a iniciação do empreendimento ter sido entregue a um homem de grande 
competência (o princípio, em tudo, é fundamental, e a sabedoria ensina que os 
grandes feitos são próprios de homens de grande competência); 

grande atenção, dada, constantemente, à valorização de todos os quadros 
técnicos; ,, 

autonomia administrativa (sem prejuízo do exercício regular de um sistema 
de inspecção, aliás, indispensável em todas as organizações humanas); 

escolha de directores entre entidades que no exercício de cargos de responsa¬ 
bilidade, das respectivas profissões, já tinham, efectivamente,'prestado bons servi¬ 
ços; dado provas de grande competência, e com idades em que ainda não falta 
imaginação nem bastante audácia; 

estabilidade, não excessiva, de directores. 

Em conclusão: 0 livro «0 Jubileu das Oficinas Gerais de Material Aeronáu¬ 
tico» realiza ínteiramente o objectivo das comemorações —lembrar acontecimen¬ 
tos e pessoas—, e de uma maneira muito mais perdurável e rica de ensinamentos 
produtivos, verdadeiramente úteis, do que se se tivesse recorrido à usual sessão 
solene, e correspondente composição de louvor. 

Mo DE Figueiredo 

C, M, 0, ref. 

JOÃO CABRAL-^Serpa do Passado (Escorço mono-biográfioo). 1968. Braga. Edi¬ 
torial Pranciscana, 299 págs. e índice. 

Os estudos de história local, quando não são um simples apanhado mais ou 
menos completo de elementos dispersos por outras obras de cunbo genérico, 
mas sim o produto de uma investigação documental realizada em arquivos, repre¬ 
sentam um contributo positivo para a historiografia, pois além de nos traçarem 
ura quadro da evolução histórica da localidade estudada, dão-nos informes e reve¬ 
lam-nos fontes e documentos que têm interesse, por vezes mesmo muito interesse,- 
para a história geral do país, ou para alguns dos seus aspectos mais importantes. 
0 auxílio que certas monografias prestaram na elaboração de alguns estudos 
fundamentais da nossa historiografia, mostram bem a verdade, de esta nossa 
asserção. 
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Conta 0 sr. João Cabral, ilustre chefe da secretaria do município de Serpa, 
que tendo recebido de Espanha o pedido de informações sobre a Ordem Terceira 
do Carmo dessa vila, fora por isso levado a percorrer os arquivos da Misericórdia 
e da Câmara Municipal, tendo encontrado, na documentação aí conservada, infor¬ 
mações e notícias que lhe serviram de base para uma série de crónicas, Serpa 
na Poeira ãos Arquivos, aparecidas no Jornal úe Serpa, As notas foram-se avolu¬ 
mando, 0 número de elementos recolhidos, a massa de informações alcançada 
aumentavam à medida que a pesquisa ia continuando. E como não se publicava 
já 0 jornal que acolhera as suas crónicas, resolveu muito acertadamente, com 
esses materiais, publicar, uma monografia histórica sobre Serpa. Esta a génese 
do livro Serpa ão Passado, que merece ser apontada, porquanto indica logo um 
dos principais interesses do estudo e porque nos dá um exemplo que, se fosse 
seguido por todos aqueles que têm fácil acesso aos afquivos locais, poderia pro¬ 
duzir os mais benéficos resultados para a historiografia portuguesa. 

Na Serpa do Passado são estudados sucessivamente os seguintes assuntos: 
a origem do topónimo, a evolução histórica da vila, os seus forais, os seus monu¬ 
mentos, a biografia dos seus mais ilustres filhos, o seu município e alguns aspec¬ 
tos da sua história económica. Sobre todos estes temas, baseando-se especial- 
mente na documentação guardada no arquivo municipal, dá-nos o autor nume¬ 
rosos informes, que muito contribuem para o conhecimento do passado de Serpa, 
mas que têm também,, muitos deles, importância para o estudo de diversos aspec¬ 
tos, da história portuguesa, pelo que poderão constituir um_ útil elemento de tra¬ 
balho para' os investigadores que trabalham nesse 'domínio. 

Mas não só as informações numerosas que a obra nos dá se devem assinalar. 
Devemos igualmente registar os documentos transcritos, que são de grande im¬ 
portância histórica. Assim encontramos aí o foral manuelino, copiado do original 
existente no arquivo e conferido com o texto guardado na Torre do Tombo, já 
publicado; o extenso e tão interessante documento sobre as malhadas; os valio¬ 
sos documentos sobre o celeiro comum; os estatutos do Banco Rural de Serpa. 
Há igualmente a assinalar a lista das edilidades de 1481 e de 1648 até aos nossos 
dias, não só pelo penoso trabalho que exigiu a sua elaboração, mas pelo seu 
valor histórico, nomeadamente para datar qualquer documento sem data e no 
qual seja mencionado ura ou mais dos componentes da Câmara Municipal de Serpa. 

Antes de terminarmos esta breve recensão em que procuramos salientar os 
méritos desta obra do sr. João Cabral, que o Município de Serpa teve a gentileza 
de oferecer à Sociedade de Geografia, o que reconhecidamente se agradece, dese¬ 
jamos apresentar uma sugestão. Diz o Aiitor que existem no Arquivo Municipal 
os Livros de Actas da Câmara desde 1648 (pág. 299). Publicá-los na íntegra seria 
obra meritória e do maior interesse, mas de difícil realização, por vários motivos, 
principalmente por razões de ordem financeira. Mas já seria mais fácil, reves¬ 
tindo-se igualmente de grande valor historiográfico, a publicação sumariada dessas 
actas, transcrevendo-se apenas os trechos de maior importância. Se o sr, João 
Cabral tivesse possibilidades de empreender essa pesada tarefa e lhe fossem dados 
meios para efectuar a sua publicação, ter-se-ia prestado um utilíssimo serviço 
à história de Serpa, do Alentejo, da vida municipal portuguesa e mesmo à histó¬ 
ria de Portugal. 


Fernando Castelo-Branco 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 


OBIGENS DÃ INDEPENDÈNCJA DOS PAÍSES HISPÁNO-ÁMEBICAmS 

, Carlos Restrepo Canal estuda no último número recebido da «Revista de 
índias», Janeiro-Junho de 1968, o problema das causas da independência dos 
países hispano-americanos e as ideias dos seus libertadores. 

Sustenta que as origens da independência dos países hispano-americanos, 
antigas províncias ultramarinas do Império Espanhol, devem ir buscar-se à pró¬ 
pria história peninsular, cuja influência, projectada sobre a América, determinou 
os sucessos que desmembraram o grande' império e deram vida política e sobe¬ 
rania às novas nacionalidades, 

De tacto, estes países. eram províncias ultramarinas de Espanha, parte inte¬ 
grante do território de Castela, segundo o estabelecido pelas leis das índias,, 
isto é, como se fossem reinos confederados de uma imensa nacionalidade. 

E não o eram tmicamente—afirma categòricamente Restrepo Canal—em 
virtude do Decreto de 22 de Janeiro de 1809, expedido pela Junta Central, que 
dizia: «Os vastos e belos domínios que a Espanha possui nas índias não slo 
pròpriaraente colónias ou feitorias como as de outras, nações, nlas parte inte¬ 
grante da monarquia espanhola.» 

Justificando cuidadosamente cada, uma das afirmações acima referidas, o 
articulista da «Revista de índias», salienta, ainda, que as antigas possessões 
ultramarinas de Espanha na América alcançaram o direito de dirigir os seus 
próprios destinos, e de defender a sua hispanidadee a sua liberdade dos perigos 
que as ameaçavam, quando a metrópole sofria a dominação estrangeira do 
império napoleónico e perdera a autoridade legítima que exerciam os seus 
monarcas. Deve daqui deduzir-se que não'adquiriram a liberdade e a soberania 
para perdê-las em seguida por outras vias, nem para destruir'o carácter his¬ 
pânico essencial do seu ser nacional, mas para mantê-lo como característica 
própria de todos os povos ibéricos da América, com o mesmo cuidado com que 
se mantém e reafirma a Uberdade e a soberania. - . 

Segundo Restrepo Canal, pertence a toda a hispanidade uma missão cultural 
no Mundo, qual é a de difundir a intensa civilização cristã de que está compe¬ 
netrada com a mesma força com que, através dos séculos, a vive a Espanha, 
que a transmitiu, 
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A GEOGRAFIA RELIGIOSA DE ESPANHA 

Martinez de Pison critica no número de Fevereiro de 1968 da revista «Estúdios 
Geográficos», drgão do Instituto Juan Sebastian Elcano, a obra de Rogelio Duo* 
castella, Jesus Abel Marcos Alonso, José M." Diaz Misas e Paulina Alraerich, 
«Analisis sociologicas dei catolicismo espanol». 

Os autores desta obra contribuíram para ela com cinco trabalhos indepen¬ 
dentes, que 0 articulista da revista «Estúdios Geográficos» aprecia desde o 
ponto de vista da sociologia religiosa. 

Segundo ele, o interesse desta obra reside no facto de pela primeira vez 
se ter realizado em Espanha uma análise de vários aspectos da geografia reli¬ 
giosa desse país, completada com dados precisos e uma cartografia esquemática. 


O AUXÍLIO INTERNACIONAL AOS PAÍSES DO TERCEIRO MUNDO 

O número 333 da revista espanhola «África» insere um artigo de M. Moreno 
Romano, em que se aprecia, com perfeita objectividade, o auxílio internacional 
aos países do Terceiro Mundo. 

Conforme salienta, e bem, o articulista de «África», o auxílio internacional 
aos países do Terceiro' Mundo realizarse de formas diversas e através de muitos 
organismos, além das ajudas que individualmente efectuara algumas nações, sob 
a forma de crédito ou de cooperação técnica. 

Todo 0 conjunto de auxílios directos ou indirectos, na opinião dos países 
j pobres interessados, são insuficientes, e, era alguns casos, destinam-se a fins 

alheios ao que pode ser considerado estrictamente económico. 

Anota Moreno Romano que depois da conferência de Nova Delhi tomaram 
corpo algumas ideias quanto à forma mais eficaz do auxílio internacional aos 
países do Terceiro Mundo, para proteger os quase únicos meios de subsistência 
de numerosas nações produtoras de matérias-primas: assegurar a estabilidade de 
preços para evitar as catastróficas consequências da sua descida nos mercados 
mundiais. 

Aponta 0 auxílio prestado por organismos internacionais, pelos Estados Uni¬ 
dos, União Soviética e China. 

Como nota de alarme. Moreno Romano assinala, no entanto, no final do seu 
artigo, que a União Soviética se destaca por um amplo mostruário de auxílio directo 
aos países em vias de desenvolvimento. 


O PROBLEMA DA EDIFICAÇÃO DE NOVAS CIDADES 

O «Bulletin de TAssociation des Geographes Français» publica no seu número 
362-363, Abril-Maio de 1968, uma comunicação da autoria de M. A. Darmagnac, de 
interesse muito aotual sob o ponto de vista da geografia humana: o do problema 
da edificação de novas cidades. 

Segundo M. A, Darmagnac, o êxito dum empreendimento deste género de¬ 
pende não sòmente de decisões políticas que condicionam a implantação de 
indústrias e de edifícios para escritórios, mas também da competência das 
equipas responsáveis. 
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Estas, segundo ò colaborador do «Bulletin de l'Association des Geographes 
Français», estão ainda presas aos hábitos do urbanismo tradicional que se 
ocupa principalraente de estradas e de projectos em grande escala. 

Salienta, e bem, Darmagnac, que os geógrafos poderiam, graças aos seus 
conhecimentos da ciência das combinações e do meio regional, chamar a atenção 
sobre as ligações a estabelecer entre os elementos do urbanismo, a fim de que 
seja coerente e enraizado, e fornecer às equipas encarregadas da realização de 
novas cidades, um ponto de vista que falta por vezes aos grandes conjuntos. 
Até ao presente, os sociólogos e os economistas dificilmente se iibertaram do 
papel de auxiliares das profissões do urbanismo tradicional. Estes descobriram, 
porém, que é possível tirar um partido melhor daqueles valiosos colaboradores. 

Informa finalmente q articulista do «Bulletin de TAssociation des Geographes 
Français», que o esquema dos planos de urbanização da região parisiense, publi¬ 
cados em 1965,, prevêem a criação dè oito novas cidades em torno de Paris, 
habitadas cada uma por trezentos mil a um milhão de habitantes. 

Apesar de existirem já algumas realizações de certa amplitude, pode dizer-se 
que se trata agora, para a França, duma nova e espectacular experiência. 


AS VARIAÇÕES DO CLIMA DESDE O ANO MIL 

Alain Huetz de Lemps aprecia no número 83 Julho-Setembro de 1968, de 
«Les Cahiers d’Outre-Mer», órgão dos Instituto de Geografia da Faculdade de 
Letras e Ciências Humanas, Instituto do Ultramar e Sociedade de Geografia de 
Bordéus, o livro de Le Roy Ladurie: «Histoire du Climat depuis Tan mil». 
Afirma o articulista de «Les Cahiers d'Outre-Mer» que esta história do clima 
desde o ano mil, é uma excelente obra de síntese sobre o problema fundamental 
das variações climáticas durante o último milénio. 

Ressalta da obra de Ladurie, segundo Lemps, que a par das oscilações de 
fraca duração, decenais por exemplo, que alguns especialistas relacionam com o 
ciclo de onze anos das manchas solares, existem flutuações seculares cujas .con¬ 
sequências, nos 'diversos domínios da geografia, podem ser consideráveis. Para 
as variações do clima têm-se levado a efeito investigações aprofundadas nos três 
domínios essenciais, a dendroclimatologia, a fenologia .e a glaciologia. 

Lemps conclui as suas consideraçõe-s, interrogando-se sobre se as variações 
de clima destrinçadas nos países temperados da Europa ocidental ou da América 
do Norte afeotariam igualmente os países tropicais. I provável, responde,, visto 
que as retrocessões dos glaciares desde os princípios do século XX afectaram 
os cumes mais elevados do Kilimanjaro e do Ruwenzori. Mas, nas baixas regiões, 
as ligeiras diferenças de temperatura contam menos do que as modificações do 
regime pluviométrico, cujo estudo não entrou no âmbito da obra de Le Roy 
Ladurie, , 


O MEDITERRÂNEO NA HISTÓRIA E NA GEOGRAFIA 

Massimo Quaini examina em artigo publicado na «Revista Geográfica Ita¬ 
liana», n." 2, de 1968, as principais implicações históricas e geográficas da obra 
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de Fernand Braudel «O Mediterrâneo e o Mundo Mediterrânico na época de 
Filipe II». 

São de inegável interesse e muito esclarecedoras as considerações do seu 
artigo, aliás com muita propriedade, intitulado «As terras do Mediterrâneo em 
relação à geografia e à história, no pensamento de P. Braudel». 

Ao aplauso que foi dado à obra de Braudel, devemos acrescentar também o 
nosso ao artigo de Massimo Quaini, pois afigura-semos em verdade, que o conhe¬ 
cimento da história e da geografia do Mediterrâneo é indispensável para a com¬ 
preensão perfeita da evolução sofrida pelo que se convencionou chamar a civi¬ 
lização ocidental. 

No seu estudo, Quaini analisa, de facto, percucientemente, os dois primeiros 
volumes da obra do conhecido geógrafo francês, que, como ele próprio, escreveu, 
«via no mar Mediterrâneo o maior documento da vida passada». 

A segunda edição da obra de Braudel foi publicada em 1966. Segundo Quaini, 
representa uma notável tentativa de história geográfica. Muitos capítulos do livro 
podem ser utilizados como ponto de partida proveitoso para monografias geo¬ 
gráfico-históricas sobre regiões mediterrâneas individuais, como por exemplo, a 
Ligúria. 

A análise realizada por Braudel, das consequências das grandes descobertas 
geográficas sobre as terras do Mediterrâneo, é, na opinião do articulista da 
Revista Geográfica «Ikham», particularmente convincente. 


A REPARTIÇÃO DA POPULAÇÃO NO CONGO- LEOPOLDEVILLE 


Henri Nicolai publica na «Revue Belge de Geographie», (fascículos 1 a 3, 
publicados em Outubro de 1968), uma artigo de comentário ao que se pode apurar 
sobre a repartição da população no sudoeste do Congo — Leopoldeville, 

Nele se aborda o estudo das divisões regionais, conforme os elementos cons¬ 
tantes dos mapas publicados, os factores humanos e os factos étnicos de impor¬ 
tância para o tema tratado, e ainda os factos históricos de antes e depois da 
colonização. - 

No hem documentado artigo do articulista da «Revue Belge de Geographie», 
afirma-se a indispensabilidade das cartas de repartição (densidade e localização) 
da população, a numerosas disciplinas. Para a geografia regional e para a geo¬ 
grafia humana a carta permite apresentar nitidamente os problemas e evitar res¬ 
postas simplistas. Isto é um ponto de partida incomparável. Do ponto de vista 
prático é evidente’ que um documento deste tipo responde a certas preocupações 
dos administradores e planificadores. Saber onde os homens se encontram é in¬ 
dispensável a uma boa administração. Esse conhecimento permite saber o que 
podem ser, nas diferentes partes dum Estado, o total dos recursos fiscais, as dis¬ 
ponibilidades potenciais em mão dbbra, a rentabilidade de certos investimentos 
públicos, Saber por que razão os homens se encontram numa região e não nou¬ 
tra, é dum interesse incontestável. 

De facto, sejam quais forem as opiniões políticas, sejam quais forem as am¬ 
bições dum programa de desenvolvimento, um Estado novo não pode desprezar 
os dados básicos da repartição da sua população, Deve utilizar as vantagens desses 
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conhecimentos e tentar remediar-lhe os inconvenientes. Diversos meios permltir- 
■Ihe-ão proceder, tendo em vista essa repartição. 

Mas, em primeiro lugar é necessário saber qual é ela, e sendo possível, por¬ 
que é assim. 


O SENTIMENTO NACIONAL NOS ESTADOS NEGROS AFRICANOS 

O «Bulletin des Seances» da Academie Royale des Sciences d'Outre-Mer, da 
Bélgica, insere no seu número 2, de 1968, um artigo e um comentário a um terna 
deveras aotual. 

Intitula-se o artigo, da autoria de J. Sobrier, «O Nascimento do Sentimento 
Nacional Territorial nos Estados Negros Africanos». 

Começa J. Sobrier por citar as palavras do Presidente da República dos Ca¬ 
marões,, ao saudar a reunificação do país; 

«Após quarenta anos de separação, formamos novamente uma família». 

Afiguram-se estas palavras muito naturais, sublinha Sobrier, no entanto os 
Camarões, sob o domínio alemão era bem o tipo do reagrupamento artificial da 
colonização europeia dos fins do século XIX na África negra: nenhuma unidade 
física ~ florestas equatoriais, altas montanhas e savanas — comunicações norte- 
-sul absurdas, confusão étnica, linguística e religiosa, 

E 0 artigo de Sobrier prossegue, explicando pormenorizadamente cada uma 
das afirmações anteriores. 

No comentário por P. de Briey, que vem a seguir publicado, põem-se outros 
indispensáveis pontos nos ii. 

Nota P. de Briey, com efeito, que antes mesmo de adoptada, a lei constitu¬ 
cional de 14 de Agosto de 1981 aplicável aos Camarões reunificados, o presidente 
Ahidjo declarou também; 

«Enquanto as tribus—existem perto de 200 nos Camarões—se conservarem 
fechadas sobre si mesmas, enquanto os deputados pensarem em «tribus», enquanto 
os funcionários procederem quotidianamente em função do tribalismo, o país 
não pode fazer progressos reais para uma unidade nacional.» 

Na mesma data em que esta declaração.foi feita, um estudante natural dos 
Camarões, escreveu: 

«As eleições não têm, por vezes, qualquer significado político; servem' apenas 
para defender os interesses particulares deste ou daquele grupo étnico,» 

Finalmente um jornalista francês que visitou os Camarões, declarou: 

«O espírito tribal é sempre considerado antes e acima do, sentimento na¬ 
cional, Este é totalmente inexistente... A única união, à parte a bandeira verde, 
vermelha e amarela, é a língua francesa,» 


TERIA SIDO GUNGUNHANA, DE FACTO, UM GARNDE DIPLOMATA AFRICANO 

A revisão de factos históricos feita cora serena objectividade, ilumina por 
vezes de uma luz mais branda, figuras que nos habituamos a ver envoltos na 
escuridão do nosso desprezo. 
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Com O confessado Intuito de apreciar as qualidades de negociador e diplo¬ 
mata do famoso régulo africano Gungunhana, pulclica Douglas L, Wheeler, no 
número 4, de 1968, do «Journal oí África History» um bem documentado artigo 
sobre o difícil tema. 

No seu estudo, Douglas Wheeler procura, com efeito, provar que Gungunbana, 
chefe supremo dos Shangana de Gaza (1884-95), foi um astuto diplomata. Sepndo 
Wheeler, a diplomacia que sempre sepiu para com os europeus mostra bem que 
0 seu principal objectivo era o de conseguir a independência dos Shangana. Im¬ 
portunado, afirma o articulista, desde o princípio do seu reinado por ingleses e 
portugueses, que pretendiam obter dele especiais concessões na esfera económica 
e política, Gunpnhana usou, como arma diplomática principal, o expediente de 
ganhar tempo. 

A capital dos Shangana que a princípio se localizou no planalto Rodesiano, 
onde se manteve até meados de 1889, foi em dado momento, por vontade do seu 
Chefe, deslocada para o sul, para o vale do Limpopo, em 'Moçambique, onde com 
parte do seu povo, se estabeleceu no mesmo ano, 

Salienta e bera, Wheeler, que esta significante deslocação teve mais tarde in¬ 
fluência decisiva nas negociações com Portugal. Embora Gungunhana fosse — 
segundo o afirma ainda o articulista do «Journal of African History» — um chefe 
de forte personalidade, estava sujeito à pressão dos seus aguerridos conselheiros 
afrcianos. 

Nas negociações com a British South África Corapany, cora a Companhia de' 
Moçambique e com o Governo, português, o chefe africano beneficiou sempre 
duma terrível fama de guerreiro, que se apoiava numa extensa rede de espio¬ 
nagem e também nas dissenções que sabia existirem entre portugueses e ingleses, 

Das desinteligências existentes tinha sempre o mais actulizado conhecimento, 
mercê das informações que lhe forneciam os que procuravam obter concessões. 

Para conservar liberdade de movimentos, Gungunhana procurou ser mestre na 
arta de jogar cora o pau de dois bicos. 

Inteligente,, não há dúvida, Gungunhana descobriu a breve trecho que a sua 
diplomacia enfraquecia ante a superioridade dos portugueses. Também a desunião 
dos Shangana e dos seus tributários, e a desintegração social causada pelo 
alcoolismo e emigração,' contribuíam para enfraquecer a posição que assumira. 

A sua derrota final pelas forças portuguesas, em 1895, sustenta Wheeler, não 
faz, porém', justiça inteira ao verdadeiro talento de diplom.ata de um dos mais ■ 
astutos régulos africanos. 

Tal facto se patenteia, na verdade, na obra de Trindade Coelho, «Desoito 
anos em África», em que se descreve o papel relevante dos residentes que, junto 
delego Governo português manteve, nomeadamente Joaquim Casaleiro e José 
Joaquim d’Almeida, Este, em particular, alcançou notável ascendente sobre Gun- . 

gunhana, que sempre acatou e acreditou na sua palavra. . i 

Se Gungunhana, como quer Wheeler e aceitamos, foi notável diplomata, en- | 

controu nos portugueses quem, sob este aspecto, lhe foi muito superior. | ■ 

Quase nunca, porém, como a hitsória do Mundo claramente o patenteia, ■ 1 
tanto no passado e no presente, os 'conflitos de poder e soberania se resolveram I 

por meios diplomáticos.,. I 

Alves de Azevedo | 


ACTIVIDADES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

SECÇÃO DE PLANEAMENTO, URBANIZAÇÃO, TURISMO E HABITAÇAO 
Presidente: Eng.” Herberto Manuel de Miranda 

Sessão em 3 de Outubro 

Nesta reunião iniciou-se a apreciação do tema de estudo para o período 
anual de trabalho e ventilou-se o estabelecimento de relações com a Associação 
Franco-Portuguesa de Cooperação Técnico-Científica. 

Sessão em 17 de Outubro 

Em continuação da sessão anterior, e depois do Sr. Dr. Damas Mora ter 
referido a sua recente visita à ilha de Nicolskoe, procedeu-se a uma, recolha de 
sugestões sobre o tema em, estudo: «Loisirs»—Turismo nas suas diversas 
expressões. 

COMISSÃO LUSO BRASILEIRA 
Presidente: Eng." Mercier Marques 


Reuniu com a seguinte ordem do dia: 1—Participação da Comissão nas 
Comemorações Luso-Brasileiras do corrente ano; 2—Diligências relacionadas com 
a instituição do Prémio «Pedro Álvares Cabral». 

Sessão em 13 de Dexembro 

Recolha de sugestões sobre o 2," ponto da agenda da sessão anterior, 
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BARRAGENS POR ESSE MUNDO 
Conferência do Sr. Eng.“ J. Laginha Serafim 
Presidiu o Sr. Conselheiro Dr. Trigo de Negreiros 


Sessão em 15 ãe Outubro 

Na sala «Algarve», perante numeroso auditório, o Sr, Eng.” Joaquim Laginha 
Serafim proferiu uma conferência subordinada ao tema «Barragens por esse 
Mundo», ilustrada com a projecção de diapositivos a cores. 

Na mesa da presidência, os Srs. Eng." Pedro Nunes, Director Geral do Porto 
de Lisboa; Brigadeiro Armando José Marques Girão, Presidente da Junta Autó¬ 
noma de Estradas;, Eng." Palma Carlos, Director Geral dos Serviços Hidrálicos; 
e Coronel António José Garcia, Secretário Geral da Sociedade de Geografia, 
ladeavam o Sr. Conselheiro Trigo de Negreiros que fez o- elogio do conferencista: 
Doutor Honoris Causa pela Universidade do Rio de Janeiro; cientista e homem 
de acção; autor de grande número de valiosas publicações e conferências apre¬ 
sentadas em Congressos de Barragens, em Universidades e Centros de Investi¬ 
gação Científica da especialidade, Projeptou ou colaborou nos projectos de bar¬ 
ragens já construídas ou em execução em Portugal Metropolitano e Ultramarino 
e no estrangeiro; colaborou nos projectos e estudos de diversos aproveitamentos 
hidráulicos, tanto na Metrópole como . no Ultramar; Chefe do Serviço de Bar¬ 
ragens do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, de 1947 a 1963; etc. 

Ao iniciar as suas considerações, o Sr. Eng." Laginha Serafim afirmou que 
as necessidades de utilização dos recursos naturais em água, energia e alimentos, 
são cada vez maiores em face da tremenda explosão populacional dos nossos. 
(^as, que está preocupando os mais optimlstas. Estas necessidades sublinhou- 
são simultâneas com outra consequência do progresso: a exigência cada vez mais 
premente, de indivíduos cultos — e mais cultos. 

A neve e a chuva que caem nas altas montanhas e na vastidão dos conti¬ 
nentes, constituem uma importante riqueza natural, pelo que se pode prever para 
0 fim do século o aproveitamento integral da. água doce, para fins urbanos, 
energéticos, industriais e agrícolas; e as barragens são órgãos importantes desses 
aproveitamentos, além de que regularizam as cheias, permitem a navegação evi- 
tam a poluição; etc. ’ 

Os aproveitamentos integrais do Ródano e Danúbio, do Volga, do Colúmbia 
e do Colorado e outros dos países desenvolvidos—acentou-i são exemplos do 
grande valor atribuído à água. ■ 

Seguidaraente, referiu-se aos grandes planos à escala internacional, como 
0 do Canadá-México, através dos E. ü. A., a integração da bacia do Rio da Prata, 

etc., que estão sendo estudados actualmente.' 

™ oonferênoía, fce que a arte de construir barragens 
era tao y*8 como as cmtaaçdes, mas que a arte de construir barragens sega- 

ras constitm O resultado da ciência e do progresso técnico. 

“recordou-, após uma fase pioneira do princípio do século, 
com^aram-se a construir grandes barragens de betão no período da segunda 
grande guerra, pedlndo-se para o efeito a colaboração de engenheiros cônsul- 
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tores, Com a ajuda desses mestres, e era virtude de^ condições favorávej.s a uma 
«arrancada» para a electrificação nacional, foi possível criar uma escola portu¬ 
guesa no sector, de que os resultados mais importantes foram as barragens do 
Cabril, Picote, Alto Rabagão e outras, na Metrópole, e a Chicamba e Cambambe, 
no Ultramar. 

Mais adiante, frisou; - O reconhecimento da existência dessa escola foi dado 
pelas encomendas de trabalhos passados a Portugal. Fizeram-se já estudos de 
barragens para vários países, designadamente para a Espanha, Itália, Marrocos, 
Brasil e outros, Hoje os engenheiros portugueses colaboram com espanhóis, bra¬ 
sileiros, costarricences e alguns mais, no estudo, projecto e construção de barra¬ 
gens, tendo sido numerosos os pareceres pedidos do estrangeiro e os locais 
visitados. 

A exportação deste ramo da técnica é uma realidade e poderia ter ainda 
maior expressão se ho.uvesse entre-ajuda dos técnicos e o interesse das várias 
entidades, afirmou o Sr, Eng.“ Laginha a concluir as suas considerações que foram 
seguidas atentamente por um escol de individualidades intressadas no assunto. 


XVIII CONGRESSO DA LIGA DOS BOMBEIROS PORTUGUESES 
Presidência de Sua Excelência o Chefe do Estado 
Sessão em 18 de Outubro 

Com uma sessão solene realizada na sala «Portugal» inaugurou-se o 18." Con¬ 
gresso da Liga dos Bombeiros Portugueses e iniciaram-se as comemorações do 
Centenário da Associação dos Bombeiros Voluntários de Lisboa, 

Presidiu ao acto Sua Escelênoia o Presidente da República que tinha a seu 
lado os Srs. Conselheiro Dri Trigo de Negreiros, Vice-Presidente da Sociedade 
de Geografia; Dr. Gonçalves Rapazote, Ministró do. Interior; Dr, Pires de Lima, 
Presidente do Conselho Nacional de Incêndios; Dr. Osório Vaz, Governador Civil 
de Lisboa; o Director Geral da Assistência em representação do Sr. Ministro 
da Saúde e o Presidente do Congresso, Sr. Eng." Russo Belo, Declarada aberta 
a sessão, tomou a palavra o Presidente do Congresso, para saudar o Senhor 
Almirante Américo Tomás e o Sr. D. Manuel Cerejeira que à direita da tribuna 
da presidência ocupava lugar especial; saudou também o Senhor Ministro do 
Interior e mais individualidades presentes e-agradeceu à Sociedade de Geografia 
a cedência da magnífica sala «Portugal» para a-realização desta cerimónia. 

O orador da noite foi o Sr, António Moura da Silva, Presidente da Liga Na¬ 
cional dos Bombeiros, que depois de afirmar que a presença do Supremo Magis¬ 
trado da Nação constituía um poderoso incentivo para todos os bombeiros por¬ 
tugueses, que jamais poderiam esquecer tão grande honra, dirigiu-se ao Senhor 
Cardeal Patriarca acentuando que a missão dos bombeiros tinha também algo de 
sacerdotal, na medida em que praticavam a verdadeira caridade cristã: acudir aos 
que necessitam de auxílio era momentos de aflição. 

Findo 0 discurso, o titular da pasta do Interior, em nome de Sua Excelência 
0 Presidente da República, declarou . Inaugurado o XVIII Congresso dos Bombei¬ 
ros Portugueses e as celebrações do Centenário da Associação do.s Bombeiros 
Voluntários de Lisboa. 
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A Guarda de Honra ao Senhor Presidente da República, era frente do edifício 
da Sociedade de Geografia, era constituída por duas companhias do Batalhão 
de Sapadores Bombeiros, com bandeira, facho, guiões e fanfarra da Corporação. 
Depois de executado o toque de continência, o Senhor Almirante Américo Tomás 
passou a revista à formatura e assistiu ao seu desfile. Seguidamente entrou na 
Sociedade de Geografia, deraorando-se por momentos na sala de «Convívio». 
Daqui dirigiu-se à sala da «índia» e Instantes depois passou à sala «Portugal» 
assumindo a presidência da sessão. 


COMISSÃO INFANTE D. HENRIQUE 
Presidente: Almirante Sarmento Rodrigues 
Sessão em 22 úe Outubro 

Entre outros assuntos relacionados com as homenagens a prestar ao seu 
patrono, a Comissão resolveu retomar a tradição de mandar celebrar ofícios 
religiosos no aniversário do falecimento do príncipe dos Descobrimentos Marf 
timos Portugueses. 

13 de Novembro 

508,' ANIVERSARIO DO FALECIMENTO DO INFANTE D, HENRIQUE 

Ao fim da tarde foi celebrada na Igreja dos Jerónimos uma missa de sufrágio. 
Assistiram os Srs. Comodoro Manuel Crespo; Ministro da Marinha; Brigadeiro 
Fernando de Oliveira, Secretário de Estado da Aeronáutica; Dr. Francisco Cruz 
Alves, Subsecretário de Estado da Juventude e Desportos; Comandante César 
Coelho, em representação do IVÍinistro do Ultramar; Tenente-Coronel Gomes 
Bessa, Comissário Nacional da Mocidade Portuguesa; altas patentes dos três 
ramos das Forças Armadas; e membros da Comissão Infante D. Henrique. 

Estas individualidades eram aguardadas à entrada do Templo pelos Srs. Prof. 
Dr. Adriano Moreira, presidente da Sociedade de Geografia e Almirante Sarmento 
Rodrigues, presidente da Comissão, acompanhado pelos vogais Srs. Eng.” Viriato 
de Campos, Dr. Oliveira Boleo, Júlio Cabral e pelo Secretário da Comissão, 
Dr. João Afonso Corte-Real. 

Foi celebrante o capelão da Armada, capitão-tenente Rev. P.“ Cabeçadas, 
acoutado por dois marinheiros. A guarda de honra ao altar foi feita por uma 
deputação de alunos da Escola Naval com bandeira, De um e outro lado do 
altar estavam representações da Academia Militar, do Colégio Militar, dos Pupilos 
do Exército, do Instituto de Odivelas e da Mocidade Portuguesa, masculina 
e feminina. Na primeira fila de cadeiras sentaram-se os membros do Governo 
e outras individualidades. 

À homilia, o rev. padre João Soares Cabeçadas recordou que a missa man¬ 
dada celebrar pela Comissão Infante D. Henrique, por alma do seu patrono, era 
0 cumprimento das disposições testamentárias daquele príncipe cristianíssimo. 
Portugal inteiro —disse— jamais poderá esquecer o homem que lhe marcou 
os destinos histéricos moldando-o num contexto pluricontinental. O Infante de 
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Sagres, cuja alma sufragamos, é uma das figuras mais importantes da civilização 
cristã ocidental, cujos valores éticos o espírito missionário português levou às 
sete partidas do Mundo. 

O padre João Cabeçadas terminou a sua honülia dizendo que a missa 
que celebrava exprimia a gratidão da Pátria por um dos seus filhos mais ilustres. 


SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Presidente: Dr, Fernando Bandeira Ferreira 
Sessão em U de Novembro 

O Sr. Dr. Bandeira Ferreira evocou o recente falecimento do vogal da Secção, 
tenente-coronel Afonso do Paço, e referiu à sua prestimosa obra de investigação 
arqueológica. Seguidamente, e interpretando o sentir da Secção, congratulou-se 
pela recente nomeação do Sr. Doutor Justino Mendes de Almeida para o cargo 
de Subsecretário de Estado da Administração Escolar. 

Na ordem do dia, o Sr. Dr, Cunha Serrão apresentou o plano a que obedece 
0 Inventário ürqueolôgico do Concelho de Sesimbrü, que está elaborando e será 
brevemente publicado pela Junta Distrital de Setúbal, trabalhO' no qual serão 
descritas e cartografadas as diversas estações e jazidas arqueológicas atribuíveis 
às populações que se instalaram na região, desde o Paleolítico inferior até ao 
medievo português. 

Ainda na ordem do dia, foram expostos e discutidos diversos problemas rela¬ 
cionados cora 0 assunto, tais como: as formas hoje usadas para registo dos dados 
arqueológicos era ficheiros; modalidades, sinais convencionais e escalas que mais 
se adaptara às cartas arqueológicas; etc. 

Sessão em 5 de Dezembro 

Ordem do Dia: Continuação dos trabalhos da sessão anterior. 


SECÇÃO DE ESTUDOS LINGUÍSTICOS 
Presidente: Doutor Justino Mendes de Almeida 
Sessão em 15 de Novembro 

Reuniu sobre a presidência do Vice-Presidente, Sr. Dr. Fernando de Mello 
Moser que propôs, e foi aprovada por unanimidade, que ficasse consipada na 
acta 0 sentimento de satisfação da Secção por ü seu Presidente, Sr. Doutor Jus¬ 
tino Mendes de Almeida, ter sido chamado a desempenhar as elevadas funções 
de Subsecretário de Estado de Administração Escolar. 

A Secção congratulou-se também com a recente publicação na Alemanha da 
tese de concurso do consócio correspondente Sr. Prof. Dr, Heinz Krõll, inti¬ 
tulada «Die Ortsadverbien im Portugiesischen», 

Na ordem do dia, o Sr. Dr. Fernando Bandeira Ferreira fez uma exposição 
preliminar sobre o assunto da sua próxima comunicação. 
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Sessão em 6 ãe Dezembro 

Reuniu sob a presidência do Sr. Dr. Fernando de Mello Moser para ouvir 
uma comunicação do vogal Sr. Dr. Bandeira Ferreira sobre «Designações Portu¬ 
guesas de alguns estados da Suíça». Depois de o autor abordar considerações 
a respeito da íorma que em português podem ter os nomes de estados estran¬ 
geiros, estabeleceu-se discussãO', em torno de algumas formas ainda não regis¬ 
tadas, na qual intervieram, principalmeute, os vogais D. Irene de Albuquerque 
0 D. Maria da Conceição Fuga que se ocuparam, em especial, de Ápenzele (a forma 
que consta a p. 17 do opúsculo Versão a actmlimção em Ungua portuguesa ãa 
«Liste Iritermtionale ãe formes approvées pour le eatalogage ães nms ú’éMs))), 


O BRASIL E O CENTENÁRIO DE PEDRO ÁLVARES CABRAL 
Conferência do Sr. Dr. Divaldo Gaspar de Freitas 
Presidiu o Sr. Conselheiro Dr. Joaquim Trigo de Negreiros 
Sessão em 20 de Novembro 

C 0 ‘raa presença de numerosa assistência, o escritor brasileiro Sr. Dr, Divaldo 
Gaspar de Freitas, da Sociedade Médica Paulista, proferiu uma conferência sobre 
«O Brasil e o Centenário de Pedro Álvares Cabral». 

A sessão realizou-se na sala «Algarve». O Sr. Conselheiro Trigo de Negreiros, 
que se encontrava ladeado pelos Srs. Prof. Dr. Hernani Cidade e Comandante 
João de Figueiredo, Dr, Alberto Iria e Comandante Teixeira da Mota, fez a apre¬ 
sentação do orador. Disse que o Dr, Divaldo de Freitas, filho de pai português, 
herdara no sangue o amor a Portugal. E esse amor havia de fortalòcer-se através 
do ensino primário recebido em Cantanhede, terra de seu pai, e da frequência 
do curso secundário e da sua formatura em medicina, em' Coimbra. Brasileiro 
por nascimento, mas «Lusíada» por descendência, cultivou apaixonadamente , o 
amor a Portugal e o amor ao Brasil. Não admira, pois, que para tema dos seus 
numerosos 'trabalhos—de compositor teatral, de conferencista, de jornalista, de 
etnõgrafo e de historiógrafo da medicina— escolha indistintamente temas portu¬ 
gueses e temas brasiláros e, algumas vezes, temas que são simultâneamente por- 
tügueses e brasileiros. Hoje vamos escutar a sua palavra quente, entusiasta, 
sentida, com o sentimento vivo de fidelidade às raízes luso-brasileiras. 

O Sr. Dr. Divaldo de Freitas começou por fazer uma ligeira descrição'das come¬ 
morações cabralinas, em que tomou parte, nas cidades de Brasília, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Santos, Campinas, Piracicaba, Curitiba e Paranaguá. Depois apresen¬ 
tou alguns «problemas» sobre a vida de Pedro Alvares Cabral, relacionados com 
0 seu nascimento, casamento e morte, esperando que os historiógrafos portuguses 
não deixarão de exclarecer as dúvidas dos seus colegas do Brasil. A descrição 
das manifestações cabralinas realizadas no Brasil foi ilustrada cora diapositi¬ 
vos coloridos. 

No final, 0 orador foi muito aplaudido pela assistência e felicitado pelQ 
presidente da sessão, 
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ARTUR CÉSAR FERREIRA REIS 
E A AMAZÓNIA QUE OS PORTUGUESES REVELARAM 
Conferência do Sr. Prof. Leandro Tocantins 
Presidiu o Sr. Prof. Dr, Adriano Moreira 

Sessão em 28 de Novembro 

O escritor e investigador brasileiro, da escola de Gilberto Freire, Sr. Prof, 
Leandro Tocantins que se deslocou ao nosso país a fim de proceder a investi¬ 
gações sobre o arqiiitecto António Landi que exerceu as suas actividades na 
Amazónia sob o patrocínio do governador Mendonça Furtado, irmão do Marquês 
de Pombal, realizou na sala «Algarve» uma conferência subordinada ao tema 
«Artur Ferreira Reis e a Amazónia que os Portugueses Revelaram». 

Ao conceder a palavra ao orador, o Sr. Prof Adriano Moreira, que na presi¬ 
dência tinha a seu lado o Sr. Dr. Gláudio Garcia de Sousa, Ministro Conselheiro 
à Embaixada do Brasil, e o Sr, Prof. Dr, Manuel Heleno, disse que o Sr. Dr, Tocan¬ 
tins é um colaborador do «Boletim» da Sociedade de Geografia de Lisboa e, 
por coincidência, o último número publica um' estudo seu sobre a integração da 
Amazônica no complexo brasileiro, com que os arquivos desta Sociedade ficam 
muito enriquecidos. Hoje, é com grande prazer que vamos escutá-lo acerca desse 
tema que tanto o apaixona. 

Na sua conferência, o Sr, Prof. Tocantins afirmou que a Amazónia ocupa 
um lugar de relevo nas actividades de Portugal em sua fase de expansão política, 
social, étnica e cultural, lembrando que um brasileiro ilustre, Joaquim Nabuco, 
teve ocasião de dizer que «nada nas conquistas de Portugal é mais extraordiná¬ 
rio do que a conquista do Amazonas». 

Nessa página, brilhante, inteligente e vitoriosa se reúnem o espírito pioneiro, 
a vocação experimental-franciscana, o arrojo, a decisão, a plasticidade social, 
a visão geopolítica de estadistas portugueses, de seus colonos, de seus marinhei¬ 
ros, de seus missionários, de seus homens de governo regional. E os brasileiros 
herdaram dos lusos essas qualidades e prosseguiram na defesa e preservação, 
desse imenso património territorial, jamais esquecendo a lição magnífica dos 
portugueses e a sua política de Estado, em que se destacam' nomes como Duarte 
da Ponte Ribeiro e Barão de Rio Branco. 

Prosseguindo, referiu-se ao Professor Arthur Ferreira Reis, historiador, soció¬ 
logo, ensaísta e um dos mais eminentes homens públicos do Brasil, que à frente 
do governo do Amazonas, após a revolução democrática de Março de 1964, rea¬ 
lizou uma notável obra administrativa, 

Ninguém como ele, no Brasil, conhece melhor a acção portuguesa na Ama¬ 
zónia. Todas as peças históricas que elucidam a política de Portugal na Amazónia 
e que se encontram na Biblioteca do Pará foram estudadas por Arthur Reis num. 
trabalho beneditino, que frutificou nos seus vinte e oito livros já publicados 
e nas inumeráveis monografias, ensaios e comunicações e congressos internacio¬ 
nais, podendo ser considerado o maior intérprete lusotropicalista da Amazónia 
e uma figura que honra as melhores tradições de civilização portuguesa e das 
constantes luso-brasileiras e a quem os portugueses fizeram membro da Acade¬ 
mia Intemacionar da Cultura Portuguesa e 'da Academia Portuguesa da História, 
pelo seu amor à cultura. 

No final, 0 Presidente da Sociedade de Geografia agradeceu ao Prof, Tocan¬ 
tins a brilhante conferência quç tOdóS tiveram o privilégio de ouvir e disse 
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qae a consagração do seu trabalho não seria feita hoje, mas quando Arthur 
César Ferreira Reis vier tomar posse do seu lugar na' Academia Intenacional 
da Cultura Portuguesa. 

As palavras do Sr, Proí, Adriano Moreira foram sublinhadas com uma pro¬ 
longada salva de palmas da assistência que assim quis significar ao conferencista 
0 interesse pela sua comunicação, 

SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 
Presidente: Prof, Dr. Manuel Heleno 
Sessão em 28 ãe Novembro 

Comunicação da Sr." D. Margarida Ribeiro, sobre «Vestígios' de organizações 
comunitárias na aldeia de Galegos (Trás-os-Montes)». A autora, depois de refe¬ 
rir a situação geográfica da aldeia, descreveu os usos e costumes locais, baseando 
as suas conclusões na análise de um foral outorgado por D. Manuel em 1519. 

A CULTURA PORTUGUESA NA TERRA SANTA 
Conferência do Rev. Frei José Montalverne 
Presidiu o Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira 
■ Sessão em 5 ãe Demebro 

O Sr. Prof. Adriano Moreira, que na mesa da presidência se encontrava ladeado 
pelos Srs. Comandante João de Figueiredo e Prof. Eng.” João de Carvalho e Vas¬ 
concelos, recordou a brilhante carreira académica de Frei Montalverne. — For¬ 
mado em Engenharia Química Industrial e doutorado em Teologia, é actual- 
mente, depois de ter passado pelas cátedras das Universidades de Notre Dame 
e S. Boaventura, teólogo consultor do Patriarcado Latino de Jerusalém. Dedi¬ 
cando-se às ciências da natureza e do espírito, vai falar-nos da Terra Santa, onde 
exerce a sua acividade missionária apostólica com grande lustre e proveito, não 
apenas para a Igreja Católica mas também para Portugal, continuando, aliás, 
uma tradição da ilustre família a que pertence, na esperança de que possa rea¬ 
vivar entre nós o interesse de todos pelas presença e preservação de valores 
portugueses naquele lugar que ele'esforçadamente tem procurado, por vezes, rede¬ 
finir, redescobrir e tornar conhecidos e rspeitados. A sua presença na tribuna 
da Sociedade de Geografia muito honra as actividades culturais desta institui¬ 
ção e não deixará certàmente de ajudá-lo a conseguir o resultado que espera 
e que tão bem ss casa com o interesse nacional. 

As palavras do Sr. Presidente da Sociedade de Geografia foram sublinhadas 
com uma vibrante salva de palmas que se repetiu quando Frei Montalverne ter¬ 
minou a sua erudita conferência inserta nas páginas deste «Boletim». 

SESSÃO MENSAL EM 17 DE DEZEMBRO 
Conferência do escritor e jornalista Sr. Armando de Aguiar 

«A Venezuela e o libertgdor Simão Bolivar» 

Presidente: Comandante João de Figueiredo 

ÍDr. Rafael Rojos, embaixador da Venezuela, e Prof. 
(Secretórios Dr, António de Almeida' 

Dr. Luís de Oliveira Menezes e Coronel António José Carla 
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Sessão em 17 de Desembro 

Aberta a sessão, que se realizou na sala «Algarve», procedeu-se à leitura 
e aprovação da acta da assembleia anterior. Seguidamente o Sr. Presidente 
anunciou que a Sociedade de Geografia tinha a lamentar o passamento de 24 
sócios, de que houve notícia desde aquela reunião, e passou á leitura dos 
seus nomes que vão no final deste relato. Trata-se— disse—de personalidades 
que de algum modo se evidenciaram pelos altos serviços prestados ao País e à 
nossa Sociedade e sojire os quais seria justo pronunciar algumas palavras 
que traduzissem bem o grande apreço que todos temos pelas suas memórias. 
O tempo, porém, não nos consente que possamos ir além de pedir um minuto 
de silêncio como homenagem', e que esta expressão de sentimento seja transmitida 
às famílias enlutadas. A Assembleia ergueu-se e conservou-se em profundo recolhi¬ 
mento. 

Finda esta manifestação piedosa, o Sr. Presidente comunicou que tinha 
a satisfação de submeter' à aprovação da Assembleia 19 propostas para sócios 
efectivos, as quais já haviam sido admitidas pela Direcção da Sociedade, nos 
termos regulamentares. Feita a leitura dos nomes e títulos dos propostos, foram 
todas aprovadas. 

Entrando-se na segunda parte da ordem do dia, o Sr. Presidente disse: 
-Vamos ter hoje mais uma conferência que há-de ser também uma das primo¬ 
rosas e instrutivas conferências realizadas na nossa Sociedade. Entretanto, antes de 
proferir algumas palavras a respeito do orador, perraito-me endereçar as minhas 
saudações, as minhas melhores, homenagens, ao Sr. Embaixador da Venezuela, 
representante de um País tão simpático para todos nós, não apenas pela sua 
história, mas também porque numerosos portugueses ali trabalham e contri¬ 
buem para o seu desenvolvimento e ali são recebidos e tratados como se 
nacionais fossem. , 

Quanto ao orador, todos sabemos que se trata de um jornalista, escritor 
e conferencista brilhante que tem percorrido o mundo; do autor da volumosa òbra 
«O Mundo que os Portugueses criaram», e de outros valiosos trabalhos e exce¬ 
lentes reportagens: dum homem simples e bom que todos admiramos, É-me, 
grato, pois, conceder a palavra ao Sr. Armando Aguiar, nosso ilustre consócio. 

Depois de dirigir os seus cumprimentos ao ilustre representante diplomático 
da Venezuela, e aos Srs. Embaixadores da Argentina e Colômbia, e Encarregado 
de Negócios do Chile, também presentes, e de agradecer as palavras que lhe 
foram endereçadas pelo Sr. Comandante João de Figueiredo, o jornalista Sr. Ar¬ 
mando de Aguiar evocou duas das maiores figuras da história da Venezuela, ambas 
ligadas ao movimento de libertação que galvanizou toda a América do Sul: o gene¬ 
ral Francisco de Miranda, que criou a bandeira ainda hoje existente e se deixou 
mais tarde ultrapassar pela força dos acontecimentos, e Simão Bolivar, que 
após haver jurado no alto do^ Monte SacrO', em Roma, que não descansaria 
enquanto não desse a independência à sua pátria, regressou a Caracas para se 
pôr à frente dos patriotas que se haviam revoltado, mais contra a presença 
de um rei estrangeiro em Espanha, José de Bonaparte, irmão de Napoleão, do 
que contra a Espanha, naquela altura a braços com uma invasão, e os dois reis 
Carlos IV e seu filho Fernando, VII, que havia abdicado, prisioneiros do impe¬ 
rador dos Franceses. 
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1 i,! i Mais inteligente e mais hábil - sublinhou ~ foi o príncipe regente de Portugal, 

I ^ ' D. João, que se fez transportar para o Brasil, com toda a corte e a sua família, 

! t ' V criando assim o reino unido Portugal-Brasil e mantendo a unidade do grande 

It!;-.-: país irmão. 

I'! ;;' Da vida de Simão Bolívar, a influência que três mulheres tiveram na sua 

I;' J existência, as suas jornadas triunfantes e épicas através de grande parte dos 

‘; países sul-africanos até à sua completa independência depois das batalhas de 

f , Ayacucho e Junin, da Venezuela e do, seu desenvolvimento social e económico, 

i falou também Armando de Aguiar que se referiu aos laços de íntima amizade 

r ,: ’ que unem' Portugueses e Venezuelanos, aqueles constituídos' por uma colónia 

I ,' com milhares de pessoas que trabalham com todo o entusiasmo para um maior 

{ progresso da grande pátria de Simão Bolivar, onde existe uma província cha- 

*: '' mada La Portuguesa, em homenagem a uma rnulher portuguesa que ali viveu, 

' casada com um-governador espanhol. 

. ' ,, O orador foi muito aplaudido e felicitado pela numerosa assistência, que 

no final da conferência «realizou» uma viagem pela 'Venezuela através de um 
excelente documentário cinematográfico colorido. 


Foram os seguintes, por ordem de. antiguidade, os sócios cuja memória 
se evocou nesta sessão: 

António da Costa Ivo, corretor oficial e proprietário, com 68 anos de vida 
associativa, era um grande amigo da Sociedade; Victor de Ávila Perez, tam¬ 
bém um dos mais antigos e dedicados sócios; D, Laura Gomes de Faria 
que sucedeu a seu marido, também prestigioso e dedicado sócio; Coronel Ca¬ 
milo Amândio da Silva Sena, outro antigo e prestigioso consócio, com 58 
anos de vida associativa; Tenente Coronel Afonso do Paço-, oficial distinto, 
cora uma brilhante actuação na primeira Grande Guerra, arqueólogo e etnó- 
grafo, ciências em que desenvolveu grande actividade, e se tornou erudito, dei¬ 
xando publicados, sobre as mesmas, importantes estudos, bem como sobre his¬ 
tória militar, era vogal das Sessões de Arqueologia, Etnografia e Estudos Mili¬ 
tares da nossa Sociedade; Capitão Álvaro Tavares Afonso dos Santos, oficial 
da Arma de Artilharia, serviu na índia como ajudante de campo do Governador 
Geral comandante Freitas Ribeiro, leccionou vários cursos da especialidade da 
sua Arma na Escola Central de Oficiais, foi Chefe do Gabinete do Ministro 
das Colónias, Prof. Armindo Monteiro, e exerceu iguais funções no .Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, primeiro cora este e depois quando o Doutor Salazar 
sobraçou a mesma pasta, vogal da Direcção da nossa,Sociedade de 1933 a 1951, 
ano em que partiu para a Bélgica onde desempenhou o cargo de Delegado do 
Governo para o Comércio Externo, comulativamente com o de Director da Casa 
de Portugal era Antuérpia; Eng." Agr. Luís Quartin Graça, figura de relevo da 
vida pública portuguesa, exerceu o cargo de Secretário de Estado da Agricul¬ 
tura, exerceu também, e semper com a maior proficiência, outras -altas funções 
ligadas ao sector agrícola, foi presidente da Secção, de Agricultura da nossa 
Sociedade; José Dias Graça, comerciante, e proprietário, acompanhou com inte¬ 
resse, durante 38 anos, as a-otividades da nossa Sociedade; Eng.“ António Joaquim 
de Freitas, exerceu as funções de engenheiro-chefe dos Serviços de Indústria 
e Minas, na província, portuguesa da A-frica Oriental e foi um dos fundadores 
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da Sociedade de Estudos de Moçambique; Dr. António Maria da Silva, nascido 
em Macau, foi figura de destaque da vida social desta província, chefe da Repar¬ 
tição Técnica de Expediente Sínico, cônsul de Portugal era Xangai, Juiz do Tri¬ 
bunal Misto Internacional e Deputado à Assembleia Nacional; Capitão Mário 
Augusto da Costa, Inspector Superior da Administração Ultramarina, foi um 
dos fundadores do «Notícias de Lourenço Marques» e deixa uma importante 
,e vastíssima obra publicada sobre a Província de Moçambique, o seu derradeiro 
: í trabalho está arquivado num dos últimos números do Boletim da nossa Sociedade; 

1 Dr. Augusto Soares de Sousa Baptista, advogado, acompanhou, durante 32 anos, 

. 1 . como dedicado sócio, a , vida da nossa Sociedade; Capitão Manuel, Ferreira de 
1 Carvalho, Inspector Superior da Administração Ultramarina, era vogal -das Corais- 

; sões de Emigração e Política Indígena e da Subcomissão de Angola da nossa 

. ;i ' Sociedade; Dr. João Couto, historiador de arte, foi Director do Museu Nacional 
de Arte Antiga e Presidente da Secção -de Arte -da nossa Sociedade; General 
Afonso Botelho, oficial distintíssimo da Arma de Cavalaria, foi combatente 
na primeira Grande Guerra e Co-mandante-Geral da Guarda Nacional Repu¬ 
blicana, presidia à Comissão Central Administrativa da Liga dos Combatentes 
e à Direcção- da Revista Militar; Prof, Joaquim Viera Natividade, engenheiro 
; agrónomo e eng.° silvicultor, cursos que concluiu com distinção, era um cientista 

de reputação mundial por seus notáveis trabalhos, sócio efectivo da Academia 
das Ciências de Lisboa, membro da Secção de Agricultura e da Comissão de- 
Protecção da Natureza da nossa Sociedade; José dos Santos Pacheco, proprietá¬ 
rio e dedicado consócio; Dr. António Simões Ferreira, a-dvogado e administrador 
I de empresas, era também ura dedicado e prestigioso sócio; Alexandre Gaspar 

I da Naia, capitão de Marinha Mercante; Dr, Vasco Nunes da Ponte, falecido na 

I Província de Angola, foi Governador do Distrito de Moçâraedes; Eng." Cleraent 

Julien Dumoulin, de nacionalidade belga, era adido cultural da Embaixada da 
! Costa Rica e cônsul geral daquele país em Lisboa, tendo desempenhado também 

\ as funções de Administrador Delegado da Soda Póvoa; António dos Santos Neves 

I Alcobia, comerciante e proprietário; Dr, Marcei Van de Putte, professor do antigo 

Instituto Colonial Belga, e Prof, Thomaz óscar Marcondes de Sousa, historiador 
I brasileiro, ambos sócios correspondentes. 

s COMISSÃO ASIÁTICA 

; | Presideníe.' Prof, Dr. João Pereira Neto 

■ i ' 

J Sessão etn ÍO ds Dezembro 

I Esta sessão foi preenchida cora a comunicação do Sr. Dr, Políbio Valente 

de Almeida, Vice-Presidente da mesma Comissão; subordinada ao tema «A OrgEv- 
j nização do Espaço na China Continental»., 

,j Começando por se referir à problemática social dos, grandes espaços que 

:-i tem o raaior interesse para a compreensão dos actuais e complexos, fenómenos 

I da conjuntura, deteve-se na análise da ecologia chinesa,, pondo. em evidência 

I os aspectos mais importantes da extensão e forma do território, do clima, do 
relevo, da hidrografia, dos recursos naturais, etc. Considerou, depois, os pontos 
relevantes da fisiologia demográfica, entre os quais a análise, cálculo da popu¬ 
lação actual, fenómeno da sua distribuição espacial, por idades e por sectores 
económicos. 
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Seguidamente, e após enunciar as políticas demográficas prosseguidas e a 
localização e valor das minorias étnicas, o orador concluiu que o espaço chinês 
se caracteriza pela sua grande extensão e massa populacional; pela reduzida 
área naturalmente propícia à actividade agrícola; pela desigual distribuição da 
população que se concentra em regiões de clima sub-tropical quente e húmido, 
havendo uma extrema rarefacção em cerca de 60 % do território; pela elevada 
taxa de crescimento demográfico e pela amplitude das deslocações internas. 

Comentaram a comunicação, além do Sr. Presidente, a Sr.“ D, Aldina Pascoal 
Rodrigues e o Sr. Dr. Hopffer Rego e ainda os Srs. Dr. João Salvado, Dr. Farinha 
dos Santos, Dr.“ Salette Simões, Dr." Branca Dias sRosa que assistiram como 
convidados. 

SECÇÃO DE LITERATURA 

Comunicação do poeta Mário António, apresentada na sessão de 17 de Junho: 
—Depois de passar em revista, numa perspectiva histórica, os factos mais rele¬ 
vantes da Literatura de autoria de africanos, desde o século XVIII, o orador entrou 
na consideração do panorama actual, referindo todas as províncias portuguesas 
de África. Concluiu afirmando: 

«Após este esboço descritivo de alguns aspectos da literatura feita por portu¬ 
gueses de ascendência africana ~ para precisar um critério que, se não é o mais 
correntemente seguido nas antologias que têm sido publicadas, no estrangeiro, 
sobre «escritores negros de expressão portuguesa», não apenas inclui os casos 
mais notáveis por elas apresentados como evita algumas das suas mais evidentes 
fraquezas importaria sintetizar em algumas linhas a sua problemática actual. 
Não se pode dizer que se tenham objectivado numa ou mais correntes literárias 
vivas, homogéneas, exemplificando em obras o que as antologias correntes pos¬ 
tulam, 05 anúncios literários dos últimos vinte anos. O principal da «literatura 
africana de expressão portuguesa» continua a revelar casos como os que 
citámos. Na sua afirmação, documenta-se, quando a sequência de obras o permite, 
a contradição entre os objectivos e os meios que resulta da circunstância exis¬ 
tencial dos seus autores; a atitude que se valora é a da nsgTüuds! a busca de 
expressão adequada quase sempre desemboca em' formas crloulimntes. (...) 
A distância entre.as intenções e os factos, nesta literatura, exemplifica o drama 
para que o existencialismo chamou a atenção: não se escolhe ser o que se é. 
E põe 0 problema fundamental da autenticidade: o. que é'hão precisa de se afir¬ 
mar. A afirmação é, contudo, a atitude que mais solicita os escritores de que 
tratámos. Talvez um dia eles cheguem a, simplesmente, ser». 


COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 

Algumas das Comissões Gerais e Secções Profissionais reuniram, durante 
0 mês de Dezembro, para eleger as respectivas mesas. 

c. C. 
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RELAÇÃO BAS OBRAS ENTRADAS 

. {Continuação do n.‘ 7-S] 

SANTOS JüNIOR (J. R. dos) — «Campanhas (Duas) de escavações no Castro de Carvaltielhos». 
1966, Porto. Sociedade Portuguesa de Antropologia e Etnologia. , 

— «Quatro lanças de bronze de Lama Chã (Montalegre)», 1968, Porto, Instituto de Antropologia 
«Dr, Mendes Corrêa». 

— «Sociologia geral». 1967. Porto. Instituto de Antropologia «Dr, Mendes Corrêa», Of, do A. 

SARMENTO (Alexandre) ~ «Médicos na toponímia urbana de Lisboa». 1968, Porto. OI. do A, 

SILVA (Fernando Gomes da)-«Análise Económica do Sector da Carne 1948-1966», por [, ..VFer 
mando Luís Estáclo, António Monteiro Alves, José António Girão e José Manuel Barrocas, 
(Fundação Calouste Gulbenkian - Centro de Estudos de Economia Agrária), 1968. Lisboa, 01, 
do E. 

SIMPÓSIO (I) SOBRE ANGOLA-REALIZADO NO PAVILHAO DA FEIRA INTERNACIONAL 
DE LISBOA de 1 a 7 de Março de 1967. 1968, Lisboa, Centro das Actividades Económicas de 
Angola, Oí, do E. 

SOUSA (Ayres de) - «Ourrlculum Vitae». 1968, Lisboa. Of, do A. 

SOUSA (Arlindo) — «Novos elementos para o estudo da origem do nome Lisboa», (Biblioteca de 
Estudos Olisiponenses), 1968, Lisboa, Publ. Culturais da Oâmara Municipal. Perm. 

STREIPF (Ruth) — «La Colleotlon Urubu (Brésll) du Musée d'Ethnographle de Qenève», 1967 
S/L. Perm. 

TAMBA (Vassanta Porobo)-«A Cultura Portuguesa no Oriente». Conferênoia, 1968, Edição da 
Câmara Municipal de Pigueiró dos Vinhos, Of, do E. 

VALLECA (Adabelto) — «Oondizloni (Le) demographiohe delia Valle Lerrone»,, 1966. Génova. Perm, 

-— «Gli Impleghl Idrid Oonsiderazioni Geograíiohe». VI-1967. Génova, Perm. 

— «La Valle Lerrone - Rloherche di Geografia agrária». V-1967. Génova, Perm. 

VASCONOELLOS (João de Carvalho e)—«Sementes estranhas do trigo», 1968, Lisboa. Federação 
Nacional dos Produtores de Trigo, Of. do A, 

WILD (H.)— «Flora Zambeslaca — Suplement», Edited by & A. Fernandes. — «Vegetatiooi map 
oí the Flora Zambeslaca area». 1968, Salisbury. Of. do M. N. E, 


4.“ TRIMESTRE DE 1968 

AGÉNOIA-GERAL DO ULTRAMAR - «Nova Legislação Ultramarina», 21 volumes, 1958, Lisboa. 
A. G, U, Perm, 

— «Sete (Os) únicos documentos de 1500 conservados era Lisboa referentes á viagem de Pedro 
Alvares Cabral», Nova reedição, 1968, Lisboa, Agêncla-Geral do Ultramar. Perm, 
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ALMEIDA (Justlno Mendes de) - «Formação profissional». Comunicação apresentada pelo Director- 
■Geral de Educação do Ministério do Ultramar. 1968, Lisboa. A, G, U. Perm. 

ALMOYNA (Júlio Martinez) - «Dicionário de Espanhol-Português», 3." edição. S/d. Porto, Compra, 

— «Dicionário de Portugués-E-spanhol», S/d, Porto. Compra-, 

ALVES JÚNIOR (José Ribeiro) - «Obras Oomipletas». Vols. I e II, S/d. Lisboa, Of. do A. j 

f 

ANTONIL (André João) ~ «Cultura e opulência do Brasil por suas tropas e minas». Texte de ! 

1’Édition de 1711 traduotlon írançaise et commentaire critique par Andrée Mansury, 1968. yt. 

Paris, Institut des Hautes Études de 1’Ameriqüe Latlne. Of, do E. 

BARRETO (Mário Monteiro) - «Pedro Alvares Cabral. - Um dos mais nobres expoentes do lusita- 
nismo (Província de Angola - Comissão de Província da União Nacional, - Centro de Estudos 
Políticos e Sociais»), 1968. Luanda, Of. do E. — 

BENNETT (R. J.) — «Algarve. — A study of three villages economlcs. — Talurdo, — Vale Fuzelros, 

-Figueira», Undertaken In the Summer of 1967. By [,,,], D, J. Onley, R. W. Wisley, 1967. 

Vol, mimeog, Of. do A, , 

BERNARDO (Hernánl de Barros) — «Considerações acerca dalguns vocábulos portugueses. - Erros, 
dúvidas e omissões dos nossos dicionarlstas». 1968. Lisboa, Of. do A, 

BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE LISBOA - «Cem anos ao serviço da cidade (1868-1968)», [1968. 

Lisboa], Of. do E. 

BRUNIARD (Enrique) — «Climas (Los) biológicos de la Republica Argentina segun la olassifioacion 
de P. Bagnouls y H, Gaussen», 1963, Resistência, Chaco (R-A). Of. do A, 

CAETANO (Marcello) - «Saibamos 'ser dignos desta hora». Discurso pronunciado por Sua Excelência 
0 Presidente do ■Conselho Prof, Doutor [,,.] no Palácio de S. Bento em 27-IX-e8, 1968, Lisboa. 

S. N, I, (3 exemplares, português, francês e inglês). Of. do E. 

CARDOSO (Edgar Pereira da Costa) - «Jubileu (0) das Oficinas Gerais de Material Aeronáutico», 

1968, Edição das Oficinas Gerais'de Material Aeronáutico. Of. do A. 

i 

CARVALHO (Q, Soares de) - «Areias (As) superficiais de Luanda (Angola) e dos seus arredores», f 

1964. Lisboa. | 

— «índices de forma de grãos de areia e a morfoscopia das areias das praias do litoral de Angola», ! 

1966. Lisboa, Of. do A. ■ , 1 

CARVALHO (J. Passos de) «Considerações acerca da «Buzura abruptarla» Walker («Lepldojotora 
Geometridae») em Angola», por [.„] e R. M. Albuquerque Sardinha, (Instituto de investigação 
Agronómica de Angola. - Série Cientifica n." 1). 1968, Luanda, Of. do E, ,/i 

— «Notas sobre a reunião de Entemologlstas realizada em São Tomé e Príncipe de 8 a 22 de Agosto ■ 

de 1967», (Instituto de Investigação Agronómica de Angola —Série téonlea n.» 3). 1968, Luanda. ■ ■ f 
Of, do E. , t 

CENTENÁRIO DO NASCIMENTO DE SOLIDONIO LEITE - «1867 - 30 de Janeiro - 1967», 1967 Rio de 
Janeiro. Of. da Ex."** Família de Solldonlo Leite, , 

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA ULTRAMARINA - «Bibliografia cientifica da Junta 

de Investigações do Ultramar». Vol, 10, 1907. 1968. Lisboa. Perm. . ; 

— «Junta de Investigações do Ultramar - Seus organismos; pessoal cientifico, técnico e auxiliar». i 

8,* edição. Perm, , ■ i 

COELHO (Ruy) - «Indivíduo e sociedade na teoria de Auguste Comte»., 1963, São Paulo, Of. do A, : 

— «Karaíb (Os) Negros de Honduras». 1964. São Paulo. Perm, c/«Revista do Museu Paulista». 

COMISSÃO EXECUTIVA DAS COMEMORAÇOES DO V CENTENÁRIO DA MORTE, DO INFANTE f 

D. HENRIQUE-«Monum-enta Henrlolna», Vol. IX (1448-1448). Direcção, organização e anotação i 

critica de António Dias Dinis. 1968, Lisboa. Óí, da Biblioteca geral da Universidade de Coimbra, 

COMISSÃO PARA OS INQUÉRITOS AGRÍCOLAS NO ULTRAMAR» — «Perdas de peso na matura¬ 
ção de bananas do Ultramar», por J. E, Mendes Ferrão. 1968, Usbo», 

— «Subsídios para a determinação dos custos de prevenção do cacau na Província de S. -Tomé e 
Príncipe)), pelo Chefe da Missão Viníclo Pacheco Merques, 1967. Lisboa. Of, do E., 

COMISSION INTERNATIONALE DES IRRIGATIONS ET DU DRAINAGE - «Bibllographle rela- 
tive aux irrlgations, au dralnage, a la regularlsation des oours d'eaux et a Ia maltrlse des 
orues - 1966». [1967], New Delhi. Of, do E, 


COMPANHIA DE DIAMANTES DE ANGOLA, (DIAMANO) — «Folclore musical de Angola», Vol. 11 
- «Povo Quloco (Area do Oamissombo), 1967, Lisboa, Perm, 

CONSEIL DB LEUROPE - «Assemblée consultatlve du 6-10 mai 1968 —Oompte rendu des Debata». 
Tome I. 1968. Strasbourg. 

^— «Textes adoptés par 1'AssembIée du 23-27' Septembre 1968». 1968, Strasbourg, Of, do E, 

CORREIA (Manuel Gardete) - «Problema (O) da tuberculose na indústria de salsicharia hullana». 

1967, [Luanda], Of, 

CORTE-REAL (João) - «Esame delia situazione delia Proprietà Immobile costruita In Portogallo». 
(20.“ conj. delPUnione Internazionale delia Proprietà Immobile costruita), 1968, Venezia. Of. do A, 

CORTESÃO (Armando) — «Obras completas de D, João de Castro». Edição crítica por [,„] e Luís 
de Albuquerque. Vol, 1.1968, Coimbra, Academia Internacional da Cultura Portuguesa. Of, do E. 

COSTA (Aleixo Manuel) - «Literatura Goesa. - Apontamentos bio-blbllográfioos para a sua his¬ 
tória», [1968], Lisboa, A, G, D, Pérm, 

COTTA (J. C, de Almeida) - «Palavras á Juventude». Palavras proferidas pelo Subsecretário de 
Estado da Administração Ultramarina, Dr, [„.], nos dias 29 de Junho e 12 de Agosto de 1968, 

1968, Lisboa. A. G. U, Perm. 

CUNHA (J, M, da Silva) — «Deveres (Os) dos Governadores», Discurso proferido pelo Ministro do 
Ultramar, Prof. Doutor [.,.], na cerimónia da posse do novo governador da Guiné, Brigadeiro 
António Sebastião Ribeiro de Splnola. 1968, Lisboa, A, Q, D. 

— «Para uma Justiça melhor». Palavras proferidas pelo Ministro do Ultramar, Prof, Doutor [.,.], 
em 11 de Junho de 1968, na cerimónia da posse do Dr. Jorge Pinto Furtado no cargo de Dlrector- 
-Geral de Justiça do Ultramar, 1968, Lisboa,’ A. G. U. 

— «Problemas de Moçambique», Discurso proferido em 11-VII.68, pelo Ministro do Ultramar, Prof. 
Doutor [„.], no acto de posse do Dr. Baltasar Rebelo de Sousa no cargo de Governador-Geral 
de Moçambique, 1968. Lisboa. A, G. U, Perm. 

DAVIDSON (Basil)-«África in History. - Tbemes and Outllnes». 1968, London. Coppfa. 

D, MANUEL TRINDADE SALGUEIRO NO ARCEBISPADO DE ÉVORA - 1965-1965)). Prefácio do 
Senhor Arcebispo de Évora, D, Davld de Sousa. — Introdução e coibentárlos do Chantre Alcân¬ 
tara Guerreiro, 1968. Évora. Junta Distrital (Editor), Of, do E, 

DONISA (I.) - «Geomorfologia Vali Blstrltel». 1968, Bucarestl. Edltura Academicii Republioil Socia- 
llste România, Perm. 

ESPARTEIRO (António Marques) - «Herói (Um) de Mouriscas (Séoulos XVII e XVIII»). 1968, 
Lisboa, A, G, ü. Perm. 

FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA - «Pena de Morte, - Colóquio 
Internacional comemorativo do centenário da abolição da Pena de Morte em Portugal», Vol.i, I 
e II, - Comunicações, 11.16 de Setembro de 1967, 1968. Coimbra, Of, do Ei 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS PRODUTORES^ DE TRIGO — «Relatório e Contas da Gerência 
de 1967». 1968. Lisboa. Perm. 

FERREIRA (António Gomes) — «Dicionário de Latim-Português». S/d, Porto. Compra. 

FUNDAÇAO OALOUSTE GULBENKIAN — «Relatório e Parecer áa Comissão Revisora de Contas 
referente ao ano de 1967». 1968. Lisboa, Of. do E, 

FUNDO ESPECIAL DB TRANSPORTES TERRESTRES - «Relatório e Contas, ~ Gerência de 1967» 
1968, Lisboa, Of. do B, 

GARCIA (Carlos Alberto) - «Moçâmedes, - A cidade que o Homem impôs ao deserto». 1968. 
Luanda, Of, do A. 

GASPAR(A. Mendes) — «Cultura (A) da batata», (Instituto de Investigação Agronómica de Angola — 
Série Técnica, n.« 3). 1968, Luanda, Of. do E, 

GIRALDES (Maria do Rosário) — «Bases para o planeamento da âssistência a crianças cegas» 
(Dlrecçâo-Geral da Assistência — Gabinete de Estudos Sociais), 1968, Lisboa, Of, do E. 

GIRAO (José António) - «Análise de regressão do algoritmo STRAP», por [...] e José Manuel Barro- 
cas, (Fundação Oalouste Gulbenkian.-Centro de Estudos de Economia Agrária), 1968. Lisboa. 
Of, do E. 
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GOVERNO CIVIL DE LEIRIA —«Comemorações do 40.» Aniversário da Revoluçáo Nacional do 
Distrito de Leiria». 1966, Edição do Governo Civil de Leiria. Of. do E. 

GRILO (Vlctor Hugo Velez) - «Duarte Pacheco Pereira. - O Homem e a sua obra». Conferência 
proferida no salão nobre da Câmara Municipal de Lourenço Marques em comemoração do «Dia 
da Marinha» (ai de Maio de 1968). 1968. Lourenço Marques. Of. do Comandante Naval de 
Moçambique. 

HARJOABA (I).-«Relieful colinelor tutovei». 1968. Bucarestl. Edttura Academlcli Republloli Sooia- 
'liste Romania. Perm. 

HEINTZE (Beatrlx) - «Síldrhodesisch (Der) «dziva» - Komplex». 1967. Frlbourg. Switzerland, 
Oí. do A. 

HIBSON (João da Rocha) - «Contribuição para o estudo geológico do grupo Tamanduá, da série 
Rio das Velhas». (Junta de Investigações do Ultramar. — «Estudos, Ensaios e Documentos», 
n.» 122). 1967. Lisboa. J. I. U. Perm. 

HORTA (Jorge da Silva) — «Universidade nos nossos dias e no futuro». (Estudos Gerais Univer¬ 
sitários de Angola). 1968. Luanda. Of. do E. 

INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO AGRONÓMICA DE ANGOLA - «Lista das publicações editadas 
de Janeiro de 1962 a Dezembro de 1967». 1968. Nova Lisboa. Of. do E, 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA - «Estatísticas da organização corporativa e Previdên¬ 
cia no Continente e Ilhas Adjacentes». 1967. .1968, Lisboa. 

— «Estatísticas do Comércio Externo, — Continente e Ilhas Adjacentes, 1967». Vol, II. 1968. Lisboa, 

— «Estatísticas. Financeiras do Continente e Ilhas AJacentes. ,1967», 1968. Lisboa. 

— «Estatísticas industriais do Continente e Ilhas, 1967», 1968. Lisboa. Perm, 

* ' • I 

INSTITUTO ULTRAMARINO - «Relatório da gerência de 1987». 1968. Lisboa, Ministério do Ultra¬ 
mar, Of. 

INTRODUOING JAPAN THROUGH BOOKS - «A selected bibliography», 1968. Japan. Of, da Embai¬ 
xada do Japão. 

JAOOBS (Walter Darnell) — «Constitution (A) for Rhodesla an analysis to the Amerioan-Afrloan 
Affalrs Association». 1968, New-York, Of. ' 

«Japan’s agrioulture today. — Changes and development». 1987, Tokyo. Mlnistry of Forelgn Affairs. 
Oí. da Embaixada do Japão. 

JUNTA DE INVESTIGAÇÕES DO ULTRAMAR - «Estudos sobre Pré-Hlstórla do Ultramar Portu¬ 
guês», Vol, II (Trabalhos do Centro de Estudos de Antropoblologla). (J. I. U, «Memórias», 
n.» 50), 1964. Lisboa. Perm, 

JUNTA DO CRÉDITO PÜBLICO - «Contas do ano económico de 1966». 1968. Lisboa, Of. do E, 

JUNTA NACIONAL DOS PRODUTOS PECUÁRIOS — «Forragens nos Açores (Dois anos de expe- 
riênoia)», por Alberto Gonçalves Cidraes. 2.» edição. 1968. Lisboa, 

—^«Problema (0) da lã —I», 2,' edição, 1968, Lisboa, , 

— «Problema (O forraginoso da madeira». (Subsidio para o seu estudo), por Alberto Gonçalves 
Cidraes, 2.» edição. 1968. Lisboa. Oí, do B. 

— «Trevo da Pérsia. — Uma nova forragem», por João Marques de Almeida. 2.» edição, 1968. 

Lisboa. Oí. do E. ^ 

LANDERSET (J. Côrte-Real de) — «Pontes no Ultramar Português», por [,..] e J, M, Garcia da 
Fonseca Perloiro. 1968. Lisboa. A. G. U, Perm, 

LEGISLAÇÃO FISCAL — Ano de 1967. 1988. Lisboa. Ministério das Finanças. Of. 

LIBRARY OF OONGRESS — «List (A) of geographical atlases in the Llbrary of Cóngress». Vol. IV, 
1920. Washington, Perm. 

LIVERMORE (H. V.) - «New (A) History of Portugal», 1967, Oambrldge. Compra. 

MADAHIL (António Gomes da Rocha) — «Trajos e costumes populares portugueses do século XIX, 
em litografias de Joubert, Macphail e Falhares», 1088, Lisboa, Ed* Panorama. Of, da sócia 
Prof.» Margarida Ribeiro, 

MANZANO (Juan Manzano) - «Oristobal Oolon en Alcala de Henares, - Discurso leido por Bi Exce- 
lentíslrao Seíior Don [...]», 1968. Madrid, Oí, do M. N. E, 
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marinho (João Augusto) - «Apontamentos sobre selos de Angola e Congo». 1966. Angola. 

-— «Apontamentos sobre selos da índia Portuguesa», 1964, Angola. Of. do A. 

MoENTIBE (Davis) ~~ «Implicações sociais e económicas da integração vertical em agricultura». 
(Fundação Oalouste Gulbenkian, — Centro de Estudos de Economia Agrária), 1968, Lisboa. 
Of, do E, 

METEOROLOGISKA INSTITUTIONEN VID KUNGL UNIVERSITETET, UPPSALA - «On the 
representativity of Raln Measurements», por Tage Andersson, Serlen rapportes n,” 7, 1968. 
Uppsala. 

"—'«Statistical approach to the alr polluotlon problem of Chimnery emi.ssion», por Ulf Hfigstrõm,— 
«Meddeland» n.» 98, 1968. Uppsala. 

—- «Oontaralnatlon (The) of preclpltation in the Uppsala Reglon during July-Octobre 1962», por Tage 
Andersson. Serlen rapportes n,« 8. 1968. uppsala, Perm. 

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS - «Obras Públicas concluídas era 1967», 1988, Lisboa. Of, do 
Comissariado do Desemprego. 

MISSÃO DE INQUÉRITOS AGRÍCOLAS DE ANGOLA — «Recenseamento agrícola de Angola». 
Vol, VI — «Distrito de Cabinda — 1963-1964». 1966. Angola. Of. da Comissão para os Inquéritos 
Agrícolas no Ultramar. 

MISSÃO DE INQUÉRITO AGRÍCOLA DE MOÇAMBIQUE-«Recenseamento agrícola de Moçam¬ 
bique, — X Gaza». 1968. Moçambique. Of. da Comissão para os Inquéritos Agrícolas no Ultramar. 

PELAYO (Primo Casal) — «Ermida (A) do Monte Farinha em Vllar de Ferreiros». 1968. Mondim 
de Bastos. Of, do A. 

PIRES (Pedro) - «Labaredas de ódio, — (Diário dos primeiros meses de terrorismo nò Norte de 
Angola)». 1968. Viseu. Edição do Autor. Of, do A. 

PROVÍNCIA DE ANGOLA — «Estatística das contribuições e impostos. 1966», 1968. Luanda. Direcção 
dos Serviços de Estatística, Oí. do E. 

PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE — «Cabotagem 1964», 1968. Lourenço Marques, Direcção Provincial 
dos Serviços de Estatística. 

— «Estatística agrícola 1963». 1968, Lourenço Marques. Direcção Prov. dos Serviços de Estatística. 

— «Estatística Industrial 1964», 1968, Lourenço Marques. Of. dó E, 

■—«Orçamento geral para o ano económico de 1968». 1968. Lourenço Marques. Of. do Centro de 
Informação e Turismo de Moçambique. 

QUENCEZ (G.) — «Vooabolarium Geographloum Français-Deutsoh-Holiano-Nederlands-English-Espa- 
fiol». 1967, Bruxelles. Presses Aoadémlques Européennes. Oí. do E. , 

REFEGA (António Augusto Guerra) — «Solos (Os) do Huambo, Breves notas». (Estudos Gerais 
Universitários de Angola). 1968. Nova Lisboa. Of, do E. 

i, RIBEIRO (Margarida) - «Alma rainha gentil,.. Uma interpretação de leitura». 1968, Lisboa. 

■ — «Eiras, — Elemeoitos para o estudo tlpológioo da construção rural». 1967. Lisboa. 

— «Oonto (O) dos três ovos». 1965. Lisboa. Of. da A. 

SCHEBESTA (Paul) — «Portugals Konquista. — Mission in Südos^Afrlka, Missionsgeschiohte und 
des Monomotopareiches (1660-1920)», [1966], St, Augustin, Compra. 

SOHEIDL (Leopold) — «íisterreich ais geographlsche gegebenheit». (Sonderdruck aus Osterrelch 
in Gesohlohte und Literatur Heft 5/1968). Of, do A,, 

■‘V 50HOOL OF ORIENTAL & AFRIOAN STUDIES - «Oalendar for the fifty-third sesslon 1961-1969», 

' 1908, London, Unlverslty of London. Perm. 

SILVA (António da) — «Mentalidade missiológioa dos Jesuítas em Moçambique antes de 1769. — 
' Esboço ideológico a partir do núcleo documental». Vols, I e II. (Estudos Missionários n.» 2). 

1967, Lisboa. Junta de Investigações do Ultramar. Perm. 

! SLYKE (Lyraan P, van) - «Enemles and Friends, - The United Front in Ohínese Communist 

/ History». 1967, Stanford, Oalifornla, Stanford Unlversity Pre,5s. Perm. 

!'. SOARES (Torquato de Sousa) — «Algumas reflexões, sobre o sentido da História». (Estudos'Gerais 

i Universitários de Angola), 1968. Luanda. Of. do B, ' 
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STAMP (Dudley) - «Land use and ressources; Studles in applied geography-A memorial volume», 
(Instltut of Brltish Geographers - Speolal PuBlication n,“ I, November 1968), 1968. London. 
Of, do E, 

TEIXEIRA (P.6 Manuel) — «Macau e a sua Diocese. VII — Padres da Diocese de Macau», 1967. 
Macau. Of, do Centro de Informação e Turismo de Macau, 

TOOLEY (B. V.) - «Maps of Afrlca. — A seleotion of printed maps from fche sixteenth to the 
nineteenth Centuries». (Map Colleotor’s serie, n.“s 47 e 48), 1968, London. 2 vols. Compra. 

VANSHl (Yadu) — «Vatsyayana's Kamasutra. (A Iamou.5 ancient indian love olassic», Poreword 
by Dr. Hindi translation from Sanskrit text by 'Acharya Visin Shastri,. English renderlng 
by Isbevar Datt, 1964. Tokyo, Compra, 

VERGER (Pierre) — «Flux and reflux de la traité des negres entre le Golfe de Bénln et Bahia de 
Todos-os-Santos du XVIlo au XIX^ siècle». 1968, Paris. Compra. 

VERMELHO (José A.) - «Museu etnográfico da Casa do Povo». 1968, Almeirim. Edição da Casa 
do Povo. Of. do E, ^ 

WILENSKY (Alfredo Héotor) - «Tendenclas de la Léglslacion Ultramarina Portuguesa em Afrlca». 
1968. Braga. Of. do A. , 

YONGE (Ena L.) — «Catalogue (A) of early globes made Prior to 1860 and conserved in the United 
States», 1968, New York. Compra. 

Ojerta ia Comissão Executiva das Comemorações do V Centenário do Nascimento dè Pedro 
Alvares Cabral: 

AMADO (José Carlos) — «Pedro Alvares Cabral ~ 1468-1968V Centenário do Nascimento», 1968. 
Lisboa, 

«CARTA (A) DE PÊRO VAZ DE CAMINHA». 1968, Lisboa, 

PORJAZ (D, António Pereira) — «Pedrálvares. — A Intencionalidade do descobrimento», 1968, Lisboa. 

FERES (Damião) - «Descobrimento (0) do Brasil por Pedro Alvares Cabral. — Antecedentes e inten¬ 
cionalidade», 2.“ edição, 1968, Lisboa. 

PINTO (J, Estêvão) - «Pedro Alvares Cabral». Texto de com a colaboração de Maria Alice 
Reis, 1968. Lisboa. 

Oferta ia Ex."'" Senhora D. Maria Helena Mesquita Lagrange, viúva do sócio José Lagrange e Silva: 

«ANAIS DA UNIAO DOS AMIGOS DOS MONUMENTOS DA ORDEM DE CRISTO» (Publicação 
subsidiada pelo Instituto para a Alta Cultura): , 

— Vol. I, tomo l." — Setembro de 1918 a Junho de 1943. — 226 pp. Tomo 2.» — Setembro de 1918 
a Junho de 1943, — 46 pp. 

— Vol. II, Outubro de 1943 a Junho de 1961. — 259 pp. (Faltam as pp. 17 a 32 e 93 a IQS.) 

—' Vol. III, Dezembro de 1951 a Junho de 1957. — 196 pp. 

— Vol, IV, Junho de 1960 a Junho de 1966. - 184 pp. (Faltam as pp, 73 ft 34.) 

LISBOA 1 TOMAR, 

CARTOGRAFIA; 

ATLAS GEOGRAFÍC - Bepubliole Socialista Bomânia - 1966. Bucarestl. Of, da Biblioteca Centrala 
Universitara Bucaresti, 

CARTA COROGRAFIOA DE PORTUGAL, Escala: 1:50 000 (a cores). Folhas: 4-C, 6-B, 36-A, 32-D, 
43-B e 43-C. Instituto Geográfico e Cadastral, Of. do E. 

CARTA [COROGRAFIOA] DE PORTUGAL, Escala: 1:100 000, col. Folhas: 1, 2, 3, 7, 1\, 12, 18, 26, 
27, 28 , 29, 31; 33, 35, 36,37,40, 41,43,46, 47, ,48,51, 62,53, Edição do Instituto Geográfico e Cadas¬ 
tral. Of, do ,E, ■ 

CARTA'COROGRAFIOA DOS AÇORES, ILHA DO FAIAL,- Escala: 1:25 000, Edição de 1942, Ins¬ 
tituto Geográfico e Cadastral, 


MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 

.CARTA GEOLÓGICA DO MÉXICO. Série 1:100000, Folhas: «Cuencame» Barras, (1962-1964) com 
. texto (Unlversldad Nacional Autonoma de México). Instituto de Geologia. Perm, 

CARTA GEOLÓGICA DE PORTUGAL, Escala: 1:60 000. Folhas; «Castelo Branco» — «Gouveia» — 
«Peso da Régua» — «Portei» — «Santo Isldro de Pegões», com folhetos explicativos, (Direcção- 
— Geral de Minas e Serviços Geológicos). Perra. 

CARTA GEOLÓGICA DE PORTUGAL. ILHA DO CORVO (Açores). 1967., Escala: 1:25 000. Com notí¬ 
cia explicativa, (Direoção-Geral de Minas e Serviços Geológicos), 

CARTA INDUSTRIAL DE LA REPUBLICA MEXICANA — Numero de obrieros y empleados, sueldos 
y salarios, - VII Censo Industrial de 1960, Of, da Facultat de Filosofia y Letras da Unlv, Nao. 
Autónoma do México. 

i CARTA INDUSTRIAL DE LA REPUBLICA MEXICANA — Valor de la produooion y energia elec- 

I trica consumida - VII censo industrial de 1960, 1966. México, Of, da Facultat de Filosofia y 

Letras da Unlv, Nao, Autónoma do México, 

CARTA PROVISIONAL DE LA REPÜBLICA ARGENTINA - 1967. Escala: 1:600 OOO, Folhas: «Oaleta 
, Olivla» - «Ohosmalal» - «Cruz dei Eje» — «Islas raalvlnâs» -- Isoanômaleg de Bouguer» - 
; «Mira Mar» -• «Monte Quemade» - Paso Sooompa» — «Pehu Ajo» — «San Juliam» — «San 

, Raphael» - «Sarmiento» — «Tinogasta» — «Ushuala» — «Vila Regina» — (Ejerclto Argentino - 

Instituto Geográfico Militar). Perm, 

CARTA TOPOGRÁFICA DE LA REPUBLICA ARGENTINA, 1967, Escala; 1:60 000, Folha: «Abbot» - 
«Almaoém la Brava» — «Altamlrano» — «Aparloio» — «Bataeario» — «Cabana la Luisa» — 
«Canuelas» - «Oastelli» — «Oentlnela dei Mor» - «Olaromeoo» — «Colfuoura» — «Colonla Cha- 
pa'dmalal» - «Comandante Glrlbonet» — «Comandante Nioanor Otamèndi» — «Coronal Bfand- 
sen» - «Dolores» — «El Ohaja» — «Estabelecinientos Santa Rosa» — «Estaoion Parravlclni» - 
«Estancia la Palomar» — Estancia la Alicia» — «Estancia la Fé» — «Estancia la Prancia» — 
«Estancia Ia Josefina» - «Estancia la Pandorga» — «Estancia Ia Porteiia» *- «Estancia la 
Reforma» — «Estancia la Tehuelché» — «Estancia las Brusquillas» — «Estanoia los Oerritos» - 
:; «Estancia los Médanos» - «Estancia San José de Ohllcas» - «Estancia Santa Rita» — «Felipe 

. * _ Sola» — «General Juan Madariaga» — «General Pirán» — «Governador üdaondo» ~ «Irene» -- 

— «Isla dei Paraguayo» — «José A. Guisasolá» — «Laguna Blanoa» — «Laguna de la Piedra» — 
«Laguna Yalca» -- «Las cuevas» — «Lopez Lecube» — «Manuel J, Cobo» — «Mar de Ajo» — 
«Nueva Roma» — «Ovense» — «Paso de la Arena» — «Plquellin» — «Punta Rosa» — «Puerto 
Raraalho» - «San Javier» - «San Jeronimo Norte» — «San José» ™ «Santa Isabel» — «Santa 
Terezlta» - «Stroeder». (Ejerclto Argentino — Instituto Geográfico Militar). Perm. 

CARTA TOPOGRÁFICA DE LA REPÚBLICA ARGENTINA, 1963-1967, Escala: 1:250 000, Folhas; 
«Olorl-nda» ~ «Corrlentes» — «Formosa» — «General José de San Martin» — «Lirane». (Eje> 
oito Argentino ~ Instituto Geográfico Militar). Perm, 

CARTA TOPOGRÁFICA DE PORTUGAL. Esoala 1:5000, col. Folha: «Berlenga». ,1967, Lisboa, Insti. 
tuto Geográfico e Cadastral. Qf. do E. 

CARTA TOPOGRÁFICA DE PORTUGAL. Escala 1:10 000, ool. Folhas: 34-B, 4-1, 34-0, 1-2, 1-3, 1-4, 
1-6, 2-2, 2-3 , 2-4 , 2-5 , 3-4, 1948-1967. Lisboa. Instituto Geográfico e Cadastral, Of, do E. 

CARTAS HIDROGRÁFICAS, [Portugal Continental, Madeira e Açores, Cabo Varde, Guiné, S, Toraé 
e Príncipe, Angola, Moçambique, Macau], 1968. Lisboa. Instituto Hidrográfico, Álbum. Of, do B, 

OABTE GÉOLOGIQUE DU RWANDA. Peuilles; «Klbungo» (3/30 NE «Kigall» (S, 2/30 S, W.) «Rwlnk- 
■ wavu» (S, 2/30 S. E.), Êohelle 1:100 000, ool. Institute Geographique Militaire de Belglque, 1967. 
Perm, 

COSTA DE PORTUGAL. - INCLUINDO AS COSTAS DE ESPANHA ATÉ AO CABO TORIÍJANI 
E AO PORTO DE CÁDIZ,-Compilada de cartas portuguesas e estrangeiras — 1962. Escala 
1:800 000, col. Reimpressão correcta; Outubro de 1967. Publicado pelo Instituto Hidrográfico - 
Ministério da Marinha. Perm. 

COSTA OESTE DE PORTUGAL, - PLANO HIDROGRÁFICO DA BARRA E FOZ DA RIA DE 
AVEIRO. Levantado pela Missão Hidrográfica do Continente e' Ilhas Adjacentes, 1966, Esoala 
1:10 000, col. 2> edição, Novembro de 1967, Publicado pelo Instituto Hidrográfico. — Ministério 
• da Marinha. Perm. . , . 

COSTA OESTE DE PORTUGAL, - PLANO HIDROGRÁFICO DO PORTO DE AVEIRO, Levantado 
pela Missão Hidrográfica do Continente e Ilhas Adjacentes, 1966. Esoala 1:6 000, 1.‘ edição, 
Junho de 1967. Publicado pelo Instituto Hldrográflço, - Ministério da Marinha. Perm. 
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COSTA OESTE DE PORTUGAL, - PLANO HIDROGRÁFICO DO RIO TEJO, - DO POÇO 
DO BISPO A VILA FRANCA DE XIRA, Levantado pela Mlssâo Hidrográfica do Continente e 
Ilhas Adjacentes, 1964-1966, Escala 1;25 000, col. Publicado pelo Instituto Hidrográfico, - Minis¬ 
tério da Marinha. Perm. 

EUROPA [1968], Autokarte 1:3 000 000, (Kartographlsches Instltut und Verlag Hans Kflnig, Prank- 
furt/M,), Of, do E, 

MAPA DO ESTADO DAS ESTRADAS DE PORTUGAL- 1968, Edlçâo do Automóvel Club de Por¬ 
tugal, col. Of. do E, 

mapa HISTÓRICO DE LA ARGENTINA, Compilado por el Instituto Geográfico Militar, Escala 
1:4000 000, em duas folhas coloridas. Perm. 

NETZ DER BÜNDESAUTOBAHNEN UND BUNDESSTRASSEN. Baustand der babe: 1 Januar 1968. 
Escala: 1:1 000 000, Of, Kartographlsches Instltut und Verlag Hans KSnig, 

PROVÍNCIA DE ANGOLA, - PLANO HIDROGRÁFICO DO PORTO DO LOBITO. Levantado pela 
Mlssâo Hidrográfica de Angola e S. Tomé. 1968, Escala 1:10 000. col. 3.“ ediçSo, Novembro de 1907. 
Publicado pelo Instituto Hidrográfico, Ministério da Marinha. Perm, 

PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE. - PLANO HIDROGRÁFICO DO PORTO DE QUELIMANE. 
Levantado pela Missão Hidrográfica de Moçambique. 1952. - Aotuallzado era 1968, Escala 
1:35 000, 2.» edição: Março de 1968, Publicado pelo Instituto Hidrográfico. - Ministério do 
Marinha, Perm, 

REISB ATLAS [1968], S/ d, Frankfurt am maln, KartographLsohes Instltut und Verlag H, Künlg. 
59 mapas col. e Índice. Of. do E. 

STRASSENVERKEHRSZAHLUNG 1966. Verkehrsmengen auf Bunde - sautobahnen und Bun- 
desstrassen 1:1 000 000. Of. Kartographlsches Instltut und Verlag Hans Künig, 

TERRITÓRIO NACIONAL DE LA TIERRA DEL FDEGO, ANTÁRTIDA E ISLA8 DEL ATLÂN¬ 
TICO SUR — 1968, Escala 1:6 000 000, ool. (Ejerolto Argentino, Instituto Geográfico Militar, — 
Republica Argentina, Perm, 
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